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NISTÉRUO DO TRABALHO
mente prolocoIleados, cabendo ao Pre-
sidente distribuí-los a um dos Con-
selheiros a fim de emitir seu pare-
cer".

V - Suprimir, do ort. 34, ecput,
o texto seguinte: "Caberá ao Presi-
dente a cenyeceeão do Ceres-abe-1m
relator para seu pronunciamento sub-
metendo o seu. parecer a apreciaçieo
do Plenário".

VI - Der nova redação ao texto do
orte 22, na forma abaixo: "O Conse-
lho Regional do Economia ria 10 7 Re-
gião terá os seguintes departamen-
tos: Departamento Administrativo,
Departamento de Fiscalização -e De-
partamento Cultural e de Relações
Páblicas". •

VII - Alterar a redação do art. 23
-e suas alíneas "a", -"b", "c" e
para a forma apresentada:

."OS Departamentos terão como
competência:
.a) Departamento Adininistratieo:

executar
b) Departamento Financeiro.: exe-

cutar ...
o) Departamento de Fiscalização:

desenvolver
al"Departamenta Cultural e de Re-

lações Públicas: promover o relacio-
namento .-.".

VIII - Suprimir do art. 45 e de
seu parãgrafo 'único, o sinal de p011-
tuação - aspas - utilizado.

Ofício n9 2.447/77.

RESOLUCLO N9 1.294, DE 12 DE
AGOSTO DE, 1977

Constiho Federal de- Economia

nEsoLuçç,o- N9 1.291, DE 12 DE
ACIOSTO DE 1977

O Conrelhe Federal de Economia,
no um s td-r i.buições legais e regu-
lamentenn ccriferidas pela Lei núme.-
ro 1.411, de )3 -de aeosto de lfrel,
Decreto rd 31.724, de 17 de novem-
bro de 1952, Lei n9 0.-021, de 3 de
janeiro de 1974, e coiesicierencio o
que. ecnste, do proeesso C. P. Econ.,
2.13/77, rerolve:

1 - Constitair Ws:das:Ta?, inteerada
pelos Precidenieri Reaion.ais sEc000-
mistas Modesto St-ma, do C.R.Econ,

Reglãe-"S.P, Edaed Ferreira de Me-
deiros, *Co Co...Ia-Econ. 1(d Região-MG
e Francisco Angelo Da 1;Seancesco, do
Co.R.Deon. 8 Região-CE, para for-
malizar Anteprojeto de Regimento
Interno dos Consentes Regionais de

-Economia.
2 - Fira _deliberado que os Mem-

bros CoMissão -ora instituída, de-
vera reunir-se emantas vezes forem
necessárias, objetivando a perfeita
avalização -dos subsídios oferecidos

• pelos demais Seccionais de Economia,
e ajustamento d matéria ao Regi-
mento Interno ,Pacira'o, a -ser cai-

• leccionado.
• s.- Referido Anteprojeto deverá

ser submetido ao Plenário Federal, em
prazo que permita o exame e hornolo-

-

	

	 gaeão do Conselho Federal de Eco-
nomia, dentro do pres.ente exercício.

(Oficio n9 2.469/77).
.PriESOL1t-CAO N9 1:293, DE 12 DE

AGOSTO DE 1977	 -
O Conselho . Federal de- Economia,

no uso das atribuiç'ões legais e re-
gulamentares, -conferidas pela Lei nú-
mero 1.411, de 13 de rosto de 1951,
Decreto n9 31.794, de 17. de novembro
de 1952, Lei n9 6,021, de 3 de janeiro
de 1974, e tendo em vista o que consta
do proc. ÇO.P.Econ. 1.803170, re-
solve:

Aprovar o Regimento Interno do
Conselho Reelenal da 109 Região-MG,
com sede em Belo Herleente e juris-
dição no Estado tia »Iinti'S Gerais,
com as alleeações arsgilintes:

- suprimir, do art. 59., &Jeca "j",
expressi5.o: ".... desde que não one-

rosas"..
11 substituir, no capítulo IV, a

titulação: "Ates Normativos" per
"Atos Administrativos".
III - Modificar a eXpreeeetio, con-

tida no art. 21: "..._. os trabalhos a
serem. executados" por ativi-
dades específicas'.

11.7 - Dar a seguinte redação -ao
art. 32: "Todos -os assuntos compre-
endidos nas atribuições do Conselho
serão processados em autos devida-

aprovar o Orçamento do IBGE - Di-
retoria de Divulgação, Centro de Ser-
VIÇOS Gráficos, para fornecimento de
material de expediente, conforme au-
lorizaedo exarado no proc. Co. F.
Eram. 2..139-77.

ne 2.403/77).
.7.1ESOLUÇlii0 N9 1.295, DE 12 DE

AGOSTO DE 1977	 -
O- Censelho Federal de Economia,.

no uso das atribuições legais e reetl-
lamentares conieridas pela Lei ml-
mero 1.411, de 13 de agosto de 1251,
Decreto 119 31.794, de 17 de novembro
da 1952, Lei n9 6.021, de 3 de janeiro
da 1974, resolve:

- Aprovar a emissão- e respectiva
cenceoreão de Títulos de Conselheiros,
aos Membros do Plenário dos Conse-
lhos de Economia,

2 - Recomendar aos -Conselhos Re-
gionais, que promovam a adapta-e:Sn
do Vindo a ser expedido, ao modele'
em neo no Conselho Federal de E:30-
noa.

	 n9 2..503/77).	 e
31 DE

niêneia, de -coincidência de mandatos,
inclusive para efeitos de gestão fi-
nanceira;

-Considerando o- -que mais .consta
dos processos DRT-RJ n9 15.742/76
e apensos de n9s DRT-RJ-11-483/76,
0ET-R3-12.511/16, DRT-RJ-11.445/79,
DRT-R3-26.330/76 e DRT-RJ-27.543,

-de 1976, e dos processos n9s C.F.Econ,
1.345/713, C.o.F.Econ. 1.229/76, Co.]?.
.neon 1.72/76, Co.F.Econ 1..676/76,

.F • Econ 14W1175, Co . F .Econ ,
1.594-76. e Nate. 312.104-77; resolve:

Art. 19 Prorrogar, até 31 de
.2-embro de 1977, o prazo de interven-
ção DD Conselho Regional de E-com.e-,

Região, para permitir a já
mencionada conclusão does trabalhos
da ilustrada Junta Cxovernativar como
-também o acionamento do processo
eleitoral, visando à composição, a par-
tir de 19 de janeiro de 2272, de
nárlo- do citado Co.R.Econ. r Re-
gião, de forma que haja. observãneda
do eadtério -de renovação anual de
terço..

Art. 29 Revogam-se as cliepesiçbes
eco contrário.
Irra de 213° Sessão -Ordi'Rdría do Coa-

eslico ri,d6r4 de Eoorzo/rzZa,
Is com os Cc.;:zse2iws Regaiirvis

yr.; de
-to de 1977, 22a sede do Co. R. Econ.

Região-SP.
Aos doze dias do mês de agosto de

-mil novecentos e setenta e seta, na
sede do Co.R.Econ. 2"-.‘ Região-SP, si-
tua-da no Viaduto Nove -de Julho, mi-
mero vinte -e seis, ene São Paulo, rea-
lizou-se a tricentésima décTr,a -ter-
ceira -Sessão Ordinária do Conselho
Federal de Economia conjo nta cone
:os Cienselhas Peg :eneas de Economia,
sob a presIdlnola do Coneelheiro Ja-
.mil Zentut e as presenças -dos Con-
selheiros leerã 4liisen, Osmer Danilo
Dou Blef;Z, Rifeálio Queiroz, Etiton
Liviero Pessoal, Gunther Meus. Greeb,
Daniel Sorieni das Santos, Ifictdrin
Carlos de Marcial,. Mário Guimarães
Nunca Pinto, Jose Augusta aujma,-

.rat,--s, Mauro dos Santas risca e liem-
rlque Dittrear IU1Iro, elo Co.F.Econe;
Recrie-mista Modesto- Sterna.
dente cio Co.R.Econ. Regino-SPe
Economista António joroe. -da Silva
Teixeira, Presidente do',Co.R.Econ.

Pegião-PE; Economista Carlos Au-
gusto Schlahlts, Presidente do Co.R.
-Econ. 49 Região-RS; Economistas
João Semeardes da Cunha e José Viole
:ter Franco Borges, Presidente e Vice-
Presidente do Co.R.Dcon. 51 Região-
BA; Economista Luiz Salgado Maces,
Presidente do -Cro.R.Ezon. 7 ." Região-
SC; Economista Sebastião Rabello
Mendes mio, Presidente do Co.R.
Econ. 99 Região-PA Economista Ed-
son Ferreira- de Medeiros, Presidente
do Co.R.Econ.- Região-MG; Eco-
nomista José de Queiroz Mesquita,
Presidente do Co.R.Tkon. 11° Re-,
giãoeDF; Economista WaldilsOn Ro-

RESOLIICAO 11' 1.297, DE
AGOSTO DE 1977

O Conselho Federal -de Economia,
no uso das atribuiçfies legais e regu-
lamentares conferidas pela Lei nú-
mero 1.411, de 13 de agasto de 1951,
Decreto n9 31.791, de 17 de novembro-
de 1952, Lei n9 0.021, de 3 de janeiro,
de 1974, e

Considerando ,que está ene vias de
se iniciar o processo eleitoral no Con-
selho Regional de Economia dia 3,
Região, cuja incumbência é da Bus-.

.0 Conselho Federal de Economia, Irada Junta -Governativa, consoante
no -uso deo atribuiçb'ee le gais e regu-da, predeterminação constante na Re-
lamentares conferidas pela Irei nu- :coluçii.o. Co.F.Econ. de 22 de
nie.ro 1.411, de 13 de agosto de 1951,- abril de .1977;
De.creto n0 31,724, de 17 de novembro - -Considerando que a Inspetoria-Ge-,
de 1952 Lei n9 0.021 da 3 do janeiro rei da Finanças do Ministério do Tra-;
de 1974, e tendo era vista o que consta -belho, corno resultados tia sua pil-
do peco. -Co. F. Econ. 2-031,77, se- aleira auditoria nanurle Co R-Rem.
esolve hair.ologarrato denisério -do -Coa- - solicitada pela Junta COVerna-
-relho Regional de Economia da lfd tive mio-sarnento ratificou -a com-
Região-MO, oue convoca o Cense- prove..-2.e das irregularidades finem-
iheieo autelmte. Márcio Lana da Silva c:::as, já apuradas pela douta, Junta-
para inteorar o Plenário Regional, em Get-e9ativa, como -determinou a ia-
-substituição ao Economista Antônio gelanzação de fatos que apontou,
Sr:relve, de. Rocha.	 _além de recomendar outras providén-

-(0f/elo n? 2.493/77).	 cia-e, SM prazo- lixado, a par -de nova
aa_litoria a	 e-ar-

RESOLUrCAO N9 1619 E 12 DD
AGOSTO D1-_,;' 1977	 ConsideranTodoe-li que, conf-orme reco-

.menciações daquela Inapatorla-,Geral,
O Conselho Federal de ECenotale, ' incumbe, ainda, àquela Junta GO-

no uso das atribuições legais e re- vernetiva a adoção das previdências
gelam-catares conferidas pela Lei TM-complementares relacionadas com as
itero 1.411, -de 13 -de agosto de 1951, irregularidades já referidas;.
Decreto n9- 31..794, de 17 de novembro - Considerando manifestação de um
de 1952, Toei n9 6.021, -de -3 de janeiro d.os integrantes cia ilustrada -Junta
de 19-74, -e tendo em vista a isenção , Governativa, perante o CO.F.Econ.

, de licitação, na forma do art. 120,- em sela reunião: plenária realizada a
§ 29

'
 letra 'f" do Decreto-lei n:9 200, 21 de agosto de 1977, em Brasília;

de 25- de fevereiro -de 1967, resolve Considerando, por Igual, a -soleve-
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Horária da Redação
O Setor de -Redação funda-

ra. para atendimento do publi-
co, das 11 às 17 horas

Dos Originais
As Repartições Públicas de-

-verão entregar na Serviço de
ComunicaLões do- Departamen-
to de Imprensa Nacional. até
as 17 horas, o expediente desfi-
tado à publicação.

— Os originais para publi-
cação,. devidamente autentica-
dos, deverão ser -datilografados
'diretamente, em espaço dois. em
papel acetinado ou. apergami,,
sitiado, medindo no máximo
22 x 33 cm, sem emendaS ou
rrstrrs. -Serão admitidas tõpias
em anta -preta e indelével, a
ritério do	 .

Os originais -encaminha,
'dos- à publicação não serão res.,
ti.ts:idos às partes, ainda que
tão- publicados.

Reclamações
As- reclamações pertinentes à

r,aféri	 i:etribuida. nos casos
erro ou omissão, deverão

ser formuladas por escrito ao
Setor de . 4edação. até oNeinto
dia -útil subseqüente à publica-
ção.

drigues da -Cruz,. -Presidente do Co.P„.
Econ. 139 Região-AM.; Economista
José Ribamar Silva Campos, Paess-
ciente cio -CO.R.Er,311 15 Rag,ião-MA,
representando também a Aazociaçao
Profiasional dos Economistas do Ma-
ranhão; Eaonomista Jpacir Camelo
Rocha,. Presidenta do do.R.Econ..
-Região-GO' Economista Moacvr da
Silva- Filho, Presidente da Associa-,
aão Profissional :dos Economistas de
Goiás; Economista Leostasenea Chris-
tino, Presidente do Sindicato dos Eco-
nomistas do Municipio do Rio de Ja-
neiro e Dr. Rubens Ribeiro, Assessor
Jurídico , do Co.R.Ezon, 139 Região-
GO. — Abertura dos Oabosthos —•
As quatorze- horas o Senhor Presi-
dente dá por abertos os trabalhos,
tendo em vista o número regimental
de Conselheiros, justifica a auosên-
eia do Conselheiro Joaquim Sotas, e
diz- que -esta reunião, sobremaneira
-enriquecido, com as ilustras praseip,
ças de Presidentes. e Membros de va-
rias Conselhas Regionais, Sindicatos
e Associações profiesionais, faz re-
novar a -satisfação cio reencontro com
os mais destacados Dirigentes dos
-órgãos da Clasae, em momento alta-
Mente significativo, 'porque S,e, faz
dentro da Semana -do Economista. Ao
agradecer o ccanparcalm-ento de seus
Colegas, S, Exa. transmita 'ao Pre-
sidente do -Co.R.Econs 2 Esegião-SP,
Dr. Modesto Stama, o. expreasão:de
seu reconhecimento peia gentileza
recepção. — Ata — Lida a discutida,
é aprovada d Ata da -Sassfisi anterior.

EXpedzeizta — O Senhor Prasidente
dá conhecimento aos presentes OS
seguintes expedientes recebidos: Of.
n9 169/77 da Sociedade de Economia
do Rio Grande do Sul, convidando-
o Colegiada Federal a participar das
solenidades de instalação da "Sema-
na do Economista", programadas pe-
las Entidad-es da Classe naquele Es-
tado da Federação; Boletim- -0 Eco-
nomista", informativo dos órgãos de
Classe de Minas Gerais, IV 39/77 -. Se-
paratas editadas pelo Ministério da

Fazenda, sob os títulos '"Modelo Bra-
sileiro de Exportações" e "Balanço
de Pagamentos e Inflação". "Snles-
mativo do Economista", órgão de di-
vulgação da Casa do Etionomiata do
Rio Crande dó Sul, ri? 53.. Relatório
ela Junta Cov.ernativa do Conselho
Regional da Assistentes Sociais —
Região, relativo ao biênio- 1975/1977._
Of. n9 15/77, do Senhor Assessor Eco-
nômico do CO.10-.Econ.-DF, encana-
nhando publicação do Parecer do Se-
nhor Consultor-Geral da República,
aprovado pelo Excelentíssimo- Senhor
Presidente da República, rci'orencip.do
a questão dos Professores da Ensino
Superior e inscrição nos Canselhos-
Profissionais. Memorandos n 9s 9: e
10/77, do Assessor Económico do Co.
F.Econ.-DF, informando 011e.; na c ..-.1n-
forrnidada doa Decretos n9s 20.023 e
30.031, -de 26 e: 28/7/31, foram rosco-
nbecidos os cursos da Ciências Eco-
nômicas das Faculdades de- Adminis-
tração e Finanças do Norte de Minas
.(Montes -Claros) te de Ciéndas Eco-
nômicaa e Administrativas de Guelra-

. tinguetá-SP,. respectivamente. Of.
n9 49/77, do Co.R.Econ. 09 Região-
PR, formulando- convite para as so-
lenidades programadas para a eis. do
-Economista, com hostis-magana ao Dou-
tor Gilberto Alvas Batista, pelos- 4
anos de releVantes -serviços prestados.
á Classe, e palestra a ser ProleriCa
pelo Economista Luiz Antônio Fayet,
sal'esidente do Banco -cia Desenvolvi-
mento dó Paraná-EADEP. ()Is. mil-
meros. F.9441693/77, F.046/697/77, ..
P.0477770177 e 19.043/701/77, do Co.
RaEcon.. 6 Região-PR, acusando e
agradecendo vários expedientes enca-
minhados pelo- Conselho Facieral.
Of: n9 17/77-, do Assessor Esseneirnico.
cla Ca.F.Econ.-DF, -informando que,
pela necessidade de roalizio da-s di-
versas entidades interessadas em unia
vaga na Escola superior -de Gtierra
-e -Curso Superior de Guerra, no ano
letivo de 1978, a solicitação do Co .F.
Econ. dirigida ao EMFA, deverá ser
reafirmada pira o exercício dó 1979.

Of. n9 120/77, da Fundação Antônio
e Halena Zerrennar, Instituição Na-
cional de rileneficOncia, louvando a
iniciativa do Co.F.Econ., visando a
alteração -do nome da -Rua Serra de
Paracaina, para Rua Dr. Walte.r Bel-
liam, em São Paulo. Of. n 9 83/77, da
As:sac.:laça° -Profissional dos Economis-
tas da Mato Grosso, acusando e agra-
decair-do exponente -do Co.F.Econ.,
com cópia de oficio dirigido ao 1SWC,
relacionado a proliferação de Facul-
dades de Ciências Econômicas. Bole-
tim Econômico do IPEA, 119 5/8, -de
1273. Rávista "VII Sondagem COn-
juntural", e-ditada pela SUDAM, em
abril de 1977. Of. n 9 60/7-7, da Asso-
ciação dos Economistas do Sul do Rio
de Janeiro, convidando para as fes-
tividades comemorativas. da 1 Semana
do Economista, a realizar-Se no -pa-
rindo de 7 a 12/8/1977. -Convite da
Co.R.E3011. 109 Região-MG e Sin-
dicato dos Economistas de Minas Ge,
raia, dirigido ao -Conselho Federal,
para. participar dos atos oficiais
"semana cio -Economista" -a realiza-
rara-se em Bebo Horizonte-MG. Re-
latório apresentada pelo Conselheiro
Rubélio Queiroz, dando Ciência de
sua atuação, coma Representante cio
Co.F.Econ.,. na reunião con ionta de
Conselhos -de Fiacalização Profissional-,
realizoda em 20/5/1977, na seda do
Consalho Federal de Contabilidade.
Telegrama firmado pelo Presidente do
Co-Ei.Econ. 14 Região-MT, paraba-
nizrapdo o Economista Jamil Zantut,.
pelo titulo de "Economista da Uni-
dade -Nacional",. a lhe ser outorgada
paios órgãos da -Classe do Estada de
São Paulo. Telegrama subscrito - pelo
Presidente do Co.R.Econ. 3 9 Região-
PE, congratulando-se com o- Presi-
dente Jamil Zantut, pela outorga do
ttiulo -o "Economista da Unidade Na-
cional", a ser-lhe conferido pelos re-
levantes Serviços prestados à- Classe.
Taleararna subscrito pela Presidente
da 0o.R..Econ. 179 Região-ES, co-
municardes a impossibilidade de com-
-parecer	 olenidade programada para

-a outorga do titula de fEcononlista
da Unidade Nacional" - ao Dr. Jurai"
Zantut, em São PauSca em razão c rs
comemorações cia Semana do Eaonas
mista. Boletim "O Economista", in-
formativo dos órgãos da Classe ean
SalvadorsBA referente a agosto de
1973. Boletim n9 04/77, cio 'Sindicato
dos Economistas do Município do Rio
de janairo. Taleararna firmado pelo
Dr. Gabriel D'Anusio Rolemberg, Se-
cretário-Adjunto do Planejamento do
Estado- de Sergipe, parabonizando o
Presidente Jamil Zantut, pelo reei:-
Minerai° merecido do título de "Eao-
nornicta, da Unidade Nacional". Ofí-
cios nos 116, 123 e 123/77, do -Ço.R.
Remi. 3 Região-PE, informando, res-
pectivasnents: que não existe, até o
momento naquela região, nenhuma
Instituição de Ensino Superior, habi-
litando Técnicos em Comércio Ex-
terior; que encareceu -providências à
-Diretoria do Departamento da Pes-
soal da Sudene, quanto- ao exercido
ilegal da profissão de Economista,
por parte de funcionários daquala.
Autarquias que, com prazer, - enca-
minha o programa coinernorativo
Sarna-na do Economista de 1977, ela-
borado pa.:Jr; órgãos da Classe daa
Economistas de, Pernambuco. -02.. nu-
mero 323/77, do- Co.R.Econ. 2'
gião-SP, confirmando a realização 'do

Encontro cio Economistas de São
Paulo, e convidando o - ço.s.',Econ.

participar do Gartame, conjunta,
mente com aquela Seccional e a 02..
-dom dos Economistas -do Estado -de
-São Paulo. O Senhor Presidente alass.
parêntese para submeter o assunto
_ao Plenário, lidado este aprovado a
designação do Prealdente dó Co .F.
Econ. para representar o órgão; no
evento.: Bolatim Informativo n9- 52,
da Associação dos Economistas de
Santo-á-SP. Of. n 9 303/77, cio co.n:
Econ. 4" Região-RS, dirigido ao Vice-
Presidente lbaré Gilson, Comunicando
que aquele Seccional far-se-á presen-
te à solenidade programada para a
-entrega do: titulo- de "Economista. da



193

Segunda-feira 19	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) 	 Setembro de 1977 3673
PICNIMLN.14011,x772.*Min.Vern.......,72WV*	 ~11300:177..•

Unidade Nacional", -ao Dr. Jamil
Zontut, prestigiando, em nome dos
Esonoroistas gaudiosa a merecida dts-
tara) coinzada rto P2,n,d nat 3 do aor- sal:adro Ornar Daailo Dor/ Daerso,i rio S.A. Feita a !satura do pareca

o &,:,d;-,•rIor dos Econsanioasot. Oft- nnistriormente acolhida, pela alta sia- ..Ca 	 Co.noolheiro Victório Cor-
n7 b 15/39G/17, Cio Co.R.Ilesn.	 nifis.ac.o pora a Clossit, que é o in- ;loas C,.. Ms.rehl, espesesando o enten-

Maar:o-PR, mairdninhando subad'ios terc.-Mi:10 	 infamara:tes. Rezto ora I -t'-hanta 	 que setido ailtailaile esta-
saa —iates pela CerinsesSa	 Ao-and-os disetesao, o Piens:rio CICCILIJ que o i tataria	 Unibanco — Cra.aa;o Imo-
de alicolizoçao dogmas 	 no.,s ementro emrereréncia dav era SM' era	 a aa Ptar:- .-13 da na'arsoa
c.a:eia:Mas do Co.laiii2on. De dl- Drasilia, no nals de nosembro ptu- 	 tussa:os, mediente a omissa° de
tion) o Lenhor Presidente inlorme	 sn:ao vinanuro, cohloirlinad com o pe- I i 'siaat3 imobiliárias, a firma enquadra-
asa-senis:3 qao a Prosalt:sacia, ro to t r1c2o em que o Co	 E2,•,n astatá are na itero II, do art. 1 9 da Resoluça0
net conaechnoni:o (2,e qu2 no pesiodo reunido nsomela Capital, e case o dia in 9	estone:o, por conseaoainte,
te 1 a '3 C.:3 ostasio em C11:2.0, reali- proraceao será fixado às aeujeita ao realstro no Conselho Re-

glonal cie Economia da 2 3 Re.gião.
dou veio é no sentido da manutenc3o
da deciaão do Regional de iro Paulo.
Pacto em distarmo, é votado e apro-
vado. A sutil? a palavra é cedida
ao Canzelheiro Iborê Gilson que passa
a relatar o proc. Co.F.Ezon. 2.,ON/77,
objeto do proc. MTb. 311„911/77,
constituído de propoaitura subscrita
pelo bacharel de direito- De. Murilo
Fiorentino Duarte, acompanhada de
anteprojeto de Decreto que assegura
aos bacharéis em ciências ecOnômicas,
inscritos nos Co.R.Econ. e diploma-
dos até 1967, o direito de, a qualquer
tempo, registrarem-se nos Conselhos
Regionais de Técnicos de adminis-
tração. Discorrendo a respeito, o Re-
latos exara parecer dizendo-se de in-
teiro acordo com o douto pronuncia-
mento do Senhor Consultor Juridicii,
visto que nada -mais há a acrescentar
e cuja conclusão assim está exposto:
"a) a propositura — projeto de de-
creto —, com os pequenos reparos
comentados (supressão do art. 2 9 e
manutenção do art. 39), é legitima
e muito bem inspirada; b) os Eco-
nomistas diplomados até a institu-
cionalização da profissão de Técnico.
de Administração (Decreto n 9 01.934,
d.e 1967, e os habilitados (art. 47 do
Decreto -11 9 31.794/52), têm direito
ao -exercício das atividades privati-
vas da categoria e, conseg,uintemente,
ao registro nos CosR.Econ..; c) ha
prática, os Consolidas Regionais de
Técnicos de Administração vêm .en-
tendendo, e muito judiciosamente, que
os Economistas diplomados pelos an-
tigoa cursos superior do Administra-
-a:ia e Finanças (hoje bacharéis em
ciências economistas) têm assegura-
dos tais direitos, tanto que os admite
corno Técnicos de Administraçao,
também, pela aplicação, como os de-
mais dama do princípio constItuci0-
nal do direito adquirido. Posto em
discussão, é, votado e aprovado o pa-
recer da Relatos, com recomendaçao
de restituição dos autos ao ilustrado
'Doutor Secretário-Geral do Traba-
lho. Dando continuidade aos- traba-
lhos. o Senhor Presidente coloca em
discussão os saguinteá processos rela-
tados pelo Conselheiro Joaquim Se-
ter: proc. Co . . 2.037/77 —
Altera.çóes Orçamentárias ao orça-
mento de 1977 do Co.R.Econ 10 9 Re-
gião-MG. Era seu pateou o Relator
sugere que o Co.F.Econ. -honiologuit
a Resolução da 109 Região que altera
seu orçamento para 1977, abrindo cré-
dito suplementar no total de
Cr$ 219,100,00; crédito especial de
Cr$ 1.017.500,00, tudo no total de
Cr$ 1.236.000,00. A cobertura desses
adicionais se dará: a) Cr$ 219.100,00,
-com redução de várias rubricas do
orçamento; b) Cr$ 317.500,00, apro-
veitamento de saldo positivo apurado
em Balanço encerrado e Cr$ 700.000,00
de operação de crédito a ser firmada
com a Caixa Econômica Federal, tudo
no total de Cr$ 1.236600,00. Devido
ao fato de que os recursos totais do
clédito especial só serão disponíveis
depois de realizada .a operação de
Cr$ 700.000,00, sugere Relator que
se condicione -toda e . qualquer des-
pesa por conta do citado adicional do homologação de decisão regional
-acima de Cr$ 317.500,00 à, realizacão que designa o Responsável pela De-
dam:mie contrato , de financiamento.
Posto- em discussão, é votado e apro-
vado. Proc. Co..F.Econ. 2053/77 —
Compra de imóvel pelo Co.R.Econ.
10 3 Região-MG. Em seu parecer o
Relator ressalta que a decisão quanto
-à compra do imóvel foi tomada pelo ,designado para a Delegacia preenche
Conselho de Minas Gerais só depois -os requisitos para exercer -aquela fun-
de frustradas- solicitações de -doação 1 ção. Posto em -discussão, é votado e

zar-ze-ia p 49 alentraesso
Clanoie.s DomaSticao, cús Via-MG,
com o objetivo de analisar a impor-
tilneia, do Curso de Economia Doo:as-
ile:1 -a nivel suporior, em relação
taasenvolvimento Nacional, encareceu
do Senhor Pseoidente, -do Co.R.Econ.
10 3 laegião-MG, "cri reforentlum"
Plenário, os saiu bons oficiós no sen-
tido de acompanhar os trabalhos, in-
formando ao . Co.F.Eeon.. sobre as
deliberaçfies aprovadas e outros de-
talhes julgados oportunos, caso te-
nha sido, em realidade, concretizaido
o conclave. Os presentes aprovam a
providência administrativa. — Ordem
do Dia — O Senhor Presidente faz
uso ,da palavra e submete à a precia-
ção dos presentes Anteprojeto de Re-
solução que institui, no Co sF.Econ.,
órgão técnico-executivo de assistên-
cia permanente aos Co.R.Ecton. —
objeto do processo Co.F.Econ 2.132,
de 1977 —, e sua pretensão de incum-
bir o Conselheiro Joaquim Soter, para
prestar .a assistência referida. Posto
em discussão, e considerando as im-
plicaçaes do ato proposto em face- CIOS"
dispositivos da Resolução n9 469/70,
o Conselheiro. lbere Gilson pede vistas
aos autos, o- que é acatado pelo Se-
nhor Presidente, transferindo-se a
discussão da matéria para a leram-
ma reunião plenária. A seguir, 5. Exa.
transmite ao conhecimento de seus
Pares, submetendo à aprovação, o teor
-ao ofício que dirigiu ao Exmo. Se-
nhor Ministro dtt. Planejamento -a-
objeto -do prov. Co.F„Econ. 2.101/77
—, e onde maniiae.sta o desejo do Co.
F.Ecort. de participar, -para solida-
mente contribuir -com os f'rogcaraas
in.stituídos pelo Governo, em especial
tom o .Programa, Nacional de pesquisa
Econômica -(PNPE), e expõe a pre-
tensão- de ser o Conselho Federal de
-Economia incluída piara integrar o
-COnsielho Diretor do- referido PNPE,
eains elevada finalidade delinea-
das na Portaria n9 52177, são, infla-
alivalmente, reveladoras do apfolurt-
demento da investigação econômica-
social e alternativas- do desenvolvi-
mento nacional. Em discussão, é
aprovada a providência administra-
tiva. Prosseguindo, o Senhor Presi-
dente submete à apreciação do Ple-
nário, o teor do ofício dirigiao pela
Presidência, ao Exmo. Senhor Mi-
nistro da Educação e Cultura — ob-
jeto do -proc. Co.F.Econ n9 2.114173
—, oferecendo àquela Alta Autoridade
a interreediação da Conselho Federal,
na qualidade de órgão de consulta
-do Governo, para que, em casos de
instalação e principalmente de reco-
nhecimento de Faculdades de Ciên-
cias Econômicas, sejam consideradas,
previa-mehte e em termos opinati-
vos, á vivência geral e regional dos
Conselhos 'de Economia, a fim de im-
pedir, -única e exclusivamente, o sur-
gimento de- -um aspecto típico. de co-
mercialização profissional, não con-
dizente com- o objetivo do desenvol-
vimento -cultural, ético e social do
Paia. Posto- em discussão,. -o Come-

• lheiro. Mário Guimarães Nunes Pinto
registra que o ExcelentisSiand Senhor
Presidente -da República, presente às
festividades comemorativas dos 150
anos de existência , da Faculdade de
-Direito de São Paulo, transmitiu a
Intenção- do Governo de acabar com
o excesso de Faculdades, coafOrme
noticiaram manchetes da jornais do
país. O :Plenário referenda a provi-
dência administrativa em. causa. 'Ain-
da Com -a palavra, o Senhor Presi-
-dente traz ao -Plenário, proposição no
sentido de ser assentada data Para

codo me; elei. O Senhor Presisterue
encarece a cooperação do Comera:ara
Osmar Danilo Don Draost, no sentido
de oferecer um ternário-base que
orientará os trabalhos em_ quesfeao,
o que é de pronto acatado. A seguir
o Senhor Presidente transmite ao co-
nhecimento dos presentes, Parecer
etiarado pelo douto Consultor Jurí-
dico do Co.F.Econ. no processo nú-
mero 2.024/77, constituído de exue-
diente oriundo cio Co.R..Econ. - R̂ e-
gião-SP, suscitando dúvidas sobre a
questão da habilitação do Técnico de
Administração em Comércio Exterior,
habilitação essa que invadiria área
privativa do Economista. Ressaltan-
do que o referido Parecer fora dis-
tribuído, por cópia, aos Conselhos Re-
gionais para permitir o debate do
assunto nesta reunião, à vista da
conclusão ali expressa: de que o
egrégio Conselho Federal de Educa-
ção autorizou, corri a aprovação da
Resolução CFE-21/73, a habilitação
em Comércio Exterior para os Téc-
nicos de Admininstração; de que, na
prática, os diplomados na referida es-
pecialidade poderão praticar — e au-
torizadaraente embora irregularmen-
te —, invasão na área de trabalho
privativa e reservada, ao Economista.;
de que, a habilitação em Comércio
Eaterior, com o- currículo que lhe foi
fixado pelo Colando Conselho Federal
de Educação, tangenciou, em parte,
o campo de atividade exclusiva do
Economista; de que, em decorrência
lógica da especialização em Comércio
Exterior, autorizada aos Tacracos de
Administração, laboriosa e digna Clas-
se —, instituiç5es de ensino estão
promovendo propaganda e atraindo
alunos, prometendo, inclusive, "for-
mar profissionais capacitados a atua-
rem no campo de irnportacão -e ex-
portação", conforme dá noticia fo-
lheto junto pelo Conselho da 23 Re-
gião-SP, relativo as Faculdades Me-
trOpolita-nas Unidas-SP. Poste m dis-
cussão, o Senhor Presidente do Co.
R.Econ. 2 3 Região-SP, Economista
Modesto Stama„ faz uso da palavra
o registra que o Conselho de São
Paulo entendeu de submeter o assun-
to ao Co.F.Econ., somente após ter
verificado que estava sendo autori-
zada o funcionamento de escolas de
formação de alunos em Comércio Ex-
terior,, ou seja, Faculdades- de São
Paulo têm- sido ab.ertas e rotuladas
Como de formação em Comércio Ex-
terior; enquanto estava _o fato si-
tuado no âmbito da especialização,
permitido a profissionais de diversas
ãreas, nenhuma providência foi so-
licitada pela 27 Região. Intervém o
Conselheiro Henrique Dittmar Pilho
para esclarecer que as Faculdades de
Comércio , Exterior são consideradas
de cursos livres, pois o que foi -apro-
vario pelo Conselho Federal -de Edu-
cação e o desdobramento, dentro da
classe de Técnico -de Administração,
da habilitação em administração e
em comércio- exterior. Assim, as Fa-
culdades que genericamente se in-
titulam de Carnércio Exterior, não

' estão amparadas , pela Resolução nu-
mero 21/73 _do Conselho Federal de
Educação. Manifesta-se o Conselhel-
ro Iberê Gilson e, a seguir, o Senhor
Presidente,. acatando decisão do Ple-
nário, determina o encaminhamento
dos atitos ao Senhor- Assessor Eco-
nômico para pronunciar-Se, com ur-
gência, permitindo seja a matéria in-
cluída na pauta da próxima reunião,
prevista para- o dia 30- de agosto' cor-
rente. O Senhor Presidente -apresenta
o Processo Co.F.Econ. 1.847/76, °ri-

a promoção do Encontro entre os Eco- sanado em recurso de decisão do Co. de terreno por parte do Governo da.,
noraistas-Vogais das Juntas Comer- P-Econ• Região-SP, subscrito pela quelo -Estaao, com tal objetivo. Cm-
-i ras conforma arou .i mi do Coa-Unibaneo — Crédito Imo lo:Ria- fomo consta da exposição do See

nhor Presidente do Co.R.raion. 109
Regalo, o imóvel será adquirido peto
preço totsl d e C;$ 1. NO. Ce0.00;
refodna das inetaleçaess e compra de
ouipsnimito (ou móveisaerá dee-
nonaide, importando, aproximada de
-Cs$ 200.010.00, o que t?;:t11.11a o gasto
total dá Ou) 1...200.000 00. Dispondo
o Regional, no int. ?.11.;. O, da recursos
cia ordem de Cr$ 500.00000, era -de

ooaraa lo de csídito irá-
portando, de -Cr$ 700.000,00. Diante
de tudo o que consta do processo e
do edride p.-onedido -o Relatar opina
no sentido da aprovação, pelo Con-
selho Federal, do que é solicitado
pelo, :p oema e can-à:laica Adminis-
tração 'da 10 7 Regalo. Posto em dis-
cussão, é votado e aprovado, com
declaração de voto dos Cónaelheires
Rubélio Queiroz e Mário Guima-
raes Nunes Pinto, assim- expressa:
"No âmbito do Co.R.Econ. 10 9 Re-
gião-MG, tinha posição contrária à
Compra do referido imoral, por
zGes discutidas e registradas cai atas
do Regional. Por ocasião, da votação
fui voto vencido.. Uma vez aprovado
pelo Regional a -compra daquele Imo-•
vel e encontrando . o processo com
todas as peças necessárias era Ordena,
conforme parecer do Relator Conse-
lheiro Joaquim Sotea, voto com o re-
latar. Mário Guimarães Nunes".
"A-pesar de minha posição contrária
à compra do refe,rido imóvel, -mas
-tendo o Plenário da 10 7 Região de-
cidido adquiri-10 e eneontrando o pro-
cesso em ordem, conforme- parecer do
Relator, voto pela homologação da
decisão tomada pelo Plenário do Con-
selho Regional de Economia — 163
Região. Rub-élio- Queiroz". O Senhor
Presidente se Congratula com os Coa-
selheiros representantes no Federal
dos Economistas de Minas Gerais, e
felicita o Presidente do- Co.REcon. 109
Re.gaão pela iniciativa de sua Admi.
nistracão. Proc. Co.F.Econ. 2-.091177,
constituído de expediente do Co.R.
Econ. 2 e Regiãtca-SP, contendo comi-
derações sobre disposições da Reso-
lução ns 1.274177 do Co,F.Econs e
pedindo esclarecimentos sobre seus
objetivos. Em seu. Relatório o Rela-
tor aborda os pontos apontados, de-
saconselhando alte.raçUs no- texto da
Resolução menciona-da. Posto em clis-
crisslih, é votado - e aprovado. Pro-
cessos CO . .Er,on. 2.095/77, Co. F.
Econ. 2-.110/7_7, Co.F.roacon. a.1.11/77.:
co.F.Econ. 2.123/77, Co.F.Econ,
2.120»17, Co.F.Econ. 2s1-18/77, Co.F.
Econ. 2.123/77 .0 Co.F.Econ. 2.119/77,
constituídos, respectivamente, dos Ba-
lancetes- do 19 trimestre -de 1977 do
Co.R.Écon 1-63 Região-SE e do 29 tri-
mestre de 1977 dos Conselhos Regio-
nais de Economia da P Região-RJ;
da 43 Região-RS, da g Regfão-BA,
da a7 Regi5,o-CE, da IP RegiãosAM
e da 157 Região-MA. Aceitos pelo
Relatos Conselheiro Joaquim&ter,
o Senhor Presidente detertnina o en-
caminha:mento dos autos é. Contado-
ria -do Co.F.Econ. -para os fins ca-
bíveis e concomitante remessa das `.'s
vias aos órgãos de origein: Co.F.
Econ. 2.116/77, originado do Baiana
cete do 2 9 trimestre de 1977 do Co.R.
&mia 149 Região-MT. Em- face do
pronunciamento da Contadoria do
Co.F.Econ. expendido às fls. do pro-
cesso, o Relatar solicita diligência à
origem, rale é aprovado pelo Ple-
nário. Prosseguindo, o Stealior Presi-
dente apresenta ao Plenário, os se-
guintes prácessos relatados pelo Con-
selheiro . Joaquim Soter: Co.F.Econ.
2.115/77, constituído_ de expediente do-
Co.R-.Econ. 143 Região-MT, solicitam-

legacia, de Campo Grande-MT. 0 Re-
lator solicita diligência à origem com
a finalidade de ser informado ou
completado o processo, com Resolu-
ção do Conselho da 143 Região e
com a indicação de que o Economista
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/exercido profissional, e aprimora-
i ranlro da téenlatt. e conclui 'amen-
; toolo que os CATIr 101"1i.33 já cazu-
rocies peio Co.F.Eccir. com outras
orrsaaismos intagrantea da arca, afio
permitam O atendimento da justifl•
Cad 3 soilc1ts,•7:;o, como ja o fez, no
• releioraã.- lado. Posta em dlactu:se,
.5 votado e aprovado. Co.P.Econ.
n 1 2.0ra-77, conataislaa	 con-s?!:ta

Co.11.Saen.	 Raalão-PA 'selan
ca.ao esvc ai expaceçao da
Cratelra e registranao cato aproam-
roa aTiele Realorol cie-lama cie "Oa-
aa arai era Ecartxr.la". A vista da

c..nstv...v-): do c?, ng 4
Direte.r-G.:ral

do

•

 Cn.-n7eiho FeC" ,ral dr, rd?.:ear.-,-.)0 —
em rrsc,esta à ca ..),,o:a d.,) motivas

prio C.F.•
• ro ^,:te	 dar.or.Vr."....a
• graduzJes	 Cit/nci_.1
• — de ç .2.e ( red:tla

encarri.ni-ndo
do .4.3sun'es Uni-arraia:alce —, c, cana

aricriteaoo ja °tare-
as• alda	 Ragi:n7'.:3 arrs-
re:to d.) aszunto O. rt7 2.54r.f77,

rerretioo AO CO ..f.L.Ecq,n.
91 eo-PA), o Relatar entande que
a ceai:mita. zebra apostaarrtento de dl-
pariam já eatá devidamente tecla-
raelaa. Posta em dia=lio, é votado
e camvada. 07. F.Ecan. 2.e31/77,
caratitracia do comunitação do Co.R.
Er..-n 104 P.io-11).10, a respeito de
pre-znelltmento cie vaga aberta com
a d?rnizar.".'..0 de Cemelheixo efetivo do
Planaria Regianal. Analisando os au-
tas, o Re/ator expressa o entendimento
da ato nr_da se opte à homologação
da convocação do Garaselheiro suplen-
te AtArcio Lana da Silva para inte-
grar o Colegiada da 109 Regalo, em
subetitteção ao Economista Antônio
Saraiva da Racha. Posto em discussão,
e votado e aprovado. Proa. Co.P.
Eeort. 2.071t27. Co.P.Econ. 2.108/Ti
e Co.P.Econ. 2.I21/77, ccinstitufdos
de Reschrções e sugestões dos Co.R.
Econ. 39 Região-PE. 51 }legião-PR e
109 Região-MG, no anatado de se ob-
ter a colaboração dos órfãos petblicca
na fiecanzação Indireta do exercício
da. profissão de Economista. Ampla
maniato do Relatar é apresentada
wa Plenário. Inclusive minuta da Re-
Solução non:matizando a matéria. Pos-
to em discussão. o Senhor Presidente
atende ao pedido de vistas formulado
reto Conselheiro António Jorge da
Silva Teixeira, determinando o en-
eamaratiamersto do santos a S. E.x.a. e
transferindo a disctiezão e aprectaçào
da matéria para a próxima seeatito
do Co.F.Ecau. A atires o Senhor
Presidente cede a palavra ao Coroe-
;Mim Mario Cluanarean .Nunes Pinto
e eate passa a Relatar, corno Presi-
d-mta da Comissão dignada pela
Portaria de n., 4-77, o p.-ocesso que
crecia da est-coação d.: ncritsa acra-
nantes aa peça:tento da et'-.rias a
Cera:alheiros fada-ais e reato/laia, e
servidores doa CcaszIlacs de Ee'rr.o-
roia, qr,.., arço vispzado .a serviço. O
Relatar discorre sobre a ptaa:115.1
pelos clentnis mern.:-:ros da
apresentando proroalçlo que suli-xn-
ve.. Amplamente discutida a matéria
o dada co oblrções aoreaenta.dss peles
Canae2r-e. !_rr.s antlo .1ezç.: da Silva

Raleclio 5:endes
a:Laia laoarlaues da Can'

aarrea. o S as:ar Sarolaente,
s	 orla nela

trara..re a tne.`1:---1.1 para delibe-
• qunneo do reanlãn ordinária a

coallzar-se cri Brosilia, ainda em
a.ar,ato corrente. e determina zeiam
as manifestações expeneaclax Pelos
3.larabrcs da cilada Comissuo

por.cópia, aos Senhores Con
selheiros anderala e PT widentes Re-
gamais ;ara crnherimento. Pressa-
:asara:a o Corosetatelm Mário Gabara-
rasa N'XICS Pinto relata o paocessaa
Co.P.Eeen. 2.077/77, oramdo em sti-
gwiao do Co.R.Econ. 201 Região-MG,
visaralo a adirão da Resolução nor-
rcaaia• sobre a auspe~ e cancela-
mento de reaatros de Econam.sto.s e
Pcmsins Jurídicas nos Co.R.Econ.
Ressalta o Relator que o contido nos
claapcaltivos legai% regulamentares e
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aprovado. Co.F.Con. 2.074/77, cons-
tItuldo Oe proaasitura	 Ca.P..Den
21	 na -a a ex::•?;_:-:.'D d.o
Censo Naearrat, cont'arazo az:cent-
rado na aravaa carnalaaa 	 aa
em	 a....-atA. Ir n-): . a:a o naa-
tor ao	 da.;
das era:	 Vr.rzas.
que	 o cti:,- 1::ruirto or:e-
tivando canNt:-:,n•.s_rto er-
tersodo t;:./mil-o a ser resaaaa.
Posto tal

para in.;2:re.,.r i 	 lai.'.nflo o era-
vexo Co r. E: 1	 ela 77.
em	 in4,63
da Psw.r.:-.; Flinc:c.n: ..1 e.)
no at:raraa	 f".3..n 0r. r."
e C-ra-
ptas	 e:1	 7.1nl-
verfid	 conci-.: 7 ir:
O re:.-- - ea toa_	 araOr.- teu pai-
jato a- ea-a-eaes id,:r...rme.dora
cenáras	 cla Econnaalsal no

sa arta cal preaó.sitea do Co.
F•Ecten..	 ei-S:21tO F.
me. 0‘..1'.•.•3 atesar capoito, S. ?a.a.
encarnara .% à Proa:limara oa tearas
de retae.....1, d.? era projeor dr 1:-.:-
qulaa„ a Fer caralualaa par dan tai-

•. niecia lie reais alto gabarito — Da Lao
.•Patt.ão littuzinte...-n• e Dr. Jrae! ee. aca-
ta 	 ser 1.r..tuida noa tu.:oa e
con.:nc:a caando da arreelac :'.0 das
propwt.r.s oli'...teV!r-r peia FGV, /SOE
s 111E3. aralra cor-datadas para aa-
rificação da vls-otheatI p..• da trell^lim
refeesnelaclo no Cerco. O Ser..:w:Pre-
aidtnate aradaase a ecaparaaão e &-
termas.% saaa o da:arranco aneoldo
ao processa orlainal de . n9 2.01a77
que deve retornar 0.2 C21.,irO r.,-
'ator Dr. ',Manam Soter. Co.P.Earn.
n9 2.992.77, ésnstionsio do lirsolur/o
a9 04-77 4k) Co.R.Ecan. e Região-Pa.
que cria Carreaste Especial para exa-
minar trabalha% ee Econernizta gee
postula seu regiateo na especialidade
de Itoonomista - Rural. Dasorirrendo, a
reepetto, o Poistor teclarem que a
providencia do R=lor.a/ do Paraal
se baseou nas dbponções da Res. oba-
ção nv 203, de 20;4/1987, que instituiu
o illersteo F.:e-á:tatá° de nper.12.-
/idades Praiwirmaisa. AerescentiL,'
.3. era. que. era 10/12/74. o CoAP:
Icon, lre!:...ar a R..^.whx,lo ri' 9-2, *I-

•tirando o sisterca de cadastro da UI"
:aseirdidsera Pra:laça:cals o que tat-

. arde 'a -hen.r.".i-;;?;.•:o da referida Re-
lolução Roonal Ce n9 4/77 amb era-

4 acta nassa seaticio. Pzketo eni
113e~to. é vuteca e artrovada. Coa".
!lcon. 2.03 17, caratitutdo da exae-
liente . do (:).E.e.,Eecri. 71 Regléo-SC,
4011c/tuteio aittarização para raimar
um balaio e ;17":`.1 putirons de em da-
quele R.l. ConsIderando que as
:mas que o Com:alho pretende alte-
ava não tntesoon o Patrimania do
)rgãO, e arguwE:ocancla cora as alie-
iaçõas de pezwala caiar entio até
•fisperast::::f.1 c:a terrnalidules le„r2.1.4,
=fome C.t.:,-;.:-..-a r_i) nrt. na .4.3 De-
reto-Lei na ':::1 '.... caal.i.v.!.c/e cara
) seu art. 13. ; 2a, a2ra, "a", o Re-
ator pre...7'..'e ej:e o C.clusillo d..: t•••:nta
Zatatina c .......aa a a autarlaa:: - a pc-
ilda, anaaas r.. receztend20.3 • ). que
a venda se faaa rolo raallacr noa% e
levidarnanta auzariza.da pelo Paacaie,
tegionaL Poeo era diacuwaic. e
.ado é a:ai...soda. Co.n. F.::37/ . 2 1...17.
--: "Orraccenta. r..,...a aquIliçãa
'erlar'. do tsoc:11.2mte pelo Ce.r.•........
? flef.ator orr.2:a.e sc.:Js caiu:: ..- a :1
altar	 Io raccessérat, adeasoa 3 Ipn

01
3 orç , ta a al.ttelo aarIJ
.ztan o asaina, .s. -acda a te•nr,..1.1
de preço. Podo em discas:faz e vo-
leclo c aprovada. Co.P.E.-etta. 2.W1,
.Itt 1947, oriamaaa em expecuente caa
iocieddie da Econarala da Sanaa Ma-
aa-RS, salicitam.o, auxilio ii132/20120
atara • ccmaretiaaaão de objetivai da
a-alidade, como sejam, aquisiçao da
salas para • sua Lede, orgazalzaçao de
biblioteca especializada e departa-
mento ticr.lco.-- Analisando o feito, o
Relator coroideia deveras aiwatador
que a ticti.de pcstulaete eateja tão
ativa e com propósitos tão d4 ta.

atividades e finalidade Perseguidas
AR busxa de mi, int~ nas lutaal

?elas entidades de • fiscall..n.ção do

dia-clplinadores da questão — Lei ni2.-
mero 1.411/52 (arte. 70, letra "f", 10,
letra "e", 19, letras 'h" e "o" e II 19
e 29), Decreto n9 31,794/52 (arte. 59,
11. 30, letra "j", 49, letras 93", "c",
"d", e i 19 e 2e, e 501, Código de
llca (arts. 19, 2", 4°, 59, ir, 9° e 12.Ltras E L", "e" e "d") Parecer
'autanaa suficiente -Iara a orienta^lo
ce-; P.J2fonairt qac porventura ve-
nham a ter que impar penaa de sus-
pe.r.:.o ou de cancelamento de. regis-
`.rt:-. C.elui o Relatar suaetindo que
o C.11.-.!1; 3 da 10' r(s.1.5 1.10 promova

ria .!)".3islsoão que r..ten-
ic

• 

saa, pat ..1 aua rn2lhor
PD:to tr:: aisatessao, é ratado e apro-

a,. Com 3 paisana% o Coroai/leito
FluaSlia Qu aros rama a relatar co

¡aaseases: Co. P.Cean. ar-
rr..:..a 2.0)1-77, constitialo de cape-
C .rt r_e Co.n.Econ. 10' Rcgi:/3-MG.
.:onten.io p:,d.do de nuicri7.F.cao para
trnr.,..:.c: : cora bancos da rede par-
ticular. Fazendo minuciosa explana-
.3o t re.spelto da pretenso do Can-
seho de lVIlnas Geraig. conclui di-
zendo que o estabelecido na Resolu-
c.'o ri9 887-74, do Co.F.Econ., atende
plenamente tas pretensões do órgão
pastulante. Posto era discussão, é vo-
tado e aprovado. Co.F.Econ. 1.999
de 1977, constituído de expediente do
Co.R.Econ. 79 Região-SC, que Sugere
sejam classificados como "Serviços
Relevantes" os prestados pelos Mem-
bros dos Conselhes de Economia —
Lutado analisado pelo Conselheiro
Osmar Danilo Doai Braga, que enten-
deu estar o tema itã disciplinado pelo
Conselho Federal. *trava diapositivos
da Resolução nv 723/73 que regula

-mentou a Ordem do Mérito do Eco-
nomista, e propea o encaminhamento
da matéria à audiénciaeVonaelho
da Ordem do Mérito; e ente do
Co.R.Econ. 109 Região- G, solici-
tando a normatização da expedição
de Tilados a Conselheiros e a Dele-
gados Regionais. Apreciando a se-
gunda propositura, o Conselheiro Ru-
belo Queiroz expressa opinião no
sentido de ser a sugeatão do Conselho
de Minas Gerais acatada, e baixada
Resolução para institucionalizar o
modelo do Certificado que vem sendo
usado pelo Conselho Federal, com
as necessárias adaptações para os Re-
gionais. Postos em disclealio os pa-
receres Oos Conselheiros Osmar Deo
nilo Doai Braga e Rubélio Queiroz,
são votados e aprovados. A anuir,
o Senhor Presidente determina, o des-
membramento do procuro, dado que
es asauntes em relevo abordam ma-
térias de &taranta natureza. A pa-
Lavra é cedida ao Conselheiro Osmar
Danilo DOTS Braga e este aubmete
Senhor Presidente, para apreciaçao
do Plenário, a maniate proposição:
"alters.ç2o no ccni.1;lo na Portaria

177, de nado a que o anteprojeto
cie Regam-ano Ineano (ba.saco) dos
Ccaaelhea Regionais s2Ja elaborado
per uma. Comissão intsarada po: très
arsaos re.giocaOa e comente ap:rs é
e c o tralnlho passaria rara a arbita
da Consuao Federal, para fina de
exaaie e homoiogaeao". C Prcposl-
ter O:O-afica a sn'restin, evidenciando
a gnfflca contrIbuição recebida dos
érgjcs relionaic ao lhes ser facultado
earezentaz eX.P-t.1:13 ao Regianeato
Latem° 4o Co.P.Ezen., e reasaltando
can ora= rr.éritose "a) zscalher ex-
p.:farol:a gika efetivamente
vivem o (1.1z-a-ola cio Ce -olhos Re-
gicnris; b) resultar muna real aten-
ViO ao quo	 a- lei, porque co
Conaelbo Deral cumpro "examinar
e hcraologa-:" ca RI doa (maios re-
g:mato e alio elnboe.,.-lco". rosto em
discussão, é votado e aprovado. A
azguir o Sanaor Preza-tente designa
co Presidentes das Conselhos Reato-
/1013 da 21 Rea,11.3-SP. da 8 1 Região-
CE e da 109 Reatão-MG, Drs. Modesto
Stania, Francisco Angelo D3 Fran-
cesco -e Edson Ferreira de Medeiros,
para integrarem a referida Comissão,
reco=nadando que o trabalho em re-
ferêncl; sela elaborado cui tempo que
permita ao Conselho Fedrra! aprecié-
lo ainda no decorrer do presente czar-
eido. A seguir, o Conselaciro Osmar
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Danilo non Braga passa a relatar os
seguintes prumos: Co.P.Econ. mi-
mem 1.81l3/70, originado no Regi-
mento Interno do Co.R.Foon. 109
Região-MO. Considerada a circuns-
tancia de ter sido o Regiracnto In-
terno em questao anteriormente exa-
minado pelo ilustre Conselheiro Joa-
quim Soer. o Relator escUrcee qu.a
nada oaortanidade orai de aprrear,
sobre/nono. apenas artigos alteradas
oa intaal:'s! f",3 Co.R.ECOTI , apés
o exame rnt.:eionade. e seta vaio é pela
honeoli,);nlo d.o referi:lo liegirnt.nto
(nterr.e. erra 90 ruadifIcaeón Cgle
mene:ona. Posto em dircus.slo, é vota-
do e aprov:..do crua as re..taieas apcn-
tada3 pelo 9.-!ator. Coranon. 2.112,
de 1977, ori gluado eru carta -repte-
smLic:lo de Ilha:, Gci ca ijui Çal
Presidènals da ISepública sobas a
atuação da Co.P.Ecan. em episódio
elcIteral do Co.R.Econ. 1 9 Regi áo-RJ
e perananta, também, à Ia:arma:ao
no (irmão regional, objeto do processo
MTb-305.907:77. O Relatar, dEsmla
de examinar profundamente o Pare-
cer -do ilustre Senhor Consultar Ju-
ridlco do Co.F.Econa ci cujoteor
dá conhecimento ao Plenarlo, exPres-
ta sua inteira concordância com o
mesmo. Posto cm discussão, é votado
e aprovado. Co.I.Ecfin. 2 .007/77,
constituído de expediente oriundo do
CO. R.Econ. 71 Região-SC, capeando
modelo de resolução disciplinando a
elaboração e alcence de atos admi-
nistrativos. Tecendo considerações a
respeito, o Relator •recomenda que o
Autor do projeto de Itwelução objeto
do presente processo, converta seu
trabalho em emendas ao Regimento
Interno do Conselho Federal, com ur-
gência, a fim de ser apreciado pelo
Plenário do Co.F.Econ. Posto em
discussão, é votado e aprovado. Co.
F.Ecan. _2.054/77, oriundo de propo-
altura verbal do Co.R.Econ, 2 9 Re-
gião-SP, visando o estudo de novo
enfoque quanto à cobrança de anui-
dades. Em minucioso parecer', o Re-
latar expõe as razões pelas quais não
ré como atender ao pretendido, acom-
panhando, assim, o parecer expendido
pelo Senhor Consultor Jurídico, que
considera os propósitos do Regicnal
de São Paulo Incompatfveis com as
disposições contidas no art. 17 da
Lei n9 1.412/51, com a nova redação
que lhe deu a Ui n9 8.021/74, art. 31.
Posto em discussão, é votado e apro-
vado. Co.F.Econ. 2.041/77, consti-
tuído da Ata da Reunião dos Conse-
lhos de Fiscalização Profissional, que
registra -as tratatIvas de questões re-
lativas à fiscalização e disciplina do
exercício de suas respectivas profis-
sões,.visando um congraçamento en-
tre os mesmos. Discorrendo a respeito.
o Relatar recomenda ' seja registrado
o apreço pelo aroe:-eguimento de en-
contros corno o ora examinado, tuna
vez que os Conselhos Federais envol-
vidos saberão, quando for o caso, to-
mar esforços com a Confederaç5o Na-
danai de Profissaes Liberais: a fim
de evitar a adoção de iniciativas C11.1.3
Impilo-o:1.m em conflito da ccaapeten-
eia com a entidade mencionatLa. Pos-
to em disou:ssão, é votado 'e aprovado.
Io últirco, o Conselheiro Osmar Da-
ti tio Doo Braaa relata o proc. Co.?.
=coa. 2.20774, versando matéria se-
laca-nada com a atividade enunciada
na Reaolução do CONFEA — de na-
moro 219,13, e que pertIne ao campo
profissional do Economista. Tecendo
minuctoeas considerações a respeito
do Parecer do dcuto Consultor Jura-
dica do latinistaalo do Trabalho, apro-
vado par S. Erma o Senhor Ministro
Laterino. e argumentando sobre as
alternativas de comportamento a se-
rem adotadas, o Relator propõe seja
deliberado em concenso. Posto em
discussão, é, por unanimidade, deci-
dido que o assunto seja levado ao ou-
perlar entendimento da douta Con-
sultoria-Geral da República, com en-
c. -atoy?nrrento prévio à Consultoria
J::--idica do Co.P.Econ.. para clabo-
ra0 do expediente adequado. O Pie-
ridente apresenta a seus Pares o pro-
cessa Co.F.Econ. 1.928170. objeto de
oficio-rehitério do Conselho da 54-Re-
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xar uma Resolução na qual se diga (rnidade esta do Oon.selheito Arietides
c,ies qusedier sistema peee ser P .- ani-
l:c:e, deste ene obecleesi„O noamas do
C	 (7": adtice, Pen'en o Cons.elhei-
ara Ireiraten "pere3	 Q'-t ao is-
voa ele ledszar uma ntesulaeão o Con-
selho re Jimait-	 e	 ccomendar aos
Ceres-dl-ele Regicearie pare que os nat5-
clit reeseeern o caeasale ; sedseato S'ob

eaineer :rótulo e I' i-ss y -a, na sua pres-
iscdo du eee vieez contratas ou coa-

de de serviços. Co-
leeade a matéria era cliseuseão, o
Cereelho per cle.:0- veies contra qua-
tro, decide pela neeessiel edo cio uma
re e!,":111s'Isl,,cao a rf• CredI, pana que
r.-;clar.^:s3u aos naddices cole, ao esta-
Iselteee•ra coaút.tto,,, isendereoe, acor-
dos, ejusie...„ ete„ quer 'sela a forma
ule simt.'ee empresa tola quer sob a
íss ean, derviços a-aunemos que-
labered, o façam obedecendo aos pra-
:nades do "Cú:iirA de 'Crie:.x, Wclica e
cienurreisef =tesa

wrleai .que o i n-rdneeen o-a 5.nobeer-
varo ars Rescdue -des c1 deneeeine Fe-
de-dai. Deiat,re	 reeerito, cebe

men-dação. COM refarão-eia à "Livre rdal'-.-=-1'-'des-"- Porém e Cen:sell4el.4õ
_franspi,s, mínima	 concessão desPresidente redigir cas animes da reei:a-

dia, o Conselheiro OJoir Pedroso, Maltes, afirmando que em relaçâ -
.'o.eecollact" es--anda itena da Ordem- do

ProPila a eeettinte dedindsão:
possibilidade cie o re teente, ou o seta
reeponsi5vei, escolha' e entre as- Servi-
çus próprios do INPS, ou por ele con-
tratados oa c/-erice...dedos, erpedie- que
deseja para a ni:esto.c..àu, de aussistén-
eia médica". O Conselheiros nraltee,
par sim turno, acha elos livcs escolha
é o direito do paciente de escolher
e ndiclieo e o Leepileal d. , ene eentien-

Conselho Federal de riediallila

RESOLUTA° CPU N ? C54-77
O Coras-si:ha Federal da Medicina,

no ene das atribuições que lha con-
fere a Lei 1.0 3.2-58, de 30 de setembeo
de I037„ regulamentada pelo Decreto

cle 19 de ¡olhe de 1959, e
Coneidelandu o dispe5o na :Reso-

lução enã	 73,1-73:
C'oneltierande, ainda, o que comia

.da Resolução CEM 11? 107-77;
Censideranda haver o Coléseta Bu-

a:deixo de Cirorpiões remetido ao Con-
selho Federal ele Medicina, cópia de
seus Estatutos e das librarias para
concessão dos -1-Itzle.3 do Especialistas
ema Cirurgia Gerai;

Considerando tudo O mais constan-
te do Preaceseo onh: ir? 51-77e

Considerando, finalmente, o decidi-
do- na sessão Plenária de 25 de agos-
to de 1977, resolva:

Reconhecer a validade dos Títulos-
de Especialistas Que o Colégio- Brasi-
leiro de 'Cirurgiões, entidade-. de fula-
bito nacional, Concede aos seus asso-

cindas, para a efeito de habilitarem
os belas portadores a obter o reatztro
de qualifisaaedo de especielista ele Ci-
rurgia Geral, perante os res-oectives
Canso-lisos Re,i0l...1,9./:".4 da Mdlicileo, na;
termos da Reeolueão CEM

Rio cio Janeiro, 25 da agasto de 1977.
— Basic,i Belchior Presi-

- joeé, LiC CM:mortles Sce-
Seersiário-Geeal.

RESOLUCAds. CFM
O Conselho Federal de Medicina, rd,,

use das- etribeli,dies que dle code:de
L ?i n5 e.209, de 30 cio setembro cia

reuddernee'rada pelo Decreto nal-
tnero 41(3-15, cle 19 de julho cie 1053. e

Cemeniezentio O ti:doesto na 11e5010-
tdie CleM :W 734-73:

Considerando, eincle, o que consta
da Reeelueão CEM 15.9 797-17;

Censicieermta haeer aleetlered,dio
Brasileira de. Seriedades de Gineco-
logia e Obstetrícia (FEERAEGO) re-
metido ao Conselho Federal d.e Me-
dicina, cenia de secs, Entatutcss e das
Noneas pedse cencesee'b dos Titules de
Eesd niel'.5i'as em Ginecologia e obste-
i-Ideie:

Consientendo tntin o raieis constan-
te da Peccesso COM: V? 50-77;

Condespando, fieelmente, o deci-
dido em sessão plenária cie 2a do
agosto cie 1977, reeelve:

Reconhecer a iediclede dos Titeles
de Especialistas eue a Federação Bra-
sileira, de Socieds elcs de Ginecologia e
Obstetrícia. (FEBRASClan entidedi
de âmbito no.diersel, concede a .seue
associados, para o cfcno do

es seus poetadoree a obter o re-
gistro de qualiticaçiito ele cspecials-
tas ma Ginecologia e Oddretricia,

es reeneedires Conselhos-. Re-
gionais de fIredleina, nos termos da
Resolução EM 1.t°

Rio de Janeiro. 2u de egoeto
1577.. —	 Bastos BeZ ,..hiar —
Presidente. — José Luiz Guirafda7.es
,antes	 Secratesrio-Gerel.

Ofício re? 339-77.
ilta da Reunido Eadeao;dintieja Ma-

tizada no dia 29 de iztlizo dc 1977.

Aos vinte nove dias do mês de ju-
lho de mil novecentos e eetenta e reta,
às- dee noras, em sua sede, na Ave-
nida Rio Branco, dezoito, décime oi-
tavo andar, reuniu-se o Conselho Fe-
deral ele Medicina, sala a preeicié.ncle.-
do Dr. Murillo- Bastos Belchior, e cone
a presença dos Cela:selai:Aros Geara-
claba Quaresma Gama, Clarineesso
Machado- Areuri, ;N.-dell:110 Valente,
Aristides Pereira 11lieltez Filho, Fábio
Pansec•e, e Silva, Odair Pacheco Pe-

Ubire.tan Onsinha Feres, Eve-
caldo Ferreira Soeres e Gilton Ma-
chado Rezende. Havendo número le-
gal,. o Presidente declara aberta o.,
sessão e submete à apreciação do
Conselho- o, eta da reunião ante-ricr,
realizaria em dezessete de Junho
mil novecentos e setenta e 55iC. Ne-
iilauna dos Cornelheiros fazendo res-
trição aos seus termos, coloca-a em
votação e o Conselho a aprova, A
seguir, o St. Presidente explica ao
plenário que esta reuni do extraordi-
nária foi eneecialtnente convocada
para definir a lguns pontos importan-
tes da assistência médica, quais ee-
pana: eredenclaresnie, livre escolhe,
grupo médico,. prépoeamento, mar-
centilizraeão da. Medicina e aridge 63,
letra "Is" do Cdral-so de Ética Médica.
Com nefeniticio, na item "as:dere:la-
mento", o Conselheiro Odair Petlreso
apresentou inicialmente como subsidie

scnainte clefiniçãea "li; a autoriza-
ção para uma pessoa messias serviços
médico-ressisterieleis ao INFS, após a
enressentcção da documentos Que com-
provem sua capacidade para prestá-
los a desde que haja reaceesiclade poe
parte do Instituto". Censidera mala
correta o uso da expreesão "acredi-
temerato" a afirma que- para o mesmo
se tornar efetivo deve ser publicado
ena órgão oficial de Instituto cie Pre-
vidência e Aesisten.cia SOciej., Anõs
prolongada dispus:1.o o Conselho. che-
ga ao Consenso do, ao invés de defi-
nir o termo "credenciamentb", bai-

eue justifiquem nova ClannisgtO. Ta/
definição foi. dada na sensde do dia
dois cie fevereiro de mil neeeeentee e
eceeertte, e sete, nos seguintes termos:
"Picou :ainda esclarecido que clave
se entender por livre escolha o direi-
to do doente de escolher- o medica
do sua preferência eu a sistenea
prenieção de serviço médico de sua
PrefeeOncia, e de o médico, per ra-
zões -tel.-lidas, recusar dederm i nado pa-
alento." Porém na senão de aeosio
iO rseerno ente o assunto foi nova-
mente levantado nele Conselheiro
nua Pn.° 1"ddb, e o Plenário, contra O
voto do De. Murillo Bastos Belchior,
decirlita que a livre escolha deve ser
individual e rido d.o sistema de medi-
s:Met. O Cens:Ari:o Int-atras ruas
deopõe que a palavra "sistema" se-
la substituída pela expressão "ação
hospitalares". For cinco votes con-
tra teCa (O Conselheiro Odeia pa-
r.iscso per mcdrivo de saúde- já se ou-
cantara dci 'sessão) aprovado o
Projeto de Reeelução 'com o seguin-
te adendo: ... "que foncienamn den-
tro cies paincipios étbos". Em EWA
deela -re0o de vate O s::::an.50111:Are
Giwrgc;nta Gama 03 in e i-tr:rocitwf:r
cio Proresser Genieel Veledo Ersair
cea seu livro "Dirsito Médico", na
qual afinam, cdea	 reedicizie.
voltará en toda ta sua plenitude, pele
o que se peepáu na osedicina previ-
dencidria é, tfle -zcrW- 21':e, ele-a:ver a;
catee d,e.s desease ; -  ,3 e calid-enter
grandes ofen.eisds médieo-derrené -uti-
ertS da classe abutre,. "Por sua vez
o Cenaelheiro Obiratan Penes de-cia-
i:a que •totou, contra a exprassíte
"siso:doa" pszque, em :seu entenler,
ele ficará dono do paziente e criertz,
como já montes:eu, aleuns enakieenee
-nino profieeizesais. O Conselheiro.
Aristides ludialtez por seu Vamo (io-
dara ter vote,do contra nerque enten-
de que a nova definição nada acres-
centa ao consenso vigen;-e de que
are escolha é o direito que tom o na--
ciente de escolher o médico o o hos-
pital de sua preferências Com rela-
ção ao itein "grupo,médiee" foram
apresentadas quatro propostas de de-
finição, sendo aprovada por unani-

gião-BA, de n9 123/79, e após a apre-, dação do parecer exerado nes autos
pelo douto Consultor Juriclido do Co.
F.Econ., que ree.reeeu acolhida, de-
termina o arquivamento do feita. De
Vitimo, o Presidente Jennd Z;natat
presta esclarecimentos aos presentes
a respeito da tramitação do Projeto
de Lei mil? 45/75, e solicite a Coes-dão .dentet
do Conselheiro Henrique Difbrar Fi-
lho, cm Brasília, autorizando-o a to-
mar as providências agilis,adores ca-
bíveis. — AssunGos- Corais — O Se-
nhor Presidente cio Co.R.Pleon. 3' Re-
gião-PE, Economista .entônie Jonge
da Silva Teixeira, faz aso da p,a1.•vra
Para solicitar que o Conselho Federal
colabore com as Arsecisçdes Prodie-
sienals dos Economistas da Penei/a:e
e ao Rio Grande do Norte, auteri-
sendo. o reernbolec das despesas de-
passag,cas de seus Presidentes, que
pretendem participar dos trabeinos
do VII sY.D.IcE, em Brasília. Acolheria
a pretensão. pelo Plenário, o Senhor
Presidente - determina seja trenemi-
tida a deliberação ao conhecimento
do pestulante. A seguir, o Pitu:talo
autoriza a Senhora Diretora de Ad:-
-ministrar:10 a requisitar transtioada
e(:.-reo, nas Companhi as de Av:lar:da
VARIG e VASP, à costa ,/es
-próprios do órgtto Federal, para os
Conselbelors, 'Ccneulter juridizo e Di-
retora de Aeletiniestração„ para Br-
afila. quandoquando tia realização do VIT
SINCE, na- período do 29/9/1077 a
1/9/1577. De último, pede a proleera
a Conselheiro-	 Liviero
eara toem/Usar premeste de heredene-
gen ao Presidente Jareal Zantut. que
mui anstrecidameniae será cetrenienlia
com a láure,a de "Ecano.relete da 'Um-
desde Mo:doira% o consieneção de vota
de louvor e congratuleedes às entida-
des: outergantes - Ordem .! Sindi-
cato doa Economistas de São Paulo
— pela oportUniciade criada e ofere-
cida de es Econeneistas de Sio Paulo-
e de todo e Brasil distinguirem o emi-
nente Economista Jerall Zentut, que
há vinte e zinco anos vem prestando
serviços da maior relevância Clas-
se. A proposição é aprovada,. sob
aplausos, com manifestações dos Se-
nhores Presidentes dos Conselhos- Re-
gionais da Economia ria 4" Região-RS,
da 9" Reaião-BA, da Er Região-MG,
da 13:" ReTnião,A1,1; da l5 Região-MA
e dos Presidentes dos Sindicatos do
Municiplo do Rio de janeiro e de
Minas Gerais. — Encerramento —
Veda mais havendo a tratar, o Se-
nhor Presidente agradece as -honro-
sas presenças dos Senhores Conse-
lheiros federais e dos Representantes
das demais Entidades da 'Classe, e,
ás dezwove horas, dá por encerrados
es tealTalleos, dos quais eu„ Olinda
Maria Go,mpeneila, Secretária "ad
hoc",selavrei a presente. Ata que, lida
e aduado cenfOrme, vai assinada por
mim e pelo Senhor Presidente.. —
Sala das Seseõe.s, /2 de agosto de 1977.

Zantut, Presidente. — Oito-
da Zroria amprmolia, Secretária..

• geitez, que condenso, toare as outras:
''O CEM entende como 55eo0 medi.
co a prática da medicina por três- ou
mais nis=dicOS, trabalhando juntos,.
em estreita colaboração, utilizando
equipemento e pessoal técnico co»
muna, spra o objetivo preeipuo de suo--
!teria da qualidade e eficiência da as-
eisidénela médica, com reflexos na
quantidade, reditção de- custos e cará-
ter não comerciai da assistência Cafe-

'tecida", A seguir- a Conselho apre-
cia o item "pré-pagarnento"„ era re.-
leeão ao qual, o Conselheiro Odalr
Pedroso apresenta a seguinte -contrii.
buiçãee 'Pré- pagamento é um pia-
no social destinado a redviedr o risdd
das deslasses com. a assistência inéd-
clico-hospitalar pela sua coletivização,
-caracterizada por: d.) não possuir 0,
comprdsoriedade da Previdência Soe

b) setas benefícios serem .repree
eentacles por serviços prestados e nrdo
Per ardenizaçãoo era dinheiro; e) n'Ø
laner limite máxima para a noncese
seio de seus benefícios- e; -d) inexistiy

ça. A e.ssa. ritermiço
r: t.2g,c:o- o s-egumte edd nee) :	 ou o Fre-EU:Me submete à apreciação dd

este item nada lia 0, defina, enfataga
que todas as Imanas de prestação
eesietência médica com alcance se:Á
ciai, tais como seguro-saúde, pré.'e
pagara:eito. e outras, cieverJay ser eet",-,
ciclos rigorosamente dentro dos dita,
asse do Código de Éltiea Médica., seti
fins mereattilitantes, sena. que
mais se deixe sobrepor ao- interesse
individual do doente qualquer outf(i,
respeitando o sagrado direito à MO'
ihor essietência médica. Então o St:::

sietema de asesb-dência . caí-curo mie sua Conselho seu Projeto de Resolução!
Preferénele". • PerO,na, o tedreediseire „Pd:are a matéria que, após- os conside,
Guaraelaba Geres rede-e eco	 'exe randee da praxe, resolve; a) as ore.
PC "00 já foi definia, ea	 d _ 	dedicadas à prestação de
oito nnos e não e:dist-era :retos noves 	 /x4die°41esPitalar deve°

ser necessariamente de fins não 113-
aratiscsn os grupos medicas PO-,
doías oresniesear convênios counf essat-
organizaçes; c)- determinar aos mé-
diees QUE', somente nessas condiçã'es
prestem serviços . eu se associem,
essa.; oneenizaçõe.s; ri) determinar
nos médicos iene, nos termos da Lé t

-ele-Zoo:rio em vigor, comuniquem. aOS-
Ceneedises Regionais de Medicina
era que estiverem Mecritos, o locai de
trabalho profissional. Entretanto, o
Conselheiro Guereciaba Gama lê O
teor de ton parecer do- Asseesor Juri-
dice colasse um Parecer da C11112 de
São Paulo sobre a =Veda, com base
no qual o CEM expedia um Ato
Enneintorio, recomendando aos CiOdás
a cessarão do exercido poofissienal
aios Dire-t.cens de Oreanieseedes cie Pré-
f';'Udnience. f7ace às reeleranções dos
Regienels o Federal recuara de sua

:posiede. admitindo que cada nogdo-
ne1 jelgasee, no âmbito de Sua s.:0171-
N,Ceenie, sobre a coneesodesla eia ene-
s-es - e. For censuro rio 1:denário, o
(enssihe rCEo1v0 edia.r a discussão
cleede assunto e dos odlies itens da

Ide imarcentilizende e re:eer.e. `-b"
do end.-leo Ca do CEM) para a tare:plana
mordeee. Outro assunto a 2,:lr

;.:,:,;ando o Presidente	 a pre-
nsem da glosa dos cend e s, fsitas

cerndinies do 11195. Ceei ref.&
e-àn.c iss à nablicieledo imei:eeclee
alçnuas nelclicos do Rio de janeira, a
re:o.eireinsie do _CPM eneenainheu ao

do Rio de Janeleo as da-
odre:ire recebider, da Reei:m el da
delate solicitando as pseasidOneirts ca-
urna- A. data da preeinsa reunião
ordinria„-lá mercada na reunião ene
tenor, continua linda para o dia 25
de eneszte.. Se necessário, a sessão

eeetineada no sábado, dia 21-.
Era sent.:Ida o Sr, Presidente, agrade-
co-rmd a peessença dos S,ennearne
aelleteims. encerra a sessão- D.s, cletolto
horas, cie, Qual eu, Adolpho Valente,
19 Secretário, levrel a presente ata,
,que sai- assinada por mina e pelo
Presidente, assinado Dr. .11nritto Bas-
tas Bet,aLier e Aclolpho Valente. Rio.
de- Janeiro, 29 de julho dà 1977e

Oficio n9 338,77
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Conselho  Fëderal de
Enfermagem

DECISAO C0FEN-15

. A. Presidente do Con.seeho Federal
de Enfermagem, no uso de sues atri-
buições e cumprindo deternunação do
Plenário ene sua 34 Reunião ardina,.
ria, realizada nos dias 18 e 19- do cor-
rente, Decide:

Art. 19 Fica delegada aos Conselhos
Regionais -de Enfermagem a compe-
tência para expedir, nas áreas de sues
respeetivas jurisdições, as Cartas de
Provisão, a que se refere o, art. 79 da
Resolução COFEN-16,75, execiátanclo,
integralmente c,: peaneecernen
tivos 0.0 Provisionamento do pessoal
das categorias não reguladas eia lei,
corimreendidas nos serviços de enfer-
tnag", observadas as disposições da
referida Resolução 'e demais normas
sobre- o assunto, baixadas paio . 00_ EN.

Art. -20 A .preSente Decisão rntra
CM vigo: na data de sua publicação.

Rio de Janeieo, 2J- CO a.5.3.3cu
Ny/za da Rocha Dias de Xedeiros,

Primeira Secretaria. Aindlia Cor-
rêa de Carpallio,. Presidente.

01. 119 636-77

Conselho Regional de Técnicos-
tia.Administração

7-a Regiãe
-

-RESOLUÇÃO N9 CRTA
79/AR -a. 00101-977

O Presidente do Conselho Regional
de Técnicos de Administração da 7'
Reegião, com jurisdição nos Estados
do Rio de Janeiro e Espirito Senta
no Uso de Suas atribuições conferi-
das pelo Art. 389 do Reguarciento
Lei n9 4.769, -clã '03 de setembro- '
1965, aprovado polo Decreto nániero
61.934, de 22 cio dezembro de 1961: e
Considerando as deliberações toma-

des pelo - Plenário deste Corai/alho Re-
gional nas seasões realize das nos dias
11 n 18. de agosto de- 1-977, resolve:

Art. 19 Atribuir registro na forma
-abaixo:	 .1

§ 19 Pessoa Fisica, - nos termos cle,
letra "a"- do' art. 3 9 da Lei número
-4.769-965:

ae Registro Definitivo
,CRTA:

N9 7,349 - Jorge Pinto -cia
N9 7.330 - Ronaldo Pimentel Sto-

rino.
N9 1,351 - Leonardo Eilvim.
149 7.352 - Laiiz Antonio Rupp Ne-

grão.
NO 7.353 - Miguel Voitoviteh.
NO 7,354 - Josernar Fernandes de

N9 7.355 -7 Fetronilla Zonno.

	

NO 7.356	 SerVio Túlio Garcia
Cardoso.

	

- N9 7,357	 Walter Firmo Alves.
N9 7,358 - Abílio Nascimento Neto.

	

NO 7.359	 Ulysees de Almeida Sil-
va.

N9 7360 - Nilee Knelia Sena, -
Tornar definitivo o, RP-505.

NO 7.361 - Adalberto Mardaes de
Oliveira	 Tornar -Definitivo o RP-
574.

	

N9 7.362	 Paulo Francisco Leu-
zinger - Tornar definitivo- o lePeC66.

N9 7,363 - Cenix Sergio Naliato -
Tornar definitivo 'o RP-351.

N9 7.364 - Werner Menfred Ja-
-neschitz - Tornar definitivo o Rle-

N9 7.265 - Julio Ce:sar 'Cie, Silva
Lemes - Tornar definitivo o RP-1323

N.9 7.366 - Albert-o Miranda Amo-
tina - Tornar definitivo o- Fe13-1474.

NO .7.367 e-- Fauatino Queitoe das
Santos- - Tornar -definitiat o -RP-
1.480.-..

	

NO 7,368	 -Leon Masca-ronhas- Den-
-dayen - Tornar definitivo' o RD'al

-
N9 7.369-	 Maria Alice Kouri.-,

Tornar definitivo o R,P-1.704.

NO 7„370	 Norberto Raphael
chededvsky - Tornar dfelnitivo o
RP-1.735.

h) Registro Provisório-
(Pelo prazo de um ano)

DT9 P,P-2.182 - José .Lauro .dorio
Parreira.

N9 RP-2.183 - José Roberto Gaii-
vea Pacl.er y Werry.

N9 RP-2.184 --e Benicio Pereira de
Almeida.

N? RP-2 . t85 - Wellington Vidal
'Cardoso.

NO RP-2.186 -
ra Leite Netto.

N9- RP-2.187
Silva -Dionfsio.

N9 RP-2.188 -
DP R12,2.189 -

Gallázio,
N9 RP-2.190 -

Campos.
N9 R.P-2.:191 e--

de dá Franca.
-N9 ÉP-2.192

chada.
Art. 29 Conceder prorrogação de

registro, noa termos da legislação o
normas vigentes, na. forma abaixo:

Parágrafo unido - Pessoa Fisica
nos termos da letra "a" do art. 39 da
Lei n9 4769-965:

1\19 RP-1.381 - Oto Ellis Martins
- no período -de 23. de junho de 1977
a 22-06978.

N9 RP-1.401 - IVliriam Elieebetb
Gribaum - no período de 01 de ju-
lho de 1977 a 30-07-977.

149 RI? 1.468 - Dotardes Lima Denta
- no peeiodo de 04 de agosto de 1971
á 02-08-078.

NO Rr-)-1.e2 - Walter Lourenço
Lopes - no perledo de 29 da outia-
bro de 1977 -a 20-10-978...

N9 RP-1.3C3 - Ivan Antonio Ven-
tura de Lamas --•-• no período ale 23
cie junho de 1977 a 22-08-978.

Art. -39 Conceder registro como pes-
rer, jamiclica nos termos do § 29 cio
Art. 159 da Lei n9 4,769-965:

'CI. P.:acesso ORA 7' 3.052-77 - Re-
gistre PJ-324 - Programa - Oraa-
.nização, Assessoria e Processamento
de Dados Ltda.

Art. 49 A presente Resolução entra
em vigor acata data.

Rio- de Janeiro, 18 de aeceeto, de
1977. - Antonio José cio Finito.

Ofício n9 -5077.

RESOLUÇÃO N° CRTA-74/0102-77

O Presidente do Conselho Regional
de Técnicos de Administração- da .7'
Regiã'o, com jurisdição ries Estados dr)
Rio. cio Janeiro e Espirito Santo, no uso
das atribiiições que lhe conferem o ar-
tigo 38 do Regulamento- da Lei núme-
ro 4.769,965, aprovado pelo 'Decreto
n" 61.934, de 22 -de dezembro de 1967,
c o art. 26 do. Regimento do Conselho'
Federal de Técnicos de Administra-

Considerando o, disposto no art.
do mencionado Regulamento:

Considerando o constante do Quadro
Provisório de Pessoal deste 'Conselho
Regional, a-provado -pela Resolução
COTA n° 053-977; e

Considerando que existe 1 (uma)
vaga de Continuo «A» no Quadro Pra-
visó:io de Pessoal deste Conselho Re-
gional. resolve:

Art. 1° Admitir Walter dos Santos,
(..orta.lir da Carteira Profissional nú-
mero 47.782; Série 327, na condição de
Continuov A», como empregado deste
Conselho Regional, percebendo mensal-
mente o salário de Cr$ 1.440;00 (hum
mil quatrocentos e quarenta cruzeiros).

Art. 2° Os efeitos da -presente Reso-
lução retroagem a partir de 1 de agos-
to de 1977. - -Rio de 'janeiro. 17 cia
acosto de 1.977.e.	 Aniônig,. Jose de

Ofício no- 48-77.:

RESOLUÇÃO N° CRTA-7° 103-77

O Preside.nte.. do Conselho Regional
de Técnicos de Administração - 7'
Região, com jurisdição nos Estados do.
Rio de Janeiro e Espirito Santo, no
uso das atribuições que lhe confere -o
art. 43, alínea «IN combinado com -o
aet. .33 do Regulamento da Lei núme--
co 4.769-65, Decreto n° 61.934-67 de
22 -de dezembro de 1967.

Considerando o disposto. no art. 1?
da Resolução COTA 44/68 de 27 de
setembro cie 1968,

Cons:derando a deliberação do Plená-
rio deste CRTA - 79 Região em Ses,
são Ordinária n° 127, realizada em II
de acosto de 1977, resolve:

Art. 1° Determinar a concessão- de
registro provisório a 'Bacharéis em Ad.
ministração, antes da ColaçãO de grau,
desde que cumpram os requisitos abai-
xo:

a) Apresentação de Declaração de
conclusão e aprovação no Curso, assi-
nada pelo Diretor e Secretário da Fa-
culdade, com o visto de dois represen-
tantes do MEC (Técnicos em Asstintos
Educacionais).

b) Comprovação do pagamento das
taxas de registro e carteira de identi-
dade profissional.

.Art. 20 Estabelecer o prazo de 12
(doze) meses, para apresentação do
Histórico le,7scolar e comprovar a co-
lação de grau, a contar da data da reu--
niSo que houver homologado, findo o
qual, perderá o direito às prerrogativas
estabelecidos no art. 2° da Resolução
a" COTA 41-68.

ParLgraro único. A. apresentação do-
elsploran devidamente legalizado, dispen-
sa a exigáncia. da documentaçan acima,.
alrim de ser assegurado o direito -ao Re-
gistro De:Mitivo.

Art. 39 Esclarecer que não serão
devolvidas as taxas cobradas, mesmo'
que as exig3ncias contidas no art. 29.
não sejam cumpridas.

Art. 4° A presente resolução- entra-
rá era vigor a partir desta data..

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1977.
- Antônio losá -de Pinho.

Instituto 'Nacional dá
Propriedade Industrial

PORTA-RIAS DE 20 DE AGOSTO
DE 1977

O Presidente do INPI usando •clg
competáncra que lhe foi delegada pela-
Portaria Ministerial a° 112,, de 27 de
abril de 1976, e tendo em vista o dis-
posto no itera 1.2 da Instrução Nor-
ratitiva DASP n° 46, de 19 de agosto
de 1575, resolve:

N" 220 Designar Maria Cláudia
da Trindade, ocupante do cargo de
Agente Administrativo, desse <cCa, có-
digo LT-SA.301.4, do Quadro Per-
manente deste Instituto. para exercer a
função de Chefe da Seção de Análise
cio Divisão de Marca e Propagande
Nominativa da Diretoria de Marcas;
código -DAL 111,2, constante do Qua-
dro Permanente desta Autarquia, de que
trata ó- Decreto n' 78.910. de- 7 de de-
zembro dó 1976.

N° 221 Designar Milton -Gomes,
'Monteiro, ocupante do cargo de- Agen-
te Administrativo, classe e.C».. (*lige
LT-SA..801.4, do Quadro Permanente
deste- Instituto, para exercer -a ..funçao-

RESOLUÇÃO N° CRTA-74 104,77

O Presidente do Conselho Regional'
de Técnicos de Administração - 7'
Região, com jurisdição nos Estados cio-
Rio de Janeiro e Espirito Santo, -no uso
das atribuicpes quê Ihe -conferem o ar-
tigo. 34, a:inea ce», combinado coin
art. 34 do Regulamento da Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965.
Decreto n° 61.934-67 de 22 de dezem-
-bm. de 1967 e, considerando a delibe-
ração do Plenário eia reunião ng 1-29
de 18 de agosto de 1977, reSolve;

Constituir uma Comissão para organi-
zar as festividades: comemorativas. ao
dia 9 de setembro -.- Dia Nacional do
Admiaáltrador - composta dos Conse-
lheiros Cndre de Barros„ Irene Enna
Sophie Schümann, Luiz Gonzaga Mon-
teiro dó Barros e Aloysio Maná Tel.
xeira Filho sob a coordenação do pri-
meiro-.

A presente resolução entra em. vigor
nesta data.

Rio de Janeiro, RJ', 19 de agosto de
1977. - Antônio lõsé de Pinho.

011C10 lá° 49-72.

de Chefe da Seção cie Viabilidade da
Divisão de Decisão de 'Marca e Pro.
pagancla Nominativa da Diretoria de.
Marcas, código DAI. li constante
do Quadro Pórinanente desta Autarquia,
de que treta o Decreto n° 78.910„ de
7 de dezembro de 1976.

N° 222 - Designar Euàice dos San.
tos Vieira, ocupante do cargo de ftgen.
te Administrativo, classe «C», -código
LT-SA:801.4, do Quadro Permanente
deste Instituto, para .exercer a função
de Chefe do Setor de Trensferanelas
Alterações do Serviço de Apoio -Téc.
ri:co da Diretoria Cie Marcas, código
DAL-111.2. constante db Quadro Per-
manente desta Autarquia, de que trata
o Decreto n"' 78.910, de 7 de dezembro'
de 1976.

149 223 Designar Aurea de Aze.
medo Rego. ocupante do cargo de .Agen.
te Administrativo, clases «C», código
LT-SA.80-1.4, do Quadro Permanente
dês»-, Instituto, para exercer .a função
de Chefe do Setor de Confecção de
Certificados e Registro e Expedição de
Certidões do Sepviço de Apoio Técni-
co da Diretoria de Marcas, código
DAL 111.2, constante do Quadro Per#
manente desta Autarquia, de que trat

Wanderlino

Francisco José da

Sebasti ã o Parreira.
Waldir Cavalcante

Roberto , de Azevedo

Marco Polo- Andra-

Manga Lira Ma-

RESOLUÇÃO N 9 CRTA-74/0106.77

O Presidente do- Conselho RegiOnal
de Técnicos de Administração -
Região, com jurisdição nos Estados- do
Rio de Janeiro e Espirito ..Santo, no
uso das atribuições 'conferidas pela__Lel
n° 4.769 de 9 de setembro de 1965,.
gularnentacla pelo Decreto n° 61.934 de.
22 de dezembro de 1957, e

Considerando as deliberações toma.
das pelo Plenário desfie Conselho Re.

-gional, na Sessão realizada no dia 22 
de agosto de 1977, resolve:

Art. 1° Fica aprovada a Reforma..
/ação do Orçamento para 1977.

Art. 2' A presente. Resolução entra-
rá em vigor nesta data,. ficando ruo.
gados as disposições em contrário.

Rio de Janeiro ee. RJ,- 25 de agosto de
1977. - Antônio José. de Pinho.

Oficio n? 51-77.
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Superintendênca da Borrachain.grIcóla, para que foi designado pori
Portaii.z. n9 P-8-77, de 19 da fevereiro-

1

N9 P-93,— Designar Orivaldo
no de Almeida para exercer á fan -T'„o
da confiança de Diretor do Weparta-
mento de Produção Agricola, Código
LT-DAS-101.2; vago cai virtude. aa
diseensa cie Americano do Brasil Go-
meã.

Jo:é Cezcido Menezes de- Barros..
Oricio 1.625-77,

o Decreto n9 78.910, de 7 de dezern-..

Oro de 1976.
149 224 Desigual. \Manda Cándi-

do Neponraceno, ocupante do cargo cle
Agente Administrativo, clasre (C.:, có-
digo LT-SA.L.01.4, do Qmedro Perma-
nente deste Inetituto, para exercer a
função de SecretãrIo Aemin'etrativo da
Diretoria de Patentes, código: DAI,

comtante do Quadro Permemene
te desta Autarquia, de que trata o De-
creto n9 78.910, de 7 de dezembro tia
1976.

T2::' 225 — Designar IvIanor.l. Ramos
da Silva, ocupante do ca:go de Agen-
te Adminis2radvo, ciasse «Ge, cr;digo
LI'-. SA.L,01.4, do Quadro Permanente
cleste. Instituto, para exercer a função
de- :Che:e do Setor , de Transferéncias e
Alteraçõ.s do Serviço de Apoio Técni-
co da- Diretoria de Patentes, código
DALI11.2, constante do Quadro Per-
manente desta Autarquia, cle que trata
9 Decreto n9 78-.910, -de 7 de derem-
broci é 1976.

N° - 226 Designar Maria Nazaré
Santos- Chaves, ocupante do cargo de
Agente Administrativo, classe «C», có-
digo LT-SA.80I.4, do Quadro Perma-
nente. deste -Instituto. para e=xercer a
função de Chee do Setor 'de Controle
de Pagamentos de Anuidades do Servi-
ço de Apoio Técnico da Diretoria de'
Patentes, código DAI: 111_2, constante
do Quadro -Pe.rmanente desta Autarquia,
de que trata o- Decreto n9 78.910, de 7
de dezembro .de 1976.

1519 227 — Designar Luiza Ranierf
Sallada, ocupante-do- cargo de Agente.
Administrativo, classe 4.C», cócl.go
SA.801-4, do Quadro Permanente des-
te instituto, para exercer a hirição
Chefe da Seção . de Protocolo e Expe-
dição da Divisão de Comunicações do
Departamento de Administração, códi-
go DAI .111	 -constante do. Quadro
Permanente desta Andu-g/da, de -que tra-
ta o Decreto n9 78.9-10, de 7 de dezem-
bro de 1976.

228- Designar Gilson Geraldo
'Leite, ocupante do cargo de Agente Ac.1
ministrativo, classe «C», código ,LT-
SA.801-4, do Quadro Permanente deste
Intituto, para exercer a função de Che-
fe da Seção de AdMinistração de Edifi-
cios da. Divisão de Serviços Auxiliares
do- Departamento de Administração, có-
digo tonstante do Quadro
Permanente desta -Autarquia de que tra-
ta o Decreto n9 78.910, -de 7 de dezem-
bro . de 1976.

N9 229 Designar Manoel -Enfie
da Costa Souza,. ocupante do cargo de
Agente Administrativo, classe <:C», :có-
digo LT-SA-801.4, do Quadro Pe:ma-
acate deste Instituto, para exercer- a
função de Chefe da Seção . de Trans-
porte da Divisão cle Serviços 'Auxilia-
res do Departamento de Administração,
código DAL.111.2, constante do , Qua-
dro Permanente desta Autarquia, de que
trate o Decreto n9  78.910, de 7 de de-
zembro de 1976.

N9 230 — Designar Luci Rosane
André, ocupante do cargo de Agente
Administrativo, classe /r-A», código -LT-

- SA,801-,2, do Quadro Permanente des-
te Instituto, para .exercer -a função cie
Secretário Administrativo da Delegacia
de Brasília, código coas-
ante do -Quadro Permanente desta Au-
tarquia, de que -trata o Decreto nú-
mero 78-.910, _de 7 de dezembro de
1976.

iera no P:C., ZD:ZO SUDIe:,.,	 .:,	 1	 . .
3.51-71, rezolve;

1 — .1,1.:eor o eeeuinta er113rio depa-

NI c"- -IF ERIO DO 1 Ni TER 1 O F:-
,	 .. •

g:daí-mio C.2.' hara-eju/a, pen, a e::::-	
.

euç1lo CS a:::ivide.....:es cildátire.4::: das	 N1 1	 1 
cursos a sarem realizados pela Seçao
da Recrutarnento, Seleção e TI-cala-
ra-lento, da Divisão de Peeoal cle:,ta
Auts...-rania.

a) Nivel Superior: Ci$ iie0 CO (qua-
trocentos cruzeiros).

b) Nivel de 29 giart: Cr$ 05,00 (no- O Canzelho da Administração da placa indicativa da aprovação do -em--
conta e cinco cruzeiros). 	 Smaaina, na uso de suas atriouiçõe,s Pra:ma:mento pc.a Autarquia, locan.

c) Nivel de 19 grau: Cr$ 80,00 foi- x iiais, e	 , aeals, no a...11. ; are a.)
tenta cruzeiros). 	 considerando os termos do Relató-1 m) a empresa deverá apresentar

II — Esta Postaria en'aar,1 em vi- rio -na Anailse 11, I 013-'76 da Superin- ,termo cie compromisso à SUERAMA,
gor na data de sua publicação, revo- Lemi,ncia da Zona aranca de aaanaus !relativo ao cutnp..-ime.nto das seguia-
gado, a. Portaria N,8-76, de 4.6.1976 . — laafranur — suometicio a este Co , tes cendicoes C3pEeiale lura os novos

Walter Perrera .03:i.i.ie. liegiacia em sua 3:.9 1.-teuniao atelina- 'produtos (Radio Gravador Portatil e
Empenho n9 20 -77. ria reailacla em 16 de dezembro da alquipamen..o Cia LOAn b-é,:".,01.:

—	 1943, rasoire:	 1	 m.1) ---- equilibrar ns importações

PORTARIA N9 P-89 .77, DE 25 DE Ap:ovar o projeto industrial alue, às expo..tações,. a partir do 29 ano;

	

AGOSTO DE 1971	 13:-.111a1Cle pela .1'llaeel — Pereira Lopes, 1 M.a) — arana,a, na 4: ano, saldo
.i.B.6-'A — Aparelhos e Compenerit.es ! acumulado igual: a zero;

O Superintendente da Superinten- 1 zle',,runicos para a Zona 2.eanca de l in.3) — ritingla no .99 ano e s.e-

Su rJuintendencia na Zona

aaaaiaà	 aaaripain.01-i	 in I	 - R	
•

	

.	 .	 ESOLU,CAO N9 027-77

legais, e
dê Apelo Administrativo, Código LY 1- agosto dre. 1967 e Decreto-Lei 3:19 1035,	 onsluarando os termos	 Reta-
111.2, da Secretaria do Conselho Na- da 16-de dez-ombro de 1975, sendo exi- teria- de Análise ri? 999-,7 da As-
elonal da Borracha, correlata com a 	 zociazito de Crédito e Assistencia Ru-
referida função, d.e acordo coin'o De- suspensão- dos incentivos concedidos, 	 tal na AlnaZGniz.3	 1tAttAé1i, sua-

ereto n? '79.718; de 3 de MIO -de 1977. eumprimanr.,9 das seguintes condiçõese 	 -eSie colegiada om sua 369.
José Cezárie Menezes de Barros.	 a) que So houver mudança ou ai- irearrao -Ordinária realizada em 15 de
Enapenho n9 20 -77.	 teração no controle acionariu que na,) abril cie 1977, resolve:

decorra -cie mosto dá acionista ou cie 	 ap-avar o poeW agropceuário

PORTARIA N9 P,20-77, DE 30 DE decisão judicial passada em j ulgado, r!,:r,„ani:ação cia em -presa Oriente:

AGOSTO DE 1977	 esta u..era, ter p.zevia anuência da
peçuerio da Manaus, para a p.oduçãO

0 Superintendente da Superinteri- O> que as et4as cantantes do oro- cia case u, (3uarana e Seringa, auto--
dência da Borracha, no uso das atri, nograma cia imp.antação obedeçam tieencw a su e,t,,AmA o aii ,aar j4i,e

buiedes que lhe conferem o- art. aos paasea estaaelecidos; na traaas de 8.92J Ira c,.,ntido no Dia-
cia Lei n ? 5.227, de 18 de janeiro de e) que o fancionamento da empresa trilo Ag-repesai:rio, sentia ealgicto. eoo
.1967, e o art. 20, no Regimento Inter-
-no aprovado pela, Portaria Ministerial
tis 100, de 20 de abril de 1076, resolve:

Dispensar, a partir de 19 da setem-
bro rróximo, Umbelina Valias de Re- r."Ge,n0 Com ,?„5 espeefficaçoes com que eencaçoa3;
senda da função de confiança de As- foi aprovado, aoservadas rigorosa-1 a) que se houver mudança ou ala
sersor do Superintendente, Código mente as modificações sugeridas pela ' te:ação no controle a...nona-rio que não
,LT-DAS-102.1, para a qual foi cie- SuFB,ALIA; 	 decorra cie morte cie acionista Gu

ct, -. -; 1:1)- ucc.,:eouiueiai aa cr.a juig..ao
MANIA o acesso a quaisquer de suas ;esta devera ter prévia anuência- -da
-dependências para efeito de fiscali- 1;1.719RAMA;
zação.;

PORTARIA NI N-13-77, DE 25 DE -ae. 1977.
AO-OSLO DE 1077 N9 P-95 — Designar Americano do

O Caordenazior-Geral de Planeja- ri:e.:11 G:áneS para exercer a funr;aci!
mento, na uso da ce:.:.,:re:.;.j.eteia que lhe :e cenfiença da Diretor do De3orta - :
Cai delerea-da pela Partar,a 11-14-77, da mento de Camarcialização, Óóctigo,

ve-ea	 V,t..	 I3.8.77, e tent,o em vicia o que se C011-
nti=r0	 :ZnEa d2 Mi lton Corrêa da Costa.

...'ranca do 1-2ianaus
RE3OLUÇA0 N9 155-76

Zena Franca, de Manaus, com o apoio
da buperitnencharem da Zona Franca
cie Manaus;

1) que a emp.'esa mantenha, de
acordo -com o modea) da -B17-JaRAMA,

- cio Decreto n9 72.912, -de 10 de outu-
bro de 1973, resolve:

Designar Regina Maria Miller Mi-
randa, ocupante dó cargo de Agente
Adaninistrativo, Código ,S A-801.4, ia-

cais previstos no Decreto-Lei 	 2118,1 o Conselho de Achninistraçã.o da
Stéreo — obtendo

ferência 32, do Quadro Permanente da
Superintendência da Borracha, para de2.., de fevereiro de 194, reguiarnen- ,SUrRAMA, no usa cie suas atribuições
exercer a função de Chefe. da, Seção lado	 de

anela; da Borracha., no uso das atri-- 1 Manaus que =pila a linha cle pro- 1 guintes, um índice- de eaport '' 'ÇWP SU.'

buições arte lhe confere o -artigo 12, dação aluai da empresa, campa:Au de perior ern 2(1% às impertacjões..
a.'v a -cores 14" —'V a cores 20 	 aianaus, 16 c... az...mor	 a

a cores 26", através da inciusão •, Aloisio Monteiro Carneiro Campelo,
de dois novos p„ociutos — Rádio uma- I Presidente.

iii.-aicic,9;:s	 n-ao poderá 'pena	 cancelamento das direitos
docuracmtos- r•lfr.11%,::.0	

'
CS	 meneira a pzevistos na .tite-guiumento 	 Aiicna-

contar de 4 da marco. de 107-7; 	 çáo de Terras do mencionado Di-s-
d) que o projeto seja executado de ;	 u	 _1,-..reerinza cias seeuintes

si'jneada pela Portaria n9 P-18-77, e
19 de fevereiro de 1977.

José Cezárib Menezes de Barros,
--

PORTARIAS DE 19 DE SETEMBRO
DE 1977

O Superintendente da Superinten-
dência da Borracha, no LISO das atra-
buirões que lhe conferem o art. 33,
da "Lei n9 5.227, de 18 de janeiro de
1967, e o art. 20, do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria Ministe-
rial n9 100, de 20 de abril de 1976,
resolve:

N9 P-92 — Dispensar, a partir das--
ta data, Milton Corrêa . da Costa, da
função de confiança de Diretor ao
Departamento de Comerclalização, Cã-
digo LT-DAS-101 2. transformada pot
Decreto n9 79.161, de 25.01.71-, publi-
cado no "Diário Oficial" da União,
de 27 subseqüente.

N9 P-93 — Dispensar Americano do
Brasil Gomes da função de confiança
cia Diretor do Departamento de Pro-
dução Agrícola, Código Lt-DAS-101.2,
para a qual foi designado por Porta-
ria /19 P-12-77, de 19 de fevereiro de
1977.

N9 P-94 — Dispensar Orivaldo Aqui--
-cio de Almeida da função de confian-
ça de Chefe da Diviaão de Assistên-
cia Agrotécnica, Código LT-DAS-
101.1, do Departamento de Produção

O) que- o adquirente tem o prazo
1) -que a empresa tenda à SU- É de 30 alas, a contar da expediçao

PRALIA no que se refira a coleta de i desta, para providenciar o -recebo.
dados e informações nece.ss,arias ao iraento- de outorga da escritura, e .i-

1conhecimento da conjuntura incluis- ciar os trabalhos da darnarz. s.ação de
trial da, Zona Iyranca de Manaus;	 sua área -que semente, serão aceitos se

g) que a empresa mantenha atua- i -executados por errip.-e.sa ou profissio-
lizada e à disposição da SUPRAMA, a nal credenciado- junto á SUFRAMA

para o flui espec.fico de eXecaçãO
destes serviços;

c) que o projeto só poderá ter int.
ciada sua implantação -após a apto.
vação pel a (T2'atAA4A, de um dota,.
filado provrama de aproveitamento- da

glia:.quer momento, sua escrita conta.-
bil, bem. como todos os elernentos no-
cessários _à análise de seu desempenho
econômico-financeiro;

h) que a empresa mantenha seus
doeunme,tos arquivados de maneira a
fadilitar sua conferência por ocasião ¡área alienada cio qual constarão, em
das fiscalizações realizadas péla. SU- forma gráfica, em escala 1:25.000, os
PR-AMA, especialmente aqueles refe- [seguintes ciado:: Situação cio terreno,
rentes aos índices de nacSonalizacão de ;principais áreas d'água, localização de
seus produtos; . infra-dsli atura fieira, arca, total- a ser
1) que a enipresa encaminhe à SIT- I desmatada em cada ano ció período
FRAPV14 balancetes semestrais. e o de implantação, sue localização -e
balanço anual; -forma de aproveitamento;

j) que a empresa observe rigorosa-. cl que a inipainaçao- do- projeto
mente as normas técnicas do Distrito :deverá ter inicio dentro do prazo má-
Industrial da SUPRAMA, bem como :ximo- de doze meses a contar da data

paisagismo e conservação do- solo de . J.-a o : 1,..(:.to no c.onograme,
se obrigue a executar prátieas de 1 de outorga da escritura, -dê acordo
paisagismo
acordo Goiti normas''-.:'d--i i',e , a , financeiro para o- respectivo periodo.
-Superintendência, quando for o caso; ' Considera-se Coine- inicio de implaná

1c). que a -promoção dos produtos da ; tação do projeto á comprovação na
-empresa, através de quaisquer vai-icontrapartida fisica ou :gastos real-lia.
'eidos de informação -e em qualquer , dos corn -imobilizações _técnicas -que

1_ponuto do terrotório reicion ni deixe representem, no mínimo, 20% das- in.
claro que estes são produzidos na -versües projetadas -para o primeiro

Ubirajar." Quarenta Cabral.

Empenho n'z' 174.77.
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,1) gee é todado am.a/Imana:a a acordo cani o modelo da &CU"
alienar& Ao imavel, no Mdo ou eur placa indicativa da fig.-ovni° do em-

- parte, direta ou indiretamente, a Preeninnogo Pela áll. .-tanalae _Wall`
qualquer titu/o, inclusive sob forme rada noece terreno Ineustrilue
Simulada;	 -. .	 t) que a emprraa de cumprimento

k) que o edelurente devera, nas 21> Wejg araa da exportação *Prestei-
datas correspondentes aos respectivos tido_ em seu eido de WOP118çã°'
vencimentos. pagar- aa prestações de Marcam, 1 de inalo de 1-544. —

- Valor da área	 da,	 ,....eto Nelsteiro- Carneiffi Campeto
- - 1) - que o adqu nte se obrigue' 41 ~ciente.

:4210a	

- - - - -
Observar, rigorosa-laorementeat, -os dispositi-	 REsoLuçAat`	 meeiNe
vais da Iceal brasileira,	 -
cem &fase' àqueles relativos à pre- O Conselho de_ Administra-ção da

'- servaçÃo da flora e da fauna; 	 SLIFRAMA, no uso de_ suas atribui-
. m) que o adquirente se o'brigue a ções legais. e	 e

. observar as _ bonitas técnicas do Ias- Considerando os termos do Relata).
&rito lececareuário :da &GRAMA;	 rio de Análise:em 18-77 da Associação
- na que e adquirente dever/amante; de Crédito e Assistência Rural do

em seu ¡clã, paca indicativa de ame- Amazonas — ACAR-Aat — submetido
ração- de ep.Ipmeadtmento pela ala., a este Coletado em sua nt,' Reunião
miau. attaars cama, Maer menção Ca-canária realizada em 13 _de maio
exPretea ae apuro da Superintendei- de lirta resolve;	 e	 '

de *suis produtes; Aprovar o projeto agropeouario de
... oe que ,,, -4elquirente se obrigue a implantação -da empresa -Almir Diedi
. pipote) astalzaria. técnica prOpaia. de Carvalho 130 Distrito AltroPectiario

ade...ae .e te acril de lati. — de Manaus, para a produção de ato-
dialsic Meandro - Carneiro Canudo, VittOCULtara de Leite, autorizando a
Presidente	 . -_	 - SDPRAIIA' a alienar lote de terras de

ralsomiçÃo Ne . 00,4,1	 SOO ba contido no Dietzito Agropeeccie
.	 _	 to, -senda 	 alsb pena de Call..

O OatáStato de . ~etre	 de e:elemento dos direitos previstos no
tatIPRAMA, no uso de mas a	 Regu la" de Alienação de Terras

r** da einprata 'Confecçõee da -. a) ase ile he'wer inedeZea eu al- 1
nal' S.A. —	 4 -- zAlto•. teraeão no' aohnele acionário (Fe hae Manaus* Ï-de Inaie de 1977' — 1'1~822e- -	 -	 . - -

de ergue-a-e por esta crede:241'de, -ou oeíaeteWara.e. rasando ror 0 erial; do einarda por esta credenciada, ou rentes aos banem de nacionalização_1
ainda, de empresas que para cate fim 1) que a praraaa;ão das pcdutcis da ainda, do ~Flua que para cate fim de E413a produtos.
mantenham etvalitni% contrato ao empana ittaavai de quarager veiados mantenham torivenia, contrato - ou g) que a empresa encaminhe ii-S11-

" acordo com & ~AMA;	 Ide inierre , -e u e em q  tal crer ponto --J.-a• -Jai ct sUrRAMA; 	 FRAILI balancetes semestrais e o ba-
. ia que a adquirente faculte à MI- Ida temitratre"maciaral, deixe claro que 1) que o adquirente faculte à 81:1- lança anual.
FIUMA o *acuo leitio à propetdade „etee são modulara na Zona Franca FRAU& o acesso pium à propriedade h) que a empresa observe r eeetaa-
para' efeito de fisealizaçãn e glIfi Man,. 4 i.'e Ilz ui-r o.-, ccua C ... poio da sag-edil- pata eretas de fiscalização e que man- mente as 'normas técnicas do Distalto"

_ tenha atrialleada é a dispoeiçõe da teniffee.a da Zona Franca de Maniata; lanha atualiamat e a cie	 de Industriai da 811/1~ bera conto -
autarquia aua malta eontabil;	 j) gue a eniarma mantenha, de autarquia sua es.alia ezaat W..1; 	 . se obrigue a executar praticam da

j) que é vedado ao adquirente a paisagismo e lia:enervação do solo de - - -
rdima-ato do izadval, no todo ou em ecoado com normas baixadas peia
parte, direta ou- Indiretamente, a larperintendeacia. gualdo for ai ca. -
qualquer tituio. inclusive sob forma ia -que a promoção dos ,medutos da
simulada;	 -	 empresa, através deearaisquer veiculas

k) erre o adquirente devera, nas de infornsulk) e em qualquer- ponto .
dates correspondentes arn respectivos do terribielo rinional, delas der' o que.
yencimentos, pagar as prestações do estes são produzidos na TZin5 Itaanca
valor da área adquirida., 	 _ de MaZiatig, com 0"- apoie) da /luneta...-

1) que -o - adquirente se 'obrigue a tendéncia da -Zona Franca -de Manaus.
observar, rigorosamente, os dispoidti- -3) que a empresa- mantenha...de
VOS da legislação florestal brasileira, acordo com o -modelo da ~AMA.'
com anime àqueles relativos à- re- placa Indicativa da -aprovação do ern- ' - -
servaçao da flora e delem;	 preendimento -pela . Autarquia, - Localia.

M1 que o adquirente se obrigue a zada no seu terreno industrial-,
observar as normas técnicas do Dis- k) a empresa devera; na ema ira- -
Cito Agrocaecuário da St:MR*11A; plantação e ,funcionamento, observar -, -

ai 'que o adquirente :devera mau- u seguintes condições especiab:
ter, em seu lote, placa indicativa de 1.k.1 — apresentar um programa de -.
aprovação do empreendimento peia absorção e desenvolvimento de (ecno- e
St~d*, assim Como, fazer meneio logia, Incluindo gormação' e treina- .
expressa ao apoio da Saperintendan- mento de pescasal especializado; 	 '
eia na promoção de geris produtos; k.2 — apresentar contrato de tec-; .

o) que o ' e.dquirente se obrigue a nologia oom * Marniya Penem , Co.
cumprir as seguintes condições cape- Ltda., em cuja ~não e elaboração - .
ciais:	 deverá contar cora a 'atattaatitta do

o.1) tonstituir um rebanho de Centro Técnico Aeroespacial - do= Mi-
gado bribelino correspondente e 10% nistkrio da Aeronautiena 	 - , a
(dez por cento) do xehanho esteai!. k.3 -- apresentar ' garantias de
nado; e cumprimento ao programa de expor-

ora -promover. a partir do segundo 1 balo ~tido no Relatárks de AM- ---
arto de iraphintação do projete, o Use, cora apeie e aval da Maratea '
aprovellarnento das espécies florestais Cartuxa Co-C. DOU
de valor econômico existentes_ nas - Manana 12 de . maio de -Me. —
Imã a Serem desmateda.S. -	 alçasie -Monteiro :'Carneiro Campeio, -

e) cae ;-3 iniciar a rusVainaaaaa, raczaaaaica a análise de aela derem- e) eme apôs Iniciar a imPlantação,
o gid=4-51-:1:::e não ~ara deime ía;e ;40110 ecariaralco ainanceiro; 	 o adquirente naer poderá deixar de
Cumprir o cranoarama frafacran- 	 tpr a e:apresa mantenha seus ctunprir o malogra:na física-Atum-
Cen'et jreaaa, em radas suas etspaz; clwurnealas arqetvadaa de ~ira a cetro previsto, em todas suas etapas;

?) que até 12 IneSES decorridos doi teciam: mia corderencle por ocasião , f) que até 12 mesea deoorridea do
prazo p-ato para a total hastimla.-1 çiez taintiliaçarie realizadas pela 613- prazo previsto para a total implanta-

- rio do preet° esta devera este: com- ! MAMA, VTlecialmentie aqueles rafe- ção da projeto mia devera estar com-
pletada;	 •	 - ¡reT.11.eã	 111-0:12,4 d nactenallarto pietada;

.

•

 citze o projeto isala aseewario de ,:t.•	- 	 . g) que o projeto soja executado de
acorde ceia a4 ewecificuOts co.n4.11 g) que a empaaa encaminhe à EM- aatte cora ar. etaceincaçttes com We
foi apmvado, ~vedas 1;ízoterj-	 ta foi • aprovada	 rvadaã norma-

- xnente es raidiateapõea sugtrIeu:a ptla 	 anuã;	 4-mente as mailifloacae5 . zuceidas pela
831:1FRAMA;	 it) que a eraprcaa observe rigorosa- SUIMAMA;

ba que o malta:rente naie Mera nauta as wrrarts tamicas da 131.strIto h) que o ~rente mata iaadera
prescindir, aat nenhuma faze da ima lacitalalal da SITFRAMA, Dem coem prescindir, em- nenhuma fase da tat-
pianteç...a	 atm projeto, aai	 ze (filmara a ta-calar práticas de !Pitaitnrto de riell projeto. dos -servi"
Os da -0-1=1.!:-.Wnem Wall-1m da t-tur.:VE-1. Paiscaaaine e ecaser:,.ução d nlo, ae	 de asiastaciala ti:atice da empresa
eetadual c-vedada à ENTIBRATSR *ti :carde-cem nourain 1:imitadas pela Sn- c.el-adue] riszeciada- à ~ATM ou

I
e do a este Coleg

COlalraatiada er4 azt, 3ge decerta de morte de'acioniata dtr1~0 MO ntodnet CanWire CeMpele,	 assou3":; N9 045.rt

de 1977, resolve; - 	 o Coneelbo da admintatiaçao
A roeu o pedido' de arripnavae "dir

Para ite eeeeo das terren	 -eeen rrtola: os ele~toe aquisição das. terras.Mb" vaia-rale z valor do- tleaarntolso qualquez memento, sua escrita _con- aluindo . 0 - valor do desembolso para

lera e, 	 do mencionado -Distrito, o cumpri-
.013.51dritaal0 	 ~4	 {.ána mento daa seguintes CandigeS;

li)e -inch:44nel da empre-te'`Con- 	 is C Conselho de :.Adailatistraeão da cousiderando . 0a úitaajus da Relata„
Auradnia	 CON--- de 30	 l

	

dige, a cantar" da ezred45•13 	 MASSA; no USO .de. smas etribeie . rio de Analisas o 008_77 da &pariu. _
"21e	 11 Meneie', de4a; Para far"id""* r****12"143	 e	 " tendeicla da Zona -Tranca de „Manaus

tiet ZI9 Ws, de 28 de kegereirO 10eser!D seett43s se ""-Igá- tendi:nela da Zona Pasma de Manaus ireosada era . au - mata, da orti
e 1907, regulamenudo peio	 ,das Para_te_waessa "aa.Pitrils~aa „,„,	 „ atliatAILA — submetido a est.e Co- salve.

eçã,0 de aravataseeateeda de outorga	 escritura,e Irdehr 44 Considerando Os - termos do Relata- __sienama da —suaeurilde wte 00.bers	 fiscais previnas no De- tratedlieã de demer4;e0" de "a troa na de Analize 050174 Superina,	 do eirt suárp ~o. ordinacia

laauisião Ordinaria. realizada era lã de 	 Presidente.decisão judicial passada em julgado
esta -deverá ter prévia anUtIr-la da -
SUPRAMA:

q	 tem o &ma ue o adqairente
RESOLUÇÃO N9 z47i4-	 iSVERWA, no uso. de Sias atribui- e-

	

e) que a empresa faculte à	 _
FRANJA e) acesso a quaisquer de suas
dependências para efeito de fiscall-
*ação	 -	 -

d) que- a empresa atende EU-
~IA foque se- reilra à-coleta de -
dados e Informações meesserieS ao
conheci-meato da ~untem% inchas-,
Ciai da Zorra Franca de Manaus. _

e) -traze a empresa mantenha attutil-
cada e à disposiçãoSUFRAMA, a
qualquer memento; sua escrita conta-
ha. bem como rodeei ea elementos ne-
~rios 11 ~lixe de seu desempenho
.onaralco-financeiro.

11 que a empresa mantenha seus
danunentas arquivados de maneira-a

.aZia evniertraia por ocasião
das tarallzaçõea realizada; pela EU-
MAMA especlaimente aquele zele-

9 41.244,- de 28 de agosto- de 1967 e iacieciaee	 ieglado em tua 37i Pzinifiao Ordinat- 	 • -	 •	 _	 -
a:acetato-Lei ti v 1435 -de 16 de dmena- iam eEP	 12'see'-!&" execuç-a‘v- ¥ma"'"a	 ria realizada em 18 de maio 	 1277, SisreVar o 'Projeto mdasttial de 11X-
bro	

:	de 1015, sendo exigido sob pena de IrÃ, -;	 ~ire	 r	 Dilação da empresa Teer10~0
dancelamento OU auepensao' doa !ri- e ) que a paajeas co podara ter Int- ~ovar o mojete industrial de na Zona Manca de Manaus, para s_ .ectivo concedidos, o nampeationo atada sua aaplaaaatae apta a taro. ',ampliação da empresa afeta-Magica, pçcduddo de pedras para isqueiros.
das seguintes condi~	 va043 pejo, sary~ de um data- I Amuarias S.A. na Zona Franca deUpsewosa VIS, canetas, barbeadoree. -

a) que se houver mudança 4311 ai- -anda *Toar= de aproveitamento manaus, per* a preelueão de Maquina À e..Zcrus e pontas-- porosas obtendo ca
teraçÃo na contatle acionário rpsenta da área' abereed de..qual consoam, fmagrafica marca Maraiya obtendo tentdichaa faseais -previstos no De-

- decorra de' morte de _acionista ou de era reflua pare:, rei -cereja 1:28,600, estenee.clos tocaia previstes no De- creta-Lei ir 288, de 23 de fevereiro de
1.4013iliti Judiciai Passada em Jultada, as eeatenten dades: eatuaeM) do ter- ereto-Lei ne =a, -de 28 de fevereiro) 11157, reaniamentadd pelo -Decreto	_ ta deverá bre prévia arefeneia da rereN	 dtágua, !acad. de - 1967,	 larnentado pele Decreto na 61.241, de 28 de agosto de 1961 e

acordo com as ~ollacações. com que	 caneeluamito ou suspensão dos In- -do perlado de implantaclo. sua tom- de 1-978, Pendo eelgide : sob pena de

SUP11.4111A;	 -	 a) que se houver mudança ou al. -
c) que a emproa, , faculte -à EU-	 tenição no controlo acicatado que nla

VRAMA o ace.sara a. qaalsquer de sua*	 decorra de morte de acionaste ou de
dependências para efeito de ` taccali-	 decisão judicial -passada em julgado,
sacão;	 -	 esta. deverá ter prévia *Mescla da

tiros mecertidaa, o cumprimento dee
d) que a irap'stract do projeto de- seguintes ascoadiçbest

ver& ter inicio dentro do inladino do- a) çtue se houver mudança ou al-
doze meses &Mar da data de ou- tenção no controle acionário que nata
torga ali escritura, de acordo -com o decorra de morte da acionista ou de
previsto no ~ninei fisico-finarie decanto judicial passada em julgado,

- d) que a empresa atenda à EU-	 3131'iltAMA;	
.

MAMA X* que ee _refira á coleta de 	 b) que o projeto se executado de
dado* e larennações necessárias ao 	 scordoeora as	 .uções com que
COnIttecimento d.a ~nua ludas- 	 foi aprovado, o -'nadas rigorosa-

- trial da 'Zona Franca de Manaus e	 mente- as modificações sugeridas pela -
lixada e I disposição da SUMAM& projetadas para o primeiro ano, ex- SUFRAMA.	 ..	 c) que a ' empresa 'faculte à 817-

cetro para_ o _respectivo penedo._ Cora-
- douto ~o de implantação

d,3 projeto a comprovação -da _contra-
partida física ce gaste, reallzadas enin
troblasapões lactnicas que repreen-
bem, no mínimo. 20% de.s _inversões

• '	 zae40 cie tafra-catristura liw:ca, teta	 Decreto-Lei ge 1435 ele 18 de dezezabro
b) que o projeto seja encruado de 	 de 1915, sendo esIgidre sob pena de .

no 41.144,	 28 de agosto de 1-081 e
total, a aer, 1.1..mategla era oda sue Daneto 	 ise 1421 de li de dezembro

foi aProvada. . observada, rigorosa-	 centavos coneedided, o _ cumprimento
mente as modificações sugeridas pela 	 das seguintes condieões: 	 e	 -

~as e ;erma de aproaeliumema -fiencelamenta rua:~ doe Ulcere-

e) que a exoram mantenha atua- 	 SOFFIAMA.	 -	 -

cata deverá ter prévia anuência da
spraaats;-	 -•b) queo projeta eejaaerecutado de
acedo com as especificações com que
foi.aprovado, ;observadas sigenssa-
atente as inodificações Legendas pela
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conhecimento da conjuntura indus-
teia/ da Zona Franca de Manaus;

h) que a empresa mantenha anui-
azada e à dirposição da SUFRAMA.
a qualquer momento, sua escrita can-
til:cã, Iara como todas os elementos
necessários à análise de seu deseza-
penho econtralco-financeiro;

1) que a empaess, montanha seus
documentos arquivados de maneira a
facilitar sua 'conferencia por ocasião
das fizcalizaçõee rereradas pela 50-
FRA3.IA esp.:ali:Imana) aqueles reto-
reinas aos indicas de nacionelizaçao
de seus pradutos;

J) que a einpreaa encaminhe à 50-
FRAI1A balanceias beinestrals e o
balanço anual;

k) que a ennaasa oleara° risorom-
nrento az nouaaa técnicas do Distrito
Industrial da S=AMA, bem como
3:: obrigue a executar práticas de pai-
sagismo e conservado do solo de
acordo com normas baixadas pela Su-
perintendência, quando for o caso;

1) que a promoção dos produtos da
emprese, através de quaisquer veí-
culos de informsçao e em qualquer
ponto do territario nacional, deixe
claro que estes silo produzidas na
Zona Franca de Manaus. com o apoio
da Seperintendenela da Zona Franca
de Manaus;

m) que a empresa mantenha, da
acordo com o modelo da SUF'RAMA,
placa Indicativa da aprovado do em-
preendimento pela Autarquia, locali-
zada no seu terreno Industrial;

a) a emproa deveria na sua im-
plantação e funcionamento, observar
as seguintes coradiçoes especiais:

n.l. — aumentar a participado
de recursos próprios no total das iro
versõez;

n.2. — apresentar projeto de re-
floretamento em área própria após
aprovado pelo Instituto Brasileiro de
Desenvolvimento Piorada! —

Manaus, 13 de maio de 1977. —
Aloisio Monteiro ~adro Campeio,
Presidente.

" RESOLUÇA0 N9 047-77

O Cansei/10 de Administrado da
SUFRAMA, no uso de suas atribui-
Ores legais, e,

Considerando os termas do Relatório
de Análise n9 010-77 da Superinten-
dam-ia da Zona Franca de Manaus —
SDPRAMA — submetido a este Cola-
dado  em sua 379 Reuniao Ordinária
realizada em 13 de maio de 1977, re-
solve:

Aprovar o projeto industrial de im-
plantação da empresa Nevar da Ama-
zônia indústria de Plata-liam Itda. na
zona Franca de Manaus, para a pro-
dual° de peças e componentes para
latifietria e artigos pasticos de uso
doméstica: tampa Limeira para TV,
na:idearas para TV, conjuntos-gabinate
injetadas para TV, caixas para cal-
culadoras, ttunpaa ;ara tocaohacos,
conjuntos-caixa para rádios, compo-
nentes para Lameiros aainais para
aparelhos de ar condicionado para
- Ji.011115WIZ, painées frontais para epa-
relhos de ar condicionado, armários
para banheiro, baeas e potes c3121
tampa, obtendo os beneacios Sacais
previstos no Detecto-Lei n o =8, de
23 de fevereiro de 1937,-regulamentado
pelo Decreto no 61.244, de 23 de agosto
de 1967 e Decreto-Lei n9 Ma de
la de desernaro de leia senda exialao
sob pena de CedIce;I:meu'w ou st:non-
/ao dos ineenereas ccncedidos, o
cumprimento das seguintes condições:

a) fzUC se houver mudança ou al-
terado no controle acionário que não
decorra de morte de acionista ou de
decisão judicial passada em julgado,
esta deverá ter prévia anuancla da
SUFRAMA;

b) que a implarasteão do projeto
seja iniciada att1 180 dias a partir
da data desta Resolução, e que o prazo
de implantação seja de 13 (doze) me-
ses de acordo com o cronograrraa de
implantado constante do projeto;

c) que u etapas constantes do aro-
nograma de implantado obedeçam
aos prazos estabelecido.;

MAlt.,, o acesso a quaisquer de suas
depende:idas para efeito de fiscall-
nolo.

di que a empraza atanda ft SM-
" FRAMA no que se refira à coleta de

dados e ia/armações neceasárlas ao
conheciazonta da c.arijuntura indus-
trial de Zona Franca de Manaus.

e) taJe a ernp...ms mantenha atuali-
zada e à dat-..assio da SUFRAMA. a
quaiyucr minarete, sua escrita conta-
bil, bera Ce.a10 tOdeZ, cs elementos ne-
cessárias à analise de seu desempenho
econamien-fironeeiro.

O que a empresa mantenha sem
documentes arquivados do maneira a
famea. : ua saranaacia aor ocasião
das ra:das pela Sie-
MAMA. eaoseasau --te aquele refe-
rente •	 .arereerienacamalização
de seus preduao.

g) que. a eaiare ‘a encaminha SIT-
FRAMA bdanratm sernutrais e o ba-
lanço anual.

• qae a unaa.a3 olaerve rigorosa-
as narcias técnicas do Distrito

ustrial da 8IIIR424A, bem como
se oarigue a . exeautar práticas de
paisegoirm e caasaração do solo de
acorde cain norarr.s baixadas peia
Superintenaanc.a, quando for o caso.

1) qtac a preariaça.o dm produtos da
e12411V.:, suavas de qualequer veiculas
do informaolo e em malquer ponto
do território nacional, deixe claro que
restes são produzidos na Zona Franca
de Manaus, com o apóio da Smorin-
tendência da Zona Franza de Manaus.

1) qae a empresa mantenha, de
acordo com o modelo da SUFRAMA.
placa incikatiot da &penudo do em-
preendiam:na pela Autarquia. locali-
zada no seu ternmo industriai.
1~, 13 de zaaáo de 1977. —

Aloisio ifenteino Carneiro. Caorepeto,
Presidente. _

RESOLOVA0 1,19 048-77

O Cama...ah° de Adnenistraçao da
817FRAMA, de was atribui-
ções leoses. se,

Cansinereneo es termos do Relata-
,: rio de Análise no C09-77 da Sugeriu-

reudêncSa x'ia Zona Franca de afanara
— ~Lã autenetido a este Co-
legiada tan :Elza 374 Reunião Odinaria
realizada em 13 de maio de 1977, re-
solve:

Aprovar o perecia indostrial de im-
plantadas da empam Atiantic Vencer
do Brasil 13.A. — Indústria de Ma-
deiras na :lana atura de Manaus,
para a prs (arção de lanare s Façam-
das o Chapas Co:apeiradas obtendo
os berrei:a:os fiscais pnwistais no De-
creto-Lei ro 2er,, de 23 de fevereiro
de Ma reare=tado pelo Dierato
n9 61.344, de aS de agosto de 1Ga7 o
Decreto-Lal n9 1435, de 16 de derem-

endo erigido sob pena
de asna:Ia:asma ou suspensa() dos !a-
bro do 137e, s i

cerniras ranarreariate o eumpTinsento
das segui:ou coadloaess:

a) que se houver mudança ou al-
terado no euntrole acionário que não
dccos'ra do zaa.e de adorilata ou de
decisee judereal psreeeta emju?gado
esta devera ter sonavla anua:arra da
SUPRAMA;

b) que A lnaaansarea do projeto
partir

ria data eitate Sesalueen e mee o prazo
de Imp:ar.tareeo atja de 12 (dose) me-
ses de .aeorde cem o cr.meserama de
implantação cotulante do projeto;
.cy mai a: eases, c.(a azai ss do cio-

nogranta de irapianatçÃo obedeçam
, aos prazos estabelecaloa;

em instairod pua-ara-1u isito poderá
d) que o funcionamento da erripre.sa

ultrapassar o prazo do crenograma.
de impaurtaçáo do projeto;

e) que a i: ra.; :io axe:ou:às de 4.
acorda com as ano:afica:das com que
foi aproaarie. oeavaelas rigorosa-

SIJORAMA:
incute as Inatateaaseses nageridas pelal

r) ene a cremaz faculte è. SU-
PRIU& o acuai a qualsoaer do suas
deperadar eao para dano de fiscali-
zação;

g) que a am
FR.AMA	 que se retira 1 caleis de
dados e Intoranações necessirias ao

preaa atenda à S11-
•

d) que o funcionamento -da empresa
em instalações provisórias não poderá
ultrapassar o prazo do cronogmma
de implantação do projeto;

er ato o piojc:3 seja executado de
acordo com na especificadas com que
foi aprovado, observadas rigorosa-
mente as modificações sugeridas peia
SUFR.AMA;

f) que a empresa faculte à EM-
MAMA o acesso a quaisquer cie 514.3
dependenelas para efeito de Mu&
ração;

g) que a empresa atenda à Sle-
FRAMA no que se refira à celeta do
dados e informações :recamarias ao
canhacimento da conjuntura indua-
talai da Zona Franca de Manaus:

11) que a empresa mantenha atua-
lizada e à disparado da SOFRAM&
a qualquer momento, sua escrita con-
tab.!, tem como todo sas elementos
nece.ssárlos à análise da seu desem-
panem) económico-financeiro;

1) que a empresa mantenha seus
docuraontos arquhratios de maneira a
facilitar sua conferencia por °casear
das fiscalizações realizadas pela /M-
n/AMA especialmente aqueles refe-
rentes aos indioes de nada/sentado
de seus produtos;
ric)ALie a empresa encaminhe ã 80-

balancetes semestrais e o
balanço anual;

Ir) que a empresa observe rigorosa-
mente as normas técnicas do Distrito
Industrial da SUFTtAMA, bem como
se obrigue a executar praticas de pai-
sagismo e conservação do solo de
acordo com normas baixadas pela Sn-
perintrztdencia, quando for o caso;

1) que a promoção dos produtos da
enrama, através de quaisquer vai-
calos de informado e em qualquer
ponto do tentado nacional, deixe
claro que estes &ao produzidos na
Zona Franca de Manaus, com o apoio
da Superintendência da Zona Franca
de Manaus;

m) que a empresa mantenha, de
acordo com o modelo da SIIFRAMA.
placa indicativa da aprovado do em-
preendimento pela Autarquia, locali-
zada no seu terreno industrial;

n) a empresa deveria na boa im-
plantação e funcionamento,. observar
a especial condição de substituir gra-
dativamente as Importações de anata-
ria-prima, na medida em que o mer-
cado nacional apresentar disponibili-
dade de oferta.

Manaus, 13 de maio de 1977. —
Aloisio Monteiro Carneiro Campeio,
Presidente.

RESOLDCAO No 048-77

O Conselho de Administração da
&arrama, no uso de rans atribuições
legais e.

Considerando os termos -do Relata-
do de Anelise nç' 011-71 da Superna-
tendancia da Zona Franca de Manaus
— SUFRAMA submetido a este
conalado em sua 37, Reunieo Orde-
nai ar tealiarala em 13 de maio (te.

roaelva:
aproves o projeto !ndustrin.: de cru-

• .:!..(:5.o da empresa Km/lesei 3. A.
In11" .....trla e Coa:areio ta Zona Franca
da Manaus, para a preleve, do Gra-
ça =gago-110s e Motores Diesel Mr-
.:amas, obtendo os benefícios fiscais
rara ;sies no Deereto-Lei n° na, de 23
de iras:alio de 1907, regulamentado
pela P. :•:-ce. a n9 61.214, de 29 de aos-
to de 1937 e De.creto-Lei n: 1.433 de
18 de drombro de 1975, saneio exigi-
da sob pena rle csnaelamento ou sus-
poiso das incentivos concedidos, o
cumprimente das seguintes condições:

a) que se houver mudança co alie-
rani° no controle aciandzio cale no
(acorra de morte de ocionl :A.n ou de
aecislo }Lidaria( prenda em julgado,
esta deverá ter praeria nnuancia da
SITFRAalA;

b) que o projeto seja executado de
acordo com as eepecieleadea com
que foi aprovado, obsareadeat rigoro-
samente as modificações sugeridas
pela SlItoRAMA:

c) que a empresa faculte • 	
SUFRAMA o acesso a quaisquer 'de

suas dependanclas para efeito da fis-
calização;

d) que a empresa goda. à
SUIRAMA no que se Tenta à ooleSer
de dados e infotinaçõea necessárias ao
conhecimento da conjuntura indaga
trial da Zona Franca de Manaus;

e) que a manarem
e à 	

inalitaellutertritX
iluda. ~do da 5
a via/quer momento, aua (Omita co• r.
Mala bem como todos os a/emente'
necessários it anilara de seu &.seW,
path° ecoatimico-nnanaelna;

f) que à durma ~tenha Betai
Cum:Lentos arqu1ados de man
facilitar sua cõnfernola per

SWRA3IA especialmen(e, aduelas •
tarantas aos Indicas de liacionalem

das fiscalizações realizada$ pela

de seus produtos;
g) QIN a etnPreala encaminha it

SDFRAMA balancete& semestrais e
o balanço anual;

h) que a empresa observe rigorosa-
mente as normas téciiicas do Distrito
Industrial da SUFR.AMA. bem coma
se obrigue a executar prática de pai-
sadsmo e conservado do solo de
acordo com normas baixadas pela Su-
perintendência, quando for o caso;

1) que a promoção dos produtos &-
empresa, através de quaisquer val-
eu/os de Informação e em qualquer
ponto do território nacional. deixa
claro que estes elo produzidos na Zo- ,
na Franca de Manaus can o apoio
da Superintendência da Zona Franca
de Manaus;

j) que a emnaesa mantenha, de .
acordo com o modelo da /317114AidA,
placa indicativa da aprovação do em-
preendimento pela Autarquia locali-
zada no Iltst terreno industrial.

Minam, 13 de maio de 1977. —
Aloisio Montefro Carneiro Campa° —
Presidenta

RESOI4110A0 149 050-77

O Conselho de Administração da '
SUFRAMA, no uso de suas atribuições
legais. e

Considerando os termos da Propo-
s!~ 10 038-77, submetida a este Co-
tegiado em sua 374 Reunido Ordiná-
ria, realizada no dia 13 de maio de
1977, resolve:

Autorizar a Superintendência da
Zona Franca de Manaus — SUPRA-
MA — a assinar contrato com a Com-
panhia de Desenvolvimento Agram-
cutelo po Amazonas — CODEAORO,
para fins de construção do Centro de
Serviços Rurais do Distrito Agrope-
cuido, meneando, no Exercido de
de 1977. Cr$ 5.500.000,00 (cimo mi-
lhões e quinhentos mil cruzeiros), na .
construção das seguintes unidades;

1) — Administração do *centro de
Serviços Renda.

3) — Escritório de Ase-Onda Téc-
nica.

3) — 2 Residenclas.
4) — Posto Médico.
6) — Faceia — Residência. •
Manaus; 13 de maio de 1977 -ea

Atoado Monteiro Carneiro Ca:apeio
Presidente.

' RESOLVreA0 NO 051-77

•

O Conselho de Adrainestratlo 4a
SUFRAMA, no uso de sou atribui-
ores legais, e

Considerando os termo; da Proa°.
sido no C39-77, submetida a este Co-
legiada em sua 37' Reuna° Ordiná-
ria, ~brada no dia 13 de maio de
1977, resolve:

Autorizar a Superintendanda da
Zona Franca de Manam — SUPRA-
M/a — a ceder, por emprastimo gra-
tuito, ao Departamento de Polícia an-
deral no Amazonas, os bens naõveLs
e o imóvel de rrepriedade da SUPRA-
MA,- existente no Posto de Fie=liza-
ção e Controla localizado no km 115
da Rodovia BR-174 os quais sere° Be-
tados no corao do contrato respectivo,
no valor de Cr$ 148.740,25 (Cento e
quarenta e oito mil 'cimentos e qua-
renta cruzeiros e vinte e cinco cen-
tavos).

A

"or
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TERMOS DE
PRESIDÊNCIA

DA
REPÚBLICA

SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO

Financiadora de Estudos
e Projetos

Convénio que entre si fazem a Financia-
dura de Estudos e Projetos - FlNEP
e a Universidade de 'São Paulo.

A Financiadora de Estudos e Projetos
FINEP, empresa pública regida pelo

Decreto n9 75A72, de 12 de ,março de
i975, com sede em Brasília, Distrito Fe-
deral, e serviços nesta cidade, na Ave-
nida Rio Branco n 9 124 --- 69 andar, ins-
erita no C.G.C. sob o número ......
33.749.086/0001-09, daqui por diante
denominada ?INEP, por seus repiesen-

CONTRATO
tentes legais, e a Ublversidade de São
Paulo com sede em -São- Paulo, Esteei()
de São Paulo, adiante denominado BE-
NE1-1CIÁRIO, por seu representante -le-
gal, tendo cm vista a-necessidade de re-
gular a api:cação de recursos do Fundo:
Nac:onal de Desenvolvimento -Cientifico
e Tecnolco (fi\II.:CT), adiante de-
nonfnado 111NDO; em projetos a cargo
do Instituto- -de Física, celebram .õ pre-
sente. Convèn.(5 sob as seguintes ele:Li-
st:las:

CLÁUSULA- PRIMÉIRA

A FIN132, na qualidade de Secretaria
Executiva do FUNDO de acordo com

-o Decreto .L9 75.472 de 12 de março de
1975, entrevará ao BENEFICIÁRIO re•
cursos do *FUNDO no montante de att
Cr$ 25.760.000,00 (vinte e cinco ink
lhoes, setecentos e sessenta mil cruzei.
ros;, na forma de autorização do Exce.
lentíssimo Senhor Presidente da ReptIblif
ca dada na Exposição de Motivos At,
mero 211, de 8 de agosto de 1977 -
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Manaus, 13 de maio cie 1977 -
Aloísio Monteiro Cr.17174.n70 Camp.elo

Presicle.nte.
RESOLUÇÃO N o 052-77

O  Cenaelho de Admirei:tração da
SUe.É.AMA, no 1.1s0 do sues atribui-
ções 'ceais, e

Conaderendo os termos da Prope-
sição n9 E0-77, submsticia a ene. Co-
legiado em sua .37 Reunião Oallnária
realizada no dia 13 de maio de 1977,
rezolve:
. Autorizar a Superintendência. da
Zona Franca de Menaus - SUPRA-
MA - a assinar Termo Aditivo ao
Convenio n9 17-75, firmado cora o
Governo do Estado do Amazonas, ten-
do como inteaveniente a Secretaria
ele Planejamento e Coordenação Ge
ral, -dando- Mova -redação a Cláusula

- Segunda do-citado- ajuste, que passa
a vigorar com a seguinte redação:
"Cláusula Segunda - De Vales: O
valor de presente - ConVenio é ^deter-
minado em CrS. 200.030,00. (duzentos
mil cruzeiros), que será -repassado di-
retarne.nte ao órgão referido na Cláu-
sula Primeira como Executor. caben-
do a este preetar -coritas.-á SEPLAN".

Manaus, 13 de Maio de 1977, -
Aloisio Monteiro Carneiro Campeio
- Presidente.

RESOLUÇÃO N9 053-77
O Conselho de AdMinietração

SUFRAMA ,no uso de suas atribui-
ções legais, e

Considerando os termos. da Propo-
sição n9 011-77, submetida a este CO,
legiado,- era Sua 37o Reunião Ordiná-
ria. realizada. no dia 13 de. maio de
197-7, resolve:

Ratificar a assinatura. do Termo
Aditivo. no- 001-77 - celebrada aad-
referendum" do Conselho de Admi-
nistração, com base no due dispõe. o
.Art. 14 de Decreto no 72.423, de 03 de
julho de 1973 - ao Convênio- firmado:
entre -a Superintendência da -Zona
Franca de Manaus e a Associação de
Crédito e Ainbst:ência Rural cio Ama-
zonas - ACAR-AM, a vista da justi-
ficativa conctsnte do Piam:e° nahriero
1.584-75.

Manaus, 13 . -de maio de- 1977 -
Aloisio Monteiro Carneiro Campelo -
-Presidente.
-	 RESOLUÇÃO 149 -054-77-
O Conselho de Administração da

SUFRAMA, no -uso de suas atribuições
legais, e

Considerando os termos da Propo-
sição n9 042-7-7, submetida a. este Co-
legiado em sim 37" Reunião Ordinária,
realizada no dia 13 de maio de 1977,
resolve:

Ratificar a assinatura do Contrato
n9 006-77, para fins de prestação de
serviços de transporte de carga, entre
a Superintendência da Zona Franca
de IVIanaus SUFRAMA e a firma
Individual Serafim Gomes de Maga-,
lhães, com base no efrmissivo do ar-
tigo 14, do Decreto 4.19 72.423, cie 03 de
julho de 1973, "sul referendum" deste
Conselho, e com dispensa de licitação,
com apoio no artigo. 125. e 2, alínea
"o", de Decreto-Irei n, 200. de 25 de
fevereirode 1976, conforme justifica-
tiva do Proceeso no 6632-77.

Manaus, 13 de maio de 1977. --
Aloisio Montefro Carneiro Campeio -
Presidente.

RESOLUÇAO N9 055-71
O Conselho de Administração da ^

SUFRAMA, no uso- de suas atribui-
ções legais, e

Considerando os termos da Proposi-
ção W 014.-77; submetida a este Cole-
giado- em sua 37 Rennião Ordinária,
realizada no dia 13 de ramo- de 1977,
resolve:

Autorizar a Superintenclència -da
Zona Franca de Manaus - RUFRA-
MA - a assinar Termo Aditivo ao
Contrato n9 18-75,. celebrado com -a
empresa Serviço de Proteção Patri-
monial, no sentido de limitar em 5
(cinco) anos o prazó de vigência do
referido Contrato.

Preeitlenied
DESOLUÇÃO 10 050-77

O C nt.elho ris Admini.-;aç:jo
SUPP,AlUA, no uso de eiena atribui-
çãn le'4.ns e,

Con: r.'clarando os termas da Pl.,10J-
dcua nk)	 subrarticia a C. 
1e3i7do cai sua tir Ramião
realizada no dia 13 de Mala do 1577.
resolve:

Autorizar a Sup ..•:,int-:,-ndílnla da
Zona Prema de Manaus, a contratar
peolssisnal ou lama de notóela ce-
js-sianzaçao pirar peesto.r serviços de
Advocacia no acomp onharn do le-
,cursos judiciais de interesse- da .....
SUPRAMA junto aos Ui/aunais Su-
periores sediados cm Brasília, Dispen-
sada a licitação nas temes do arti-
go , 126, lj 29, rdiriea "d" do Decreto-
Lei ri9 200,. do. 23 cie fevereiro cie 1937.

Maneais, 13 de maio de 1977 -
Aloisio Monteiro Carn.fro Cem pelo

Presidente.
RESOLUÇÃO 'N9 057-77

O Conselho de AdminiJração da
SUPRAMA, no uso • de suas atribui-
ções- legais, e

Considerando os termos da Comu-
nicação n9 006-77, submetida a este
Colegiada em sua 37' Reunião Ordi-
nária, realizac'a no dia 13 de maio de
1977,

Considerando as dl:a-a eleões do Dee
ereto no 79.028, de 15 ue dezembro de
1976, e da Resolação n9 005, de 07 de
fevereiro de 1977, deste Cone,e'ho,- re,
solve:

Autorizar o- Governo do Estado de
Amazonas a realizar importações, no-
Exercício de 1977, em valor -corres-
pondente ao limite ch 88% das impor-
rações diretas e das compras de mer-
cadorias estrangeiras no mercada in-
terno, efetivenaente realizadas nu
Exercício de 1976-.

Manaus, 13 de- maio de 1277 -
Aloisio Monteiro Carneiro Com pelo -
PreSidsnte,

. RESOLUÇÃO N9 053-77
O Conselho -de Administração da

SUPRAMA, no uso de suas atribui-
ções legais, e

Considerando- os termos da Carta
Consulta ria :empresa anama . TE do
Brasil Ltda., submetida a este -Cole-
giada em sua 379 Reunião Ordinária
realizada ela 13 de maio de 1977, re-
solve:

Aprovar o pedido de tunp liação da
unidade industrial da empresa Gillet-
te do Brasil Ltda., na Zona Franca
de Manaus, para a produção de um
novo modelo de isqueiros descartáveis
(Super-Cricket), obtendo- os benefie
cios fiseais- previstes no DecretoLei
n9 288, -de 28 de -fevereiro de 1067, re-
gulamentado pelo Decreto n9 1.2:14
de 28 de agasta de 1967 e Decreto-Lei
n9 1.435, de 16 de dezembro de 1975,
conde exigido sob- pena de cancela-
mento ou- suspensão dos inventivos
concedidos. a cumprimento das se-
guintes condições:

ay que -se -houver intuiu/iça ou alte-
ração nocontrole acionário que não
deCorra de morte- de acidniata ou de
decisão judicial nessada em julgado,
-esta deverá ter prévia anuência da
SUFR,AMA;

h) Que o projeto seja executado de
acerai) com as. especificações com que
foi .prodo, observadas rigorosa,

'Mente as. modificaçõeS sugeridas pela
:SUFRAM-A;

c) que a. empresa faculte à SUPRA-
MA. o acesso a -quaisquer de suas de- -
pendêniSias Para efeito de fiscaliza-
ção;

cl-) que a -empresa atenda à SI.?-
(RAMA no que se -refira à coleta de
dados n informações necessárias ao
conhecimento da conjuntura intlus--
trial da Zona Franca de Manaus;
• tine à empresa -mantenho atila-
usada e -à disposição da SUFRAMA,
.a qualquer momento, sua escritacon-
-tabil, bem como- todos-os : elementos

Merutos-_, 13 de moio da 1977 - 1 necessários à análise de seu desem-	 a qa	 haevcr mia-lença, ou altera,-
%.1mti.;:ro C(7:11:'iro	 1 pen'ao CUC:Ct	 in?,11,?otecr,	 f..:* O 1r) rerd-rd.e aelore"k rio qu- rg•

O Conselho de Administi ação da
SUFRAMA, no uso de suas -atribuições
legais e,

Considerando os termos da Carta-
Consulta da empresa Sociedade In-
dustrial de Manaus S. A. - - SIM -
submetida a este Colegiado em .sua-
37 o Reunião Ordinária realizada em:
13 de inalo de 197-7, resolve.

Aprovar o pedido de ampliação
empresa Sociedade Industrial de Ma-
nomes S. A. - SIM - na Zona Fran-
ca de Manaus, para a produção. de
tapetes. carpetes e tecidos obtendo os
beneficies fiscais previstos na Decre-
do-Lei no 203, de 23 de fevereiro de •
1967, regulamentado pelo Decreto rá-
moro 61.244. cie 28 dá agosto de 1967
e poente-Lei n9 1.435, de 15 de- de-
zembro cia 1975, sendo exigido sob Pe.-

.na de cancelamento ou su:,nmsão- dos
incentivos concedidos, o cumprimento-
das seguintes condições:

em-yera asetssela sare: as. a da rao--3.	 ac,anistia ao deae.e

▪

 areara as enraivadas da mau ara o	 e.al:al 1 -n-sseda coe juleacia,£ .1	 e 'reale:Cai .: ia por eco, , jae	 ..S tee pa'ala c raiênela da-fiec e leas (ies 111	 (e, pela ._...
Cs tia» a na e'peairtmentf.., acmcies ara	 le) cadr .o p...olcio seja csecutacita

zoo ín•:*iccs da necienaliza-iod) dem	 f.C?Ç'..;.-..1 com quecão

▪

 Ce ezzas net:dates; 	 f.4 -;	 .1c.e:	 das rieoroseinen-ee ce-e3 a empana encaminha	 zuP•er'das pala • •	ir el enectees semestenis e o 	 A;

	

reço:c_nd	 ede a 1.1,,r 7/.:a faculte à SU-
...finte	no,./a. teenains do Distrito -"	 "	 O F.'2 :.:-a.	 J ii queieceeer cç sada'
Incluistrial	 SUP:lIAP.1A, tem crina;212'r's	 ei.-"to	 192cali"ao ObrI2X.,?. a cireenter 'irá:cicies de p°4- 

	

W,Z1/ID e c-nsorreção do rolo ria	 Ci1.13 a ealpacZa atende it SUPRA-neca-do cena ne ..mas baixadas pela Eu- ld.:11.13ejo co raLha ml coleta de dedosporinienclênela, querido for o caso; 	 e in.o...sa-;:-.3es neeseeáiires aoque a pronics.f.a dos proautes :da elsainio de emeentura industrial : da.at,ravs...s.i do qujeq uer-	 &ma 1,.,:;nea	 1\1-.n?uo
e) q.ze. clamam mantenha atua-.

lizeaa e à cliepesIção: da SUPRAIVIA, a
c¡u-..-.1quer rao:asnio, sua escrita cot.-
tábii, bem como todos cs elementos
neccooárlos à análise. de cou das-enme-
alio cacnãlnico-finance iro ,

I) que a empresa montanha seus
dccu.mmtos ^arquivados de Maneira a
facilwtr sua conferència por ocasiãorirem.irn...n;,o pela Autarquia, local l- deo fir.calizaçõss realizadas pelazada no sou terreno industrial;	 eSIYaSétAM-A espncialmsnte aqueles

le-) a empresa deverá observar as Carentes cos índices de nactor.alizaçãose,;uintes conclieães especiais, 	 de seus predutcs•

	

k.1 - somente iniciar a linha de	 g) que a erno_..sa eneaminhe à
proclucão de que trate. esta Resolução saaeRaena balancetes semestrais e .0quando estiver c7,-rando em ruas ins- balanço anual:
ti-ilações -definitivas;

- cumprir o programa de ex-
pertasões epreeentalla em seu pedido
de ampliação.

Manaus, 13 de maio de 1977
Aloisio Monteiro Carneiro Camnel .n.- Paisagumo	 dond'eroaQ40 do , solo _de
Presidmte.	 acordo com normas baixadas pela Sn-

-pe.-intendência, -quando for o caso;
RESOLU-CÃO N9 059-V1 ty que a promoção dos produtos da

empresa, através ^ 03 ciemisquer Vei-
cules de informação !!' em qualquer
ponto do território nacional.. deixa
-Claro que estes sãO produzidos -na Zo-
na Franca de Manaus. corri o apoie
da Superintendência da Zona Franca
de Manaus;

estaca de informação e em queimem:.
pente cie :território nacional, deixe
e'riro que estas são produzidos na Zo-
na Prensa ria Manaus, com o apelo

Superintendência da Zona Franca
sie Manaus;

j) que a empresa mantenha, de
acorde com o modelo da SIERRAMA,
placa indicativa-	 aprovaçai, -do em-

j) que a empresa mantenha, de
acordo -com o Modelo da STIPRAMA,,
placa indicativa da aprovação. do em,-
Preendimento pela Autarquia, locali-
zada no seu- terreno- industrial:

10 a empresa devera observar as
seguintes condições espocials:

- não processar o internamen-
to de fios texturizados:

k.2 cumprir fielmente o progra-
ma, de exportações apresentado no seu-
podido de aMpliação.

Manaus 13 de inalo de 1977 -
Aloisio Monteiro Carneiro Campai)
- Presidente.

h) :que a empdesa observe rigorosa-
mente as normas técnicas do Distrito
industrial da SUrRAMA, bem corne
se obrigue a executar ileiiálcas de

'
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CLÁUSULA SEGUNDA

CLÁUSULA QUARTA
1. G BENEFICIÁRIO suSinsterá á

aprecia:são da FINEP, relat& Cs de exe-
cução da pro;eto devidos em junho e de-
-zembro de cada ano, conteado informa.
çt52ã sobra o anda/nen:o do projeto e
financeiras sobre as. aplicações da recur-
sos desta. Convênio e da contraaartidas
O Relatúrio Final será' i...preSCr.[Adcr

data eztabelec:da para a prestação d;
contas (Cláusula Qaainta, item 1)..

2. A FINEP poderá sucaeader a en-
treqa dos Nau -soa se- o BENEFICIA-
RIO não aproa:entrar o Relatório a que
se refere o item anterior, dentro da 69
(sessenta)- dias- contadas da data pre-
vista para a sua apresentação.

CLAUSULA QUINTA
1. OS gastos efetuados cem os re-

cursos de que trata a Cláusuia Primei-
ra deste Convênio, serão objeto de .pres-
tação da contas à FINEP e à inspatoria
-Geral da Finanças da Secretaria de Pia-.
nejamento da Presidência da Ranública,
doravante denominada INSPETORIA,
em data a ser estabelecida atraviss de
cartas ..as quais ficarão fazendo parte in-
tegrante deste Convênio e- da •do teor
.será cientificada a INSPETORIA.

2. No caso -de não utilização pelo
BENEFICIÁRIO dos recursos recebi-
dos por força deste Convén'o, o saldo
deverá ser recollOclo ao FUNDO até
60- (-sessenta) diaa após a data estabc-
lecida,para a prestação de contas.

CLÁUSULA SEXTA

O BENEFICIÁRIO delega compatên-
cia ao Instituto de Física, para receber
junto à FINEP, os recursos previstos
na Cláusula Primeira, bem como para
exercer em nome do BENEFICIÁRIO,
as atribuições necessárias à perfeita exe-
cução deste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA
O- presente -Convênio entrará em vi-

gor na data de sua publicação no Diá-
rio 'Oticial da União.

E por aSS:112 se acharem convencio-
nados assinam- o presante instrumento
em 2 (duas) vias na presença das tes-
tediunhas abaixo.

Rio 'de janeiro, 15 de agosto de 1977.
José Palácio Ferreira. — Mário

Biocremann Machado. -- Joué Canzar-
go, Mendes.

Convênio que entre si [az,z,n1 ei Pin-alie:a-	 d) tranaferir o acervo de documen-
dora ele Estultos e Projetos — PINEP tos. oceanográficas raf'crentas as áreas de
e o Mintstório da Alarnha. 	 L:olossia, Fisica Química, existente em

sua bibliotaca para a sede do Projeto,A Financiadora de Estudos e Projetos
— laINEP, empresa Duplica raderat, re-
gida pelo Dricrato ar 75.172, cie 12 de
março de 1975; com sede -em Brasil 2,1

C) manter com recursos próprios, oDistrito Federal,e 	 serviços nasta ,suneionamanio	 subprojeto um cl -clede, na Avenida Rio Branco, n? 124, 6'
andar, inscrita no C.G. C. sob o 1.n:ir:ac-
ro 33.749.036/0001-09, daqui por dian-
te denominada FINEP, por seus mora-
sentantes legais, e o Ministério da Ma-
rinha, doravante denominado MINIS-
TÉRIO, com sede ern Brasília, Distrito
Federal, por interméd-o do Instituto de
-Pesquisas da Marinha, através- da seu
Diretor Vice-Almirante Paulo de- Cas-
tro Moreira da Silva, conforme delega-
ção de competência- da Ministro de Es-
tado , cia Marinha, acrania denominado
BENEFICIÁRIO, tendo era Vista a ne-
cessidade de regular a aplicação de re-
cursos do Fundo Nacional de Desenvol-
vimento Cientifico e- Tecnológ co 	
(FINDCT), adiante denominado FUN-
DO, em projetos a cargo do BENEFI-
CIÁRIO, celebram o- presente Convênio
sob _as seguintes Cláusulas..

CLÁUSULA PRIMEIRA

A FINEP, na qualidade de Secretaria
ExecutiVa do FUNDO, de acordo can]
o Decreto n" 68-.748, de 15 de ;unho
cie 1-971 e conforme Decisão de sua Di-
retoria de n" 170-77, de 25 de fevereiro
de 1977, entreoará ao BE,;NEFICIÁWO
recursos do MUNDO no _montante da
até Cr$ 40.0,7.0.000,00 (quarenta mi-
lhões de cruzeiros), na forma da aato-
rização -do Excelentíssimo -Senhor Pre-
sidente da República dada na Exposirão
de Motivos n" 65 de 12 de abril de 1977,
a serem desembolsados á conta dos re-
cursos do FUNDO.

CLÁUSULA SEGUNDA

1. Os recursos serão liberados pela
FINEP de acordo com cronegrarna a ser
estabelecido previamente.. consoante as,
disposições fixadas para a execução or-
çamentária e os ob;etivos- do Decreto-
lei n9n" 719.-69, para aplicacão no projeto-
Cabo Fr:o — biênio 1977/1978, conso-
ante a Proposta apresentada à EINEP,
em 21 de oatubro de 1976, protoco'acia
com o n' 9009/76, e anda, em conior-
iniciada com as orientações técnicas e
eventuais alterações- que venham , a ser-
oportunamente formuladas pala FINEP.

2'. A Proposta apresantada, nos ter-
mos em que foi aprovada, ocra como
qualquer outro documento a ela relati-
vo ficam integrando o presente (onvê-
nio; como , se transcrito fosse no que com
ele nãO colidirem.

1. Os rzecurscs serão liberados pela
FINEP de acordo cola cronogrzona a
ser estabaleeido previamente, consoante
as disporsicaões fixadas para a eoccução
orçamentária c os objet yes do Dacr.to-
lei n" 719-69, para ap:Icação no Pro-
grama de Pôs-Graduação e Pesquisa a
cargo 'do Instituto de Fisic-a, nos termos
do Plano de Aalicação aprovado.

2, 2-1. FINÉP poderá solicitar do-
BENEFICIÁRIO a revisão da crono-
grama inicial, de moda a ajustá-lo
reais necessidades do projeto.

CLÁUSULA TERCEIRA

O BENEFICIÁRIO se tompromete a:
a) Colaborar com a FINEP, quando

Jolicitado, na formulação e -análise da
programas e projetos de interasse para
o desenvolvimento- cien5if:co- e tecnoló-
gico:-

b) Permitir à FINEP a permanente
fiscalização .quanto aos aspectos técni•
cos ë fínaneeiross relat:vos ao projeto;

c) Aplicar recursos da contrapartida
-na execução- do projeto reler:do no Item
1 da Cláusula Segunda, conforma indi-
cado no Programa apresentado à ....
FINE.P, Ére'..o BENEFICIÁRIO;

d) Pagar, com recursos próprios as
despesas -de publicações _deste instru-
mento.

ceai cemo 'todo equipamenio xerográt-
co que atenda ao quadro de pessoal de-
signado para o pro;cto;

inala toa, após os 6 (seis) maces mi-
ciais de andamento deste subprojeto;

f) dilioenciar no szent'do de que par-
te clo- pessoal civil envolvido na exe-
cução cio Projeto, seja absorvido no qua-
dro funcional do Instituto, após o térmi-
no do período bianual de execução do
projeto;	

m	
•

g) Pagar, co recursos próprios, as
despesas de publicação deste instrumen-
to.

CLÁUSULA QUARTA
1. O BENEFICIÁRIO Submeterá à

-apreciação daFINEP, relatór'os trines-
tras contendo informações financeiras
sobre as aplicações -da recursos deste
-Convênio e da contrapartida nos moldes
do Manual de Acompanharnerito Finan-
ceiro, em vigor na FINEP, e relatórios
amestrais de execução' técn:ca do pro-
jeto, contendo relato- sobre -o. andammito.
do pro:eto. Os re'atárlos -serão devidos
á contar da data de assinatura deste
Convân:o. O Relatório Final será apre-
sentado na data 'estabelecido para. a-
prestação de contas (Cláusula Quinta,
item 1) .

2. A FINEP poderá suspender a en-
trega dos recamos se o BENEFICIA-
RIO não apresentar o Relatário a- que
se re.:ere o. item anterior, dantra de 60
(sessenta) das contados da data previa.
ta para a sua apresentação. -

CLÁUSULA QUINTA

1. Os gastos efetuados com os -.-
cursos de que tratm a Cláusula Primeira
daste Convênio, serão objeto cl e presia-
cão da- contas à PINEP c à Inspetoria

:3:	
,

Geral de Finança cia Secretaria da Pa-
nejamanto Prasiclência da RapaNica,
doravante denominada INSPETORIA:
cm data a ser estabelecida através de
cartas es qua:s ficarão fazendo parte
tegrante- deste Convênio e cio rujo -teor
serão cientificadas as Inspetorias Gerais
de Finanças ;Maré:macias.

'Z. As disposições do item anterior
não desobrigam 'o BENEFICIÁRIO da
prestação de contas anual .a que está
obrigado por força da lei s e que deve
scr prestada perante á Secretaria. Geral-
do -Ministério da Marinha, órgão que
nertif:cará a pua regularidade.

3. A FINEP poderá solicitar do
BENEFICIÁRIO a revisão do crora-
grama inicial de modo a ajustá-lo .às

-reais necessidades do projeto..
4. O -BENEFICIÁRIO- fica ciente

da que não será permitido-qualquer re-
manejamento da racurcos •para atender
ao subprojeto do «Hotel de Trânsito».

CLÁUSLUA TERCEIRA
O BENEFICIÁRIO se compromete a:
a) colaborar com a FINEP, :quando-

solicitado, -na formulação e anárse da
1)1.0,9ra/sina e projetos de interesse para_
o desenvolvimento cientifico- e tecnoló-
gico;

b) permitir -à FINEP a permanente
fiscalização quanto aos aspect,Os técnicos
e :financeiros relativos , ao projeto;

á) aplicar recursos de contrapartida
no valor de Cr$ 7.555.340,00 na exe-
cução do projeto referido no item- 1 tia
Clausula-Segunda, conforme indicado no
Programa apresentado à- FINEI', pelo
SENEFICIARIO;-

3. Caberá ainda, ao BENEFICIÁ-
RIO, apresentar à FINEP e à INSPE-
TORIA, independentemente- de qualquer
solicitação, cópia do certificado da per-
tacão de contas anual mencionada no
item 2 acima, relativamente tos aacur-
sos recebidas por ferça deste Convênio.

4. No caso de não utilização pe'o
BENEFICIÁRIO dos recursos recebi-
dos por força deste Convênio, o saldo-
deverá ser recolhido ao FUNDO até 61')
(sessenta-) dias após a -data estabeleci-
da para a prestação de contas.

CLAUSULA SEXTA

1. O ,MINISTÉRIO indica- os se-
ulnties setores de sua est-utura para as

Funções a seguir diccrinainadass
a) Instituto de -Pesquisas da

ha, coordenador do Convãnio é exe-
utor pro!eto citado na Ckiusula Pri-

meira, onda serão alocados, nos axer-
icOss de 1977 e 1978:, os recursos roce-
idas da FINEP;
b) Diretoria de Achninsitraçã'o cla

Iarinha, órgão recebedor .dos recursos .e
esponsável paios repasses ao Instituto
e. Pesquisas da Marinha.

2. 9s recursos a serem recebidos
pela Diretnria de Admin'stração da Ma-
rinha serão depositados pela FINEP na
conta corrente vinculada .ao Convênio,
-09 '6.027/5 — Ministério cia 11Iarinna
— Disetoria de Administração da Ma-
rinha/Convênio INIVI/FINEP
(FNDCT) do Banco cio Brasil S.A.,
Agência Mauá, Rio de janeiro».

CLÁUSULA SÉTIMA
A m'nuta cio Presente Convênio foi

aprovada pelo Sr. Diretor de Adminis-
tração da Marinha, conforma despacha
a" 404 .de 17 de junho de 1977 em con-
tinuação- ao Oacio n" 0362 de 7 cie ju-
nho de 1977 do Instituto- de Pesquisas
da Marinha ao Diretor de • Administra-
(são da Marinha.	 -

CLÁUSULA OITAVA-
Pelo Aviso número- N.0712, de 11 de

julho de 1972, nos tentos elo artigo 12
do Decreto-lei a" 200-1967, o: :Senhor
Ministro -da Marinha delegou competên-
cia a-o Senhor Cheia do -Estado-Ma ar
da Armada, parei assinar Colvênios em
nomie. da Marinha, na área. da suas ju-
risdições setoriais; o qual; pela- Porta-
ria ir" '0004' de 20 de ju'ho de 19 77 a
.subclelegou ao Sr. Diretor do Instituto
-dá Pesouisas da Marinha, Vize-Al an'ron-
te Paulo de :Castro Il/lore'ra da Silva,
pára assinar o presente Convêaio.

CLÁUSULA NONA

O presente Convênio entrará era vi.
sor na data de sua pubrcação no D'4,
rio Oíicial da União..

CLÁUSULA D2CIT.IA
Após a a.snatura das 2 (duas) vias

do preaente Convênio, cace pertancerão-
à FINEP e ao BENEFICIÁRIO, se-
rão tiradas 4 (quatro) cópias que terão
os seguintes destinos

a) Uma para publicação no Diário
0:icial da União;

b) urna para o Estado-Maior da Ar-
macia;

c) -uma para a Diretoria de Achriin:s-
;tração da Marinha; .e

d) uma para o Ministério.
E por sis&in se- acharam convenciona-

doa, assinam o preaente 'Convênio em 2
(duas) vias- na presença das testada-
abas abaixo.

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 1977.
— Alexandre Idenriques- Leal Filho-.
Rábia Celo de MueMo Soares Guima-
rães:	 Paulo de Castro Máreira da
Silva. — Testemunhas: Ruben Mala-
faia. — Maria Octaviano Carvalho
-Santos.
('-P- 10.985 -sa- 25-8-77- — Cr$ 813;00)
Convê.nio que entre si fazem a Fínancia-

clára de Estudos e- Pro:etos — PINEP
e Fundação _Centro Tecnológico de
Minas 'Gerais	 CETEC.
A Financiadora de Estudos e- Projetos

— FINEP, empraza pública regida pelo-
Decreto n" 75.472, de 12 de março de
1975, com -sede em Brasília, .Distrito Fe-
deral, -o- serviços nesta c'dasle; na Aves
ilida Rio Branco na 124 s-a 6" andar.
Inscrita no C.G..C. sob- o número-
33.74-9.086/001-09, daqui por d:ante de.
nominada FINEP, par- seus representan-
tes legais; e a Fundação Centro Treno-.
lógico. de -Minas Gerais --CETEC, ins-
tituicla por escritora pública laOradá no
Cartório do 10' Oficio de Notas de Belo
Horizonte, Livro 66-B, fls. 1 a 7:V. em.
21.do março: de 1972, e ragístracla
fls.. 285, vcaao, do- Livro- A-17, sob o
n" 19.767 do Cartório- Taro Oliva
Registro Civil das -pessoas juridcas da
Belo Horizonte; 111.-G., com sede na ci-
ciada de Belo 'Horizonte. à Avenida Toão
Pinhe:ro n 146 --- -13"andar, adiante .
denominado BENEFICIÁRIO, por seu
rep-csentante 'nal: tendo em Vista a ne.
cessidade de regalar a aplidlação de re•
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CLAUSULA -QUINTA
1. O BENEFICIÁRIO submeterá

apreciação da FINEI), relatórios sarnaaa
trais de execução do projeto devidas a
cantar ela data de azsitiatura deste Can-
arênio, caldeado informações sabre o an-
damento do projeto e financairas ao:ira

-es aplicraaies de recursos deste Cons-2-
e de contrapartida. O P.lelatjrio Fa-

nal será apresentado na data esto:a-na-
élda para a prestação de contas (Cidu-

Sexta, item I).
2: A FrNEP poderá suspender a eia-

(sessenta) dias contados da data ousa-
vista para a aua apresentação.

CLÁUSULA SEXTA
1. Os gastos efetuados com os re-

cursos de sue trata a Cláusula Primei-

ra deste Convênio, serão objeto de pres-
tação da contas à FINEP c à Inspato-
ria Geral de Finanças da Secretaria de
Planejamento da Pres-id.:meia da R.eptald.,i-
ta, doravante denominada INSPETO-
RIA, cai data a ser estabelecida atra-
vós dede cartas as quais ficarão fanando
parte integrante deste Convênio e de
cujo teor será cientificada a EdSPera:TO-
RIA.

2. No caso da não, utilização pela
BENEFICIÁRIO dos recursos receb:dos
por força deste Coassdimo, O saldo dr-
veta, ser rezolhido no FUNDO até 60
(sessenta.) dias após a data Lambe i:sal-
da para a prestação de contas.

CLAUSULA SETIITA

O BENEFICIÁRIO das:lanará urai
executor para receber junto à FINEP,
os recursos previstos na Cláusula Pri-
meira, bem como para exercer em noina
do BENEFICIÁRIO, as atribuições ne-
cessárias is perfeita execução deste ins-
trumento.

CLAUSULA OITAVA
O presente Convênio entrará em vi-

gor na data de sua publicação no Da:-
do Melai da União.

E por OSS ;n acharem convendarea-
-das masa:iam o pzeseate instrumento em
2 . (duas) vias na presença das. tsstemeas
nhas abaixa.

Rio da jane.iro, 10 de agoato de 1977.
José.	 Ferreira. — Ckl 3-J.1
cio Atmeid.y . —

— Testemunhas: Ia	 de
Azevedo Redriques. — Antonio
Casado da Alerzear.	 •
Convêm:o que entre si fazem a. Ft'Innri-5.

doca dá Estudos e- Projetes — FINEP
c Universidade Federal cio Rio de Ia-
miro
A Financiaciora de Estudos e Projetas

—VJN.bP. empresa publica regala pelo
*Decratc, n9 75.472, de 12 de março de
1975, coou seda em Brasilia, Distrito Fe-
dera1,. e serviços nesta Cidade, na Ave-
sido Rica Branco, ,"19 124 — 69 andar.
inswita ai Ca', sob o número ......
33.749.036/000109, daqui por diante
denominada FINEP, par seus represei-
tantas lega.ds, e Univaraidada. Feclasol da
Rio de Janeiro cora -seda nesta Calada,
na Illia cio Fuaddia, adiante donomirsa:la
BENEFICIÁRIO, por seu representante
legal, tendo em vista a necassidade
'reguiar . es aplicação- de recursos do,
Fundo Nacional de Das ,- voivimanto Cl-

-entifico e Taero indaice (ENDCI"), adi-
anta denominado FUNDO- em projetos

caro do Instituto de Fisica, celebram
o presente Cano:mio sob asseguintez
Cláusulas:

czAusur.4 PRzzrzffRA

A FINEP, na qualidade de Seeretada
Executiva do FUNDO da acordo Com

o Decreto rd 75.472, de 12 de março
da 1975, eritaesdra ao BENEFICIÁRIO
aecursas do FUNDO no- montante e
até cr. 	 (trinta e dois mi-
ilies, e noventa mil cruzei-
ros), na forma da autorização do Exce-
lanara:mo Senhor PeasicIeate da Repú-
blica dada na Ex posição de Motivos nú-
mero 02, de 5 de janeiro de 1977.

CLAUSULA SEGUNDA.
1. Os recursos serão liberados pela

FINEP de acordo com cronograrna
-ser estabelecido previamente, consoante
as dispa:alças:3 fixadas para, a execução'

Instituto de Fisica, aos teimas do Pla-
no de Aplicação aprovado.

2. A FINEP poderá solicitar do
BENEFICIÁRIO a revisão do «tono-
grama inicial, de medo a ajustei-lo às
reais necessidades cio projeto.

CLAUSULA TEI?.CEIRA
O BENEFICIÁRIO ao compromete ar
a) Colabanar cone a FINEP, quando

rolicitaclo, na for:andaço e análise de
programas e projetos de interesse Rama
o desenvolvimento alcatifa° e tecnoló-
gico;

b) Permitia' à FINEP a permanente
fiscalização quanta aos aspectos
«os e financeiros relativos ao projeto;

e) Aplicar recursos de contrapartida
na execução cio projeto referido no item
1 da Cláusula Segunda, conforme indi-
cada no Programa ppreasantaclo- à ....
FINEP, paio BENEFICIÁRIO;

d) Pagar, com recursos próprios es
despesas de publicação deste instrumen-
to.

CLAUSULA QUARTA
1. O BENEFICIÁRIO submeterá à

apreciação da FiNEP, relatórios de axe-
cução do projeto devidos em junho e de-
za:nbro da cada ano, contendo informa-
ções- sobre o. aarlarnasato do projeto e
finança...iras sobre as aplicações de re-
cursos desate Convênio c cie contraparti-
da. O Relatado Final será apresentado
na data estabelecida para a prestação de
'contes (Cláusula Quinta, item I).

2. A FINEP podará susoandar a en-
trega dos recursos se o BENEFICIÁ-
RIO não apresentar o- Relatório a que
ac relate o itam anterior, dentro da 60
.(rseasenta) dias contados da data pre-
' , lata para a sua apasaaantação.

-cr,Au-suLA QUINTA
1. OS gastos efetardos com os re-

cursos da que trata!' a Cláusula Primei-
ra da:ta Convênio, sargo objeto- da pres-
tação da contas à FINEP e à Inspe-
toria Geral de Finanças, da Secretaria
de Planejamento da Presidência da Re.,
pabaca, C:.)raVri.11Z denominada IN. SPE-

uRTA, eia data a ser estabelecida atra-
vés da cartas as quais ficarão fazendo
parte integrante dasta. Convênio e de
cujo tear serão  cientificados as Inspeto-
rias Gorais da, Finanças interessadas.

2. As disposições do item arderias-
eão -dez:obrigam o BENEFICIÁRIO da

aestuaão de cantas anual a que está'
,:larsigz:da por força da lei, e que deve
ir orestacta parante à Inspetoria Geral

da- Finanças do Ministério da Educação-
e Cultura. órgão alie certificará a sua
regularidade.

3. Caberá alada, ao BENEFICIÁ-
RIO, apresentar à FINEP e à. INSPE-
TORIA, independentemente de qualquer
solicitação, cópia do certificado da pres-
tação de contas anual mencionada na
item 2 acima, relativamente aos recur-
sos recebidos por força deste Convênio..

4. No caso de não utilização pelo
BENEFICIÁRIO dos recursos recebi-
dos por força deste Convênio, o salcto
deverá ser recolhido ao FUNDO ata:-
60 (cessanta) dias após a data -estabe-
lecida para a prestação de contas.

CLAUSULA SEXTA
O BENEFICIÁRIO delega campe-

tência ao coordenador do Projeto, para.
receber junto à FINEP, os recursos pra-
viztos na Cláusula Primeira, bem corno
para exercer em nome da BENEFICIÁ-
RIO, as atribuições, necessárias à per-
feita execução deste- instrumento-.

CLAUSULA SÉTIMA
O presente Convênio entrará em, vi-

gor na data de sua publicação no Da-
rio Oficial da União.

E por assim se acharem convencione'.-
dos assinam o presente instrumento eia
(duas) vias na presença das tastenna,
abas abaixo. -

Rio -de Padeiro, 31 de janeiro de /977.
Atexalidre H:enriques Leal Filho.

-Mario Broelrman- M'achado.

Fraga, — Testemunhas: José Manoe.
de .Agutar Marfins. — Maria Otaviano
Carvalho Santosa,
Cons,Onio que entre st fazem a Financia,

dosa de Estudos e Proj'atos — FINEP.
e o Conselho Nacional de Desenvolvi,
mento Científico e Teerac&saino
(CNPq.

. A Financiadara da Esteados e Projeto
— FINEP, empresa p s'nlica regida pelo
Decreto a' 75.472,de 12 de março de

-1975: com sede em Brosailia, Distrito Fe-
deral, e serviços nesta cidade, na Ave,'
nida Rio Branco 119. 124 — di andar, ins-
crita nõ C.G.C. sela a mimem 	
33.749..056/000d-09, daqui por diante

-denominada FINO?, por seus zearesens
tantas iegaia, e e Conseata, Nacional dd
Dasenvelviammto Científica e 'Tecnolci-,

-pica (CNPq), regida pela Lei a? 6.129,
de 6 de novembro de 19;4 com sede em
Brasília e serviços nesta cidade na -Praia
_do Fis=sansjoan' no, adiante denomina-
'do- BENEFICIÁRIO, por ama tepresena
tente- legal, tezda em visa einecasaida,

;de do regular a aplicação de recursos
do Fundo 1\daelowl da De senvolvimen-
to Cianatifica e Tvaneladesisza (FND.CT),
adiante denominada FUNDO, • em pro.
ledos a wrao do 	 	 ce-
lebram prescrita Cenvênia, sob as
easiritaa Causula.s:

CUMULA. P,RIMEIRA
A FINEP„ eia qualidade da Secreta'

-ria Executiva , da, FUNDO. de acordo
com a Decreto re''' 75..472 ele 12 de mar-,
Vi! de 1975, entregará-ao BENEFICIA-,
RIO reclusas da FUNDO no montante
da até Cad,;,̀  81.600`..002;0G (oitenta e
urn milhões- e se:acentos iail csupeiros),'
na forma da autorização do Exceleu-
tir,simo Senhor Presidente da- República
dada na Expaa'ção. de IvIatesaar, 13.9 064,
de 12 da adadi de 1977-.

CLAUSULA SEGUNDA
1. Os recurso., serão liberadas pela

FINE] de acordo com eroasagraraa a
ser estabelacida'previaramtas, consoante
as disposições fixadas para a execução
orçamentária e os objetivos do Decretos

eP 719-69. para dar confiro:idade ao
Programa do Recursos EiraroMos para
Pesquiso na Empresa Nacional.

2. 	 A FINEP. .poderá solicitar do
BENEFICIÁRIO a revisão do araria-
grama inicial, de modo a ajustá-lo
rea rs nacessidades do projeto,

CLAUSULA TERCEIRA
O BENEFICIÁRIO strinsieterá à

apaceisinão, da FINEP, relatórios semes-
trais de execução da, projeto devidos ea
contata cia data de assinatura deste Con-
a .2-nio, cantando informações aoore o an-
damento do projeto e ft:rance:mas sobre
as aplicaçãas da recursos. O Relatório
Final será apresentada na data estale-
tecida para a prestação de ceanas (Cláue
aula Quarta, item I).

CLAUSULA QUARTA
1. Os gastes efetuadas com os rea

cursos da Que trata a CUL:aula Primei,
ra deste Convênio, aerão. objeto de pres.,
Lição cio cantas. à TEZE,P e à. /aspeto-
ria Geral de Rumares da Secretaria, dg
.0.2án-pnyzato da Preaddisacen da Repú-
blica, doravante denominada.
TORIA, em data a ser estabelecida
através dá cartas aa quais ficarão fa-
ceado parte .intagranta da:de Convêaiô.
e de cujo teor será cientifizada a, 'INS-
PETORIA.

2. No casa cie não: uttl.:=ação. pelo
'BENEFICIÁRIO dos reclusos recebidos
por força deste .Conasê nios,, a saldo deve-
rei ser -recolhido. 2.0, FIRMO ate- 60
(sessenta) dias- após d data estabeleci.,
da para a prest-'e'

cursos do Ftando Nacional de Desenvol-
vimento Cle.-atifico e Tecnológico .....
(ENDC7), adiante denominada FUN-,
DO. em projetos a cargo do BENEFI,
CIÁRIO, celebram o presente Corodiaio
sob. os s.:age-tintes. Cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA
A FINEPa na qualidade de Secretaria

Executiva do FUNDO de acordo com a
Decreto 11.9 75,472 de 12 de março da
1975, entregará ao BENEFICIÁRIO re-
cursos no montante de até ... , .
Cr$ 3..700.00.0.1» (três milhões e sete-
centos mll cruzairosl, na forma da auto-
-ideação da Excelentíssimo, Senhor Presi-
dente da República dada na Exposição
de Motivos, m..9 187, da 1 9 de agosto de
1977.

• C;LAL/SULA SEGUNDA
1. Os recursos serrio liberados lida

FINEP de acordo com cronograrna a
ser estabalecido previamente, consoante
as dispcsições fixadas para a execução
orçamentána -e os objetivos. do Decreto-. '
lei n9 719-69a para -aplicação no «Proje-
to de Continuidade do Programa Priori-
tário de Implantação do 'Centro Tecno-
lógico de Miam Geiaisc na rubrica suba
projeto aEdificaçõesa para conclusão
das Ima:ilações e laboratórios do Setor
de Tecnologia de Alimentos do BE-
NEFICIÁRIO.

2. A FlialEP poderá soliCitar do
BENEFICIÁRIO a revisão do croma-
grama inicial,. de modo a ajustá-lo às
reais areceasidadas do Projeto.

CLAUSULA TERCEIRA •
O BENEFICIÁRIO se compromete a:
a) Colaborar com a FINEP, quaado

solicitado, na formulação e analise de
proara, sas e projetos de interesse para,
o desenvolvimento cientifico e tecnoló-
gico;

b) Permitir à FINEP a permanente
fiscal :zação quanto aos aspectos técnia
tos e financeiros relativos ao profeta;

c) Aplicar recursos de contrapartida
na execução do projeto referido na item
1 da Cl:inala Segunda, conforme ladi-
cado no Programa apresentado à
FINEP. pelo BENEFICIÁRIO;

d) Pagar, com recursos próprloe
despesas de publicação desta, Instrumen-
to.

CLAUSULA QUARTA
A FINEP mediante avisa por escrito-

ao BEI' E:FICIARIO poderá sua-pender,
os deseashokacs, indepandaatemente da
disposto na Cláusula Quinta, pela ecoa-
rência dos seguintes fatos;

a) inadimplemento por parte do BE-
NEFICIARIO-- de qualquer obrigação
assumida no Presentu instrumento;

b) atlizanão dos recursos para fins
tão, est.:mi:mios na Clausula Segunda;

o) r dasação da execução da Pro-
jeto.

traga dos recursos se o BENEFICIA- orçamentaria e os olnetavos do Decretos
RIO não apresentar o Relatório a que lei n9 719-69, para aplicação no Prosara.
se refere o iterai anterior, dentro de 60 ma de Pesquisa e Pós-Graduação do
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CLAUSULA QU1N7'A

O presente Convenio entrara cai vi-
gor na data de sua publicação na Dei-
elo Oficial d. União, correndo à conta
do BENEFICIÁRIO as despesas cota a
publicação.

E por ne ere se rellzrcra convem:ama-
dos areenein o peaente jr.eiremzeto em
2 (duas) Vias na presença eine testemu-
nhas abaixo.

Rio de leiteiro, 5 da agosto de 1977.
• José Peludo Ferre/es. — Cid Sal-
gado dn ALneida. 	 Aloreira
Rodrigues. — Testemunhas: Paulo Ro-
berto Kraho.	 Francisco Pastilha Nest.

Maria Ofaviano Cm-valho Santos.
:( N` 10-96) — 234-77 — Cr5 9030)
Convênio que entre si fazem a Finan.-

dadora de Edudos e Projetos —
F1NEP e Universidade de Sdo Pau-
lo.

A F1nas:C30ra de Estedos e Prej--
tos — FINEP, empresa pública regida
peio Decreto c' re.472, de 12 de mar-
ço de 1973, man zetie em Brasilia, Dis-
trito Federal, e serviços neeei cidade.
na Avenida Rio Branco sr. 124 ee-
andar, laserjet no C.Q.C. se. it o mime.
ro 33.749.0i4'0001-09, daqui por dian-
te denominada FINEP. por seus repre-
sentantes legais, e Universidade de São
Paulo com cede em Sáo Fe:aí:4a Esta-
do de . São Paulo, adiante, denominada
Beneficiária. por seu representante le-
gal, tendo em vista a necessidade de
regular a aplicação dc recursos do Fun-
do Nacional de Desenvolvimento Cien-
tifico e Tecnológico (FNDCT), adian-
te denominado Fundo. em projetos a

.cargo do Instituto de Quirnica, celebram
e. presente COAVéIII0 sob as Seguintes
Cláusulas:

Cláusula Primeira

A F1NEP, na qualidade de Secreta-
ria Ekecutiva do Fundo de acordo com
o Decreto n' 75.472 de 12 ' de março
de ,1975, entregará a Benefidária recan-
tos do Fundo no montante de até
Cr$ 6.400.000,00 (seis milhões e qua-
trocentos mil cruzeiros), na fornia da
autorizaçao da Exceleetessimo Senhor
Presidente da República dada na Expo•
alça° de Motivos ne 41. d,,15 de mar-
ço de •1977.'

Cláusula Sagitada 	 •

I. Os recursos serão liberados pela
PINEP de acordo com cronograma a
ser estabelecido preeireneaste, consoante
as disposições fixadas para a execumio
orçamentária e os objetivos do Decre-
to-lei ne 719-61, para aplicação no Pro-
jeto de Pesquiee e Pós-Graduação a
cargo do Instituto de Quiraka nos
termos do Plano de Aplicação, apro-
vado.

2. A FINEP podera aulicitnr
Beneficiária a revisão do monoerauta
beide:, de medo a ajusta-le as meia
necessidades do projeto.

Cl.:14 Mb Terceira
A Beneficiária se compromete a:
a) Cobborar coar a f/NEP, qa.an-

: jo solicitado, na -formulação e análise
de programea c projetos de interesse

• - para o destevolvimento científico e tee-
stoklakce •

b) 'Permitir et FINEP a permanente
- fiscalização quento aos .erieectoa
• cos e financeiros relativos co projeto;

c) Aplicar recursos de coa partida
•na execução do projeto referido no
Item 1 da Cláusula Segunda, conforme
indicado no Programa apresentado à
11INEP, pela Beneficiaria;

d) Pagar. cem recursos próprios ris'
despesas de publemção deste Imbu-
mento, •

Cláusula Quarta

E I. *A Beneficiária submeterá à apre-
cIaçeo da FINEP, relatórios sereetrais
da execução do projeto devidos em ju-
nho e dezembro de ceda ano, conten-
do informações aceire o andatneete do

, projeto e ereta:tiras betem as aplica-
ales de 1e,:nr:103 diste Convenio e de
contraeareda. O Reettleie Final serei
apresentado na detr, ee etleeeciria para
a prestação de contes (Chita:11a Guie.-
ta. Item I)..	 .

2. A /INEP pederã suspender a en-
trega Coe recereee ze a Bente:dere,
aatt apreeentar o Rebata° a geei se
reime o item anterior, dentro da 60
(zcseenta) das centedos da data pre-
vista para a sua upresentaçáo

Cl."..usula Qeeea
1. Os motes eletuleos men os recur-

sos de que trota a Ceinsula Primeira
deste Gememo, sere objeto cia prea.
tição de mamas a Filen2 e a 1mm:co-
tia Geral de Finanças da Secretaria de
Planejamente da Presidr:ncia da Rept:-
anca. deravaate denomhiada inspetoria.
em data a ser estebcfecida atreves de
cartas aj quais ficarão fazendo parte
integrante deste Convénio e de cujo
teor será d..mtititzda a Inspetoria.

2. No caso de ceie . utilizaçao pela
Beneficiária dos rereaoa -recebidos por
força dente Cenvereo, o saldo deverá
ser recolhido ao Funeo cré te) (sessen-
ta) dia: apas a data estabelecida para
a prestaVo de contas.

Cláusula &It.

A Beneficeiria delega competencia ao
Coordenadoror do Projeto, para receber
junto à FINEP, os rem:naus previstos
na Clausula Primeira. hem como para
exercer em Dora*. da Beneficiária, as
atribuições necessárias á perfeita mie-
cuçáo deste instrumento.

Calesula Séena •

Matada Tercetra

'A Bendiciária se compromete a:
a} CdabOrar com a FINEP, quara

tie solicitado, na formulação e análise
de programas e projetos de interesse
para ó desenvoivimento cientifico e tec-
:selem Leo:

Li) Permitir et FINEP a permanente
fiecnItzacão manto aos aspectos teenle
cas e flacalroa relativos ao projeto;

c-) Aplicar recessos de contrapartida
na execeçao de projeto referido na

ta) din3 °Pds a ej'ta est3b6"114. Para lee:n I da Clemente Segunda, conformea me:et-ação- de cer.tas, 	 •	 'inelícalce no Programa apresentado
eieleee Me. pelo Basefictirio:
I cri Pbgar.- com mansos preafrios asO Beneficiá	 legrio dea competiat.La az: ee. 	 seir-' publicação deste lustra-doord,: ,---aler eo Pe.:lett:e para mexe

janto a FIN:Ele, es remmue prev4toe1 Minsu la Qu taiena CiáuSU:a Práne22. beta clattb0 p,tra	 •

evreer. em, nome do Beae:ecienf 'a, as et O Becief~o relneeterá á apre-
iihreelleeies necesaálins à peráita ete- . eiação da ?INEP, tun relatório seroso-
mição deste Instrumento.	 uai de execução do projeto devido a

1. O Beneficiário submetera apre-
ciação da FINEP, reta:alua da exe-
cução do projeto devidos em jimbo e
dezembro de cada 31109 contendo 'doe-
taaçaes sobre o andamento do _projeto
e financeiras sobre as aplitaçties de
recursos de:te Connfnlo e de contra-
partida. O Relatdrio Final será apre-
sentado na data estabelecida para a
prestação de contes (Cleusula Quinta.
ficai

2. A FINEP poderá suspender a en-
trega dos reeersos se o Beneficiário
não apresentar o Relatório, a que se
refere ° Irem aat-erir, dentre de 60 arçartrdria e as objetivos do Deete.
(sedenta) diz, contados da dera. ree i	 ne 719-69, para aplicação ao Pro-
vista para a sun epresenteeão. 	 'feta denominado eXistoquiaeicae nos

Glateues atire*	 tzratos do Plano de Aplicação aproe
vedo

1. Os gastas ekTuadus CO" °S "e 2
.

. A FINEP poderá solicitet do
cursos de que rata a aarnala Nora Beneaceerice a revido do cronograme
ia, deete Cenvenio, serão objeto derl,id.J. de modo a ajusta-lo lis reais
prestação de contara is FINne é à faio-, ,,,:ustaid,, do projeto.
petoria Geral de fenamee da &trata-
da de Planei-men:o da Praddaszáza

doewante deammaatia leme
percam em data a ser arlebeemaia a tre

-ves de cartas as quaia flcuro fazerzla
parte Integrante deste Cenvtnio e de
cujo tear suão ceitil:ice:1es clete-7e-
terem Geraia de Finem,-cs iztressn-
dza.

2. No ewe de n:lo, uteereção pelo
Beneeeter'.adci re:::rnes receiNiclo por
força de:-to., Cylv.-min. e se li.lo devesa
ser	 ata 6(T (semita,-

de 1a75, entrepare a Beneficiária recue- 	 Cleasada Sétint
ate do fz:17-da rte mentnnte cie ate

O presmare Convento menet emCr 7.5e^.0e0 12.3 ., et melões e
elieites mil creearez) na breie	 T-reeeedeelhdee;" Pubbce0°	 DM'.
ruteee	 reeeieneesian Sed	

ee

	

...oe	 ".1112,_.
Pre:-•	 "preteiat'itaerrresetnimmweenne`jo nelja
reeeeia	 Metiven te' II. do í g	ia-
aura de 1977.

Se ,;:! ttd a

1. On reeeees	 Lb:redes pela
F 1 NEP de	 cnn cronog rama a
ser es: bi:udo preti.2...-, :e, consoante
as	 fixe _les rara a execução

	

c es	 der Decre-
to-ái	 para	 no Pro-
je et de c Pe!..-Grecluaçlo 3
CorçOcioItli'ara tira Permisaa Eco-
nõrnws de acz)r;lo cem o Pitma de
Ajeitteçeo a provado.

	

oderá solicitar do	 leanciadora de Estudos e P.roje.2. .11 FleleP p  FINEP, empresa pública regid¡'e,enrfIciario a revisão do monoerama
de modo a ajuste-10 áa maio pelu-131":":° 119 7531.72" de 12 de n-nr:'ço de /975, cóm sede ern Brasília. Delececesidedee do perimo. tate Federal, e serviços nesta cíciadh

(jáusrda Teaeaa	 na Avenida Rio Branco ne 124 — 69
ndar, inscrita ao C.G.C. sob Cb úcleonen2ficlário se colapromete	 an

te 33.719.036/0001" daqui por clima.o) Colaborar umi a FINEP, quan- te denominada FINEP, por seus repre-do solieltada,	 foxrnulação e anál.ise sentantee legais. e Universidade Fe-de preeramns e projetos de iniezesse dera/ do Rio de janeiro. com 'lecke nestarara o desenvolvimento cientifico e tw..- Cidade . na Mu do Fundão, adiastenol‘kico; denominada Beneficiária, par seu ree
b) Pesrnatir ã FINEP a permanente presente:lie legal, tendo em vista a

fiaeilL :ção emento aos aspectos temi, necessidade de regular a aplicaçac de
coa e finenceires relativas ao projeto; recuraoa do Fundo Nacional 4 Dee

c) Aplicer recursos de contrapartidu smvslvwscalo Centeio, e Tecnológico
na execução do projeto referido no (FNDCZT'), adiante denominado Fun-
Item 1 da Cleasala Segunda, conforme do, em projetas a cargo do Instituto
Indicado ao Programa apresentado à de Qairn:ta„ oriebram s peeseree Cosi-

INEP, pela Beneficiária: •	 vaio sob as atolares (láteulest
d) Pagar, com recamos próprios as

despesas de publicação deste 'cetra-
mento.

Cláusula Quarta

	

CUI31541 ~eira	 .
A FINE?. na qualidade de Secreta-

ria E:acuava:elo Fundo de acordo com
o Decruo a' 75.472 de 12 de março
de 1975, entregará ao Beneficiarie re-
cursos do Fundo no montante de até
C4 5.233.000,00 (cinco milhões. dia
tantos e trinta e tias m .1 cruzeiros),
na forma da Ruborização do Eticelen.
tiselato Senhor Presidente da República
dada na Exposição de Motivos ne 214,
de 10 de agosto de 1977	 •

álastda Segundi

1. Os recursos serão Liberados pela
FINEP de ticordo com croaograma e
ser estabelecido previamente, consoante
as disposições fixadas para a execução

2 (deur. ) vias ca presença das tratei:ma
riem irbzeno.

Rio de janeiro, 1 de agosto de 1977.
— Alexandre Henrique* Leal Pilho.
Mário Brockstann Machado. — Carà
jus Amasio Rucca. — Testemunbin;
Maria Otnoinno Carvalho Santos.
Gaiiiterme Eiseouhr.

Cermet:sio cac entre si Iaz1 a Finam.
dadora de Estados e Projetas
FINEP e à Unlversidede Federal del
Rode janeiro.

mrslI

•

O presente Convénio entrará em vi-
ger na data de sua publicação no
rio Oticiat da Unelo.

E por assim se acharem convencia-
nados assinam o presente Instrumento
em 2 (duas) vias na presença das tes-
tenninahas abaixo.

Rio de Janeiro. 15 de agosto de 1977.
Alexandre Henrigues Leal Filho. —

Mdrio Brocicructrei Machado. — Orlan-
do Marques de Paiva. — Testemunhas:
Paschoal Senise. — Maria Otazifuna
Carvalho Santos.

• Convênio er:c cafre si fazem a Finan-
eindora de Estudos e Projetos —
FINEP e Universidade de São Pau-

to.

A Fltrenciadora de Estudos e Proje-
tos — FINE?. empresa pública regida
pelo Decreto n° 75.472, de 12 cle usar-
Ça de 1975, ceaa sede era Breedlle, Dis-
trito Federal, e serviços nerta cidade,
na Avenida Rio Branco sa9 124
andar. In:melte na C.G.C. sob o '1'1:te^
ro 33.749.036/0001-09, daqui por ei
te denorainaea FINEP, por iletta re7re-
lentanteS lega i3. e Ifinver...Wr,:r cl-2 São
Prado com sede em São. Paulo. Esta-
do de São Paulo, ediente denui 'errai
Beneficiária. por seu repre.seaterte le-
gal, tendo em vista a neta:si:Nele de
regular a aplicação de recursos do Fun-
do Nacional de Desenvatabranuo Cien-
tifico e Tecnolón;eo (FelDCT), adian-
te denominado Fundo. era projztas a
cargo do Instituto de Ouniket, ceai:ame
o presente Convênio sob as sega:ates
CL:mulas:

Cenrula PI

A FIN.NJiP, na qualileee de Secreta-
rie Executem do Fundo de acordo com
o Decreto a' 75.472 de 12 de março



venta:ora.
a•19 01").C22 - 23.5.77 - Cr$ 1254)2i

I EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONIMATU.aL

• (Arli;:o

o t.:: ,̀ 11 una PO-174-77

1 9 da Dearato n9 78.352-75) „,9,,,,,.0:tru km n9 CO2.731-0.
I Ina:cincnta - Conteeto ciaL 	 ".oaa- ' "" CO,"'"  "-'
..-	 57 e NA1-1 n? le0a.'6/.0-a7. raiara; mi-;	

-. .i Pa... -- 1.:z.t r..taramta N	 ticlas peia Ele.P-D7-5v.00r, rance-

	

acional de .a.,,.„ 1, aa, -	 ,,
Cr.e:•.'rs'ese iàaareria e c. firma: 01:- e"---- " "a' "7""

a 
'7

, . ,7
 " """"„ '

.7..1. 4 . , I ' _1S.A. : - •, •-• -	 ..	 Cr /V.a - aara aavan'ar til fiel'
e::,:_cuçi'.3 Ca7. O::g2;i23 aramadas no.0:aa.a - e) A 'Jaculara se obriga ..	 .	 ..,	 a owe.:a ta:exato. A Consultora depo-

aar no SJ:viço . de F23:aÇõn Públicas t; Ixt nl' "rt'z°11rarica (I ° DNER a 412"
e na LaaltS.o de Ca.:-...anaç"	

.tia de Cr$ 11.411 CO exim (User:mi-

em que a Consultora foi declarada Cr$ 792.817,03 (setecentos e noventa
e dois rola oitocentos e dezessete cru-
rearce). Dotaeao - A Ces .,.esa decor-
rente dzraa cara...ralo na CNUC:C ."3 VI-
zentz, cariara à conta da a:lotação da
verba 4.1.1.1.00.00.0).1.713.00.04-
DNER-77, até o vaio ,:de Cr$

-3 Au
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1 : er, para piza so da serviços lia 
! l',u.v.zaia, as -se-,7e:otns equinamen- l'..-"r•'311:•:'. fall '- craila (.'lata 112 	:.„: 2 xdua ....) mic,.,..aw de Éx„ves 01113-70-2.3PgF-Sv.MRF-DF, datadas1
Caliveta raoaaao Ezator S-31; 10 (d3z) da 22.12.79; b) Cr$ 8.414,00, em 30„...,c:1103 e e na ra2znetiza: a iutni ovem raarszantadas pelo certificado

T5?, F.133.a0, conforma Gula no 	

cont.sr da data de assitistura deste Con-
vênio. cor.:els:is) in:ornsações sobre o
8n:flt d0 p:ajcto e financeiras so-
bre as ap: caças cle recursos deste Con-
V:.11,1 e de contrapertida. O Ilelarãrlo
Final sn-.1 apresentado na (*ata esta-
bei:e •da para a leres:ação de conia.;
(Clias.s . r13 Qa:nta. item I).

2. A rINEP pode: suspender n
entrera dos recursz.s se o E:na:ler:o
não apre:entar o Relatório a crie se
r.-:ere o item entasor, d:ntro de 60
(r:seentn) dias centsdna da data pre-
vi:ta para a sua apresnitn:.o.

Cl.:unda Qainta
1. Ca gáz....y.; eietuncios cern os recur-

se3 ue qae trata a Chi.usida Prime.ra
c te Conv:nio. terão objeto de presta-
ção cle contas A FlNEP e à Inspetoria
Cera! da Finanças da Secretaria de
Planejamento da PreeicRnda da Repu-
/Ata, ciomvante denominada Inspetoria.
em data a s:r cdtabelecida através de
cartas as quais ficarão lanudo parte in-
tegrante deste Convênio c de cujo teo:
serão clentlf:cadas as Insr.etoias Ge-
ral de Finanças Interessadas.

2. As dispos*.zbes do item anterior
não desobrigam o Beneliciario da pres-
tação de contas anual a que está obri-
gs,:lo par força da Lei, e que deve ser
prestada perante à Inspetoria Geral de
Finanças do Min sterio da Educação e
Cuita.a, tiirgáo que ce:tifleará a sua re-
g e ieridade .

3. Caberá ainda. ao Bene:iciario.
81:r:sentar A FINEP e à Inspetoria,
ir.depeadentemente 'de qualquer solicita-
çãa. cópia do certificado da prestação
de cor.tas anual mencionada no item 2
Acima, retztivamenté aos recursos rece-
bici.:s par força deste Convênio.

4. No caso de nãu utilização pelo
Ceneiickirto dos recursus recebidos por
força deste Convalo, o saldo deverá
ser recolhido ao Fundo até 60 (sessen-
ta) dias após a data esiabelecida para
a prestação de contas.

Chias:da Sexta

O BenericiArio delega competência 30
1.14Gtet0 de Química. para receber Jun-
to à FINEP, os recursos previstos na
Clausule Primeira, bem como para
exerce; em nome do Beneficiário, as
atribuições necessárias á perfeita exe-
cução deste instrumento.

amola &tinta
O presente Coas guio entrará em vi-

gor na data de sua publicação no Diá-
rio Oficial cia União.

• E por cwiaa se acharem convencio-
nados assinam o presente instrumento
era 2 (duas) vias na presença das tes-
tununhas abaixo.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1971.
- Alexandre Henriques Leal Filho. -
Cid Salgado de - Hélio Fra-
ga, - Testemunhas: Maria Otaviano
Carvalho Santos. - Morna Henrique
4 Azevedo Rodrigues.

(149 011.003 - 29 de junho de 1977
- Cr 880,00).

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA

Casa da Moeda do Brasil
EXTRATO DE =JUMENTO

CONTRATUAL
Partes - Casa da Moeda do Brasa'

- CMB, representada na forma da
item V do artigo 13 do Decreto nú-
mero 72.813, de 20.t0.13, por seu Pre-
sidente Nelson de Almeida Brum e
Diretor Paulo C.esar de Oliveira Brito
• Amaury Rodriaues Cardoso.

Objeto - Serviços de elaboração de
projeto estrutural.

Lacitaçao - Dapenzada, na forma
do item 2.1 letra "t" d/ it-r,u
to das lacitaeõea da CID.

Vaior - crs 261.337C3 (duzentos e
scezenta e quatro mil, ta:reatas e no-
n:lia e sete cruze:rora.

azo - Vr.ndo, de ftaoi.o "OOi
c:ene-a mua de entrega das etaara.

Verba e Eninzn` ,o	 •
cid.À ao orçaraento da Call3 para o
e::erele:o	 7577.,confaeme. Canhtai-
mento da Irar:anho n• 1.7i!-77.
(N 9 011.072 a- 5,2.77 - C13 .800ei

EXTRATO Dal INSTEUMENLTO
CONTRAI UAL

Partes - Casa da rata ....a Co Ti
- CAIS, rerazentitaa na forma do
Item V da ratizo 13 do D:creto ai:•
mera 72.Cla, da 20.9.73, por seu Pre-
s:dente Nalecn do Almeida Brum e
Dire'mr Paulo Casar de Oliveira Bri-
to e Odrat Mala.

Oblato - Lor.açao de Imóvel resi-
dencial.

Licitação - Não houve.
Valor - Cr$ 180.000,00 (cento e oi-

tenta mil cruzeiros).
Prazo - 30 meses, com inicio em

19 de setembro deste ano e termino
em á/ de agosto de 1080.

Verba e Empenho - Verba deduzi-
da do orçamento da CMB para o
exercido de 1977. conforme Conhada
mento de Emnenho n9 1.855-77.

Oficio 934-77.

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
Departamento Nacional de

Estradas de Rodagem
Procuradoria-Geral

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

(Mago 19 do Decreto 119 73.382-76)
Instrumento - Contrato de Con-

sultoria PG-181-77. '
Partes - Departamento Nacional

de Estradas de Rodagem e a firma:
Anpia - Engenharia, Análises e Pla-
nejamento Ltda.

Objeto - Para execução doa serri-
ees de desenvolvimento e implanta-
çlo de instruçõrea de apropriação de
sentara de conservação rodoviária e
elaboraçao da IV parte do manual de
con.servação. tabela de preços de ser-
viços de coneervaçAo.

Prazo - O prazo para execealo dos
trabalhos objeto deste contrato aera
de s60 dias consecutivos contados a
partir da aprovação do Contrato velo
Conselho Administrativo do DNER.

Valor e Dotação - Valor: E' de ..
Cr$ 7.025.015,00, sendo Cr$ 	
5.700.012.00 a preços iniciais e Cr$ 	
1.325.003,00 como previsão para pa-
gainantos de reajustamento do preços.
Dotaçao: A despesa deCorrente deste
contrato no corrente exercido corre-
rá à conta da verba 	
4.1.1.1.00.00.00.1713.00.01 crçamento
do DNER. para 1977, conforme NE W
003.462-7-77, expedida pela DRIal-DF-
Sv.COR. em 19.7.77, no valor de ....
Cr$ 1.000.000,00.

Caução -a Para garantia da fiei
eexcução das obrigaçan assumidas no
presente contrato, a Consultora depo-
sitou na Tesouraria do DNEIt, corres-
pondente a 1% a quantia de Cr$ ....
350.300 00, em atestado d... garantia
fidejussória fornecida pelo Banco Eco-
nómico S.A. e Nota Promissória de
Igual valor, ambas datadas de 19 de
Julho de 1977, conforme Gala número
5.723-77 - SePg19-Sv.MR,F-DF-PCI-
239-1977, datada de 16.8.77.

a'undamento do Instrumento - A
presente adjudicação resulta da apro-
vação pelo Br. Vice-Diretor-Geral cio
DNER no despacho de 20.5.17, da se-
teça° de Consultoria de que trata o
Edital de Tomada de Preços a* as-n.

..1.T.U. - 2 un,dad3 de fita maj.
Aaalcieraaa Técnica: O alta-

aral mensal cabará a prestação dos
re:viços da maquina como a manu-
tenaTo da mazana, incluindo reposição
de peça. durante o tempo em que a
maquina permanecer alugada, sem
encargo adinional algum.

Prazo - liata eentrato vigorará. ae-
lo prazo de 3 anos, a contar da data
de sua c.nrovaçao pelo Conselho Ad-
rulnistratira. Poderá ser prorrogado
par período da 2 arma, mediante Ter-
ma de .P:rarovato contratual. caso
convenha a ambas as partes e não
seja clenunetado 30 dias antes de seu
té-mino.

Preço e Pagamento - O DNER pa-
zará a	 aLocadora pelos seguintes pr-
ças is aguai mensal - 2 Binar S-24
= Cr$ 12.000,00; 10 cartuchos de fita
magnética, = Cr$ 1.000,00 M.T.U.

uniciada d3 fita magnética = Cr$
1.30000 o DNER pagará uma . única
parecia de Cr$ 10.49300 a titulo de
formaçào de operadores e eacargos de
instnição e implantação das equipa-
menta:.

Valor e Dotação - O valor do con-
trato fixado ado em Cr; 538.400,00, co-
rendo as despasas à conta da dotação
da verba 3.1.3.2.08.02.00.2.215.00.04-
PRN-77, conforme NE n9 000.505-77,
emitida tala Dr.A-DF-Sv.COR., em
23.2 77. no valor de Cr$ 150.000

Caução - Para garantir a execução
deste contrato a Locadora depositou.
na Tesouraria-Geral do DNER a
quantia d3 Cr$ 5..384,00 em moeda
corrente conforme Guia n9 1.a70-77-
SePair-Sv.MR,IP-DF-P0-102-1977, da-
tada de 21.3.77.

Viaéncia - Este contraio entrara
em vigor após aprovação do Con.se-
lho Administrativo.

Fundamento do Instrumento - Au-
torização do Sonhar Substituto do Di-
retor-Geral, datada de 5 do abril de
1077, conforme despacho às fls. 18.
do processo administrativo ri9 60.734.
de 1376, que dispensai a licitação e
adraltiu a adjudicação de serviços,
com bate na alínea "d", paragrato
29, artigo 128, do Decreto-lei n9 200,
de 23.2.67.
(N? 010.070 - 23.8.77 - Cr$ 167,00,

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

(Artigo 1 9 do Decreto n9 78.382-76)
Instrumento - Contrato de • Con-

suitoria 20-162-77.
Partes - Departamento Nacional

de Estradas de Rodagem e a firma:
Hidroterra S.A. - Enaenharia Co-
mércio.

Objeto - Para execução dos servi-
ços de projeto de recuperação da Pon-
te cobre o Rio Jequitinhonha, na BR-
101-BA. trecho Jequitin/ionha-Buera-
UMA, numa extensão de 525m e pro-
jeto da ponte sobre o Rio Mucura na
BR-101-BA, numa extensão de 150m
e o projeto Geométrico de 4 km (Edi-
tal :19 108-78, Lote 2).

Prazos - Relatório Final em sua
forma definitiva, impresso: Será en-
tregue 45 dias após a aprovação peto
DNER da Minuta do Relatório

Valor • Dotação -.Valor: 11- da ..

48/X-77-3 aP8P-Sy .811RF-DP-PG. 208,
do 1977, datada de 11.7.77.

Fundamento do Instrumento - Re-
adução n9 891-77, do Conselho Admi-
nistrativo do DNER, datada de 6.5.77,
que homologou o resultado da Concor-
rer:teia, objeto do Edital n9 103-78 (Lo-
te n9 62) e adjudicou a realizacão dos
serviços à Enna declarada vencedo-
ra com fundamento no disposto no
Dacrota-lei 200-87, artigo 127. Item 1,
parágrafo 19, 2? e 5? artigo 129. item
1. e artigos 133 e 141.
(N9 010.973 - 21. 8 . 77 - Cr$ 155,00)

—
EXTRATO DE INSTRUMENTO

CONTRATUAL -
(Artigo 19 do Decreto n9 78.382-76)

Instrumento - Contrato de Con-
sultoria P0-177-77.

Partes - Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem e a firma:
Planas( S.A. - Consultoria de Pla-
nejamento.

Objeto - Para execução dos servi-
ços de atualização da classificação
funcional do sistema rodoviário do
Breai/.

Prazo - Minuta do Relatório Pl".
na!, aos 303 dias, contados a partir da
mwina data. O Relatório Final em
sua forras definitiva, deverá cor sare-
sentado até 30 dias após' a aprovação
peio DNER da Minuta do R,elatóta0
Final.

Valor e Dotação - Valor: E' de ..
Cr$ 3.555.934,04, sendo Cr$ 	
2.554.111.70 a preços iniciais e Cri 	
592.822,34 como previsão para paga-
alento de reajustamento de preços.
Dotação: A desposa decorrente deste
contrato correrá à conta da verba .
4.1.1.1.03.00.1.713.00.11.57-04-DNER
de 1077, até o valor de Cl 	
1.000.000 CO, conforme NE-003.1823,
emitida pela Diretoria de Planeja-
mento em 12.7.1977.

Caução - Para garantia da MI
execução das obrigações astunidas no
presente contrato, a Consultora depo-
sitou na Tesouraria do DNER, a quan-
tia de Cr$ 190.000,00 em Garantia Ft-
dejuszória representada pela Nota
Promissória atestada pelo Banco da
Progresso de Minas Gerais S.A. em
10.8.77, conforme Gula n9 5.553-77,
data de 18.8.77.

Fundamento do Instrumento -
presente adjudicação resulta .da Re- •
solução Co Conselho Administrativo
do DNER, que homologou na sessão
de 246.77, a Concorrência anuncnada
pelo Edital n9 15-77 e adjudicou cã -
aerviços à firma vencedora.
(N 010.984 - 25.8.77 - Cr$ 108,05)

MI/YIS TÉRIO
DA

AGRICULTURA

Instituto Nacional de	 t,
Colonização e Reforma Agrária
Termo de Convento que entre ti OIS

Zebram o instituto Nacional de Co-
laniracdo a Reforma dgrdria
INCRA e a ~presa de Assistindo
Técnica e Etteaseto aura do SP



Cldusu/a Orçamentaria e Financeira Serviços em Regime de Prozramao rí o-
Especial - Serviços de Tá.rectroa
Orçamento - Peograma do INCiaa
aprovado para 1977 - Empenho
no 2.672, de 19 de -agosto de 1917.

Porto Velho-RO, 24 de agosto de
1977. - Assinam: Remardes lifartins,
Lindos° - Sebastião- Contineto.

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

TELECOMUNICACõES -BRASILEIRAS 	 TELEORAS
FUNDAÇÃO TELEBRÃS DE SEGURIDADE SOCIAL	 STSTEl

EXTRATO DO ESTATUTO 

Constitui- da pela TelecomunicaçEes Brasileiras
S.A. - TELEBRÃS, neste ato representada por seu procurador
advogado João Francisco de Carvalho Klier, conforme escritu-
ra panca lavrada no 19 Oficio de Notas, em 02 de setembro'
de 1977, tem sede e foro nesta cidade, por tempo indetermina
do, tendo por objetivos primordiais: I- suplementar as pres-
tações previdenciais asseguradas aos empregados da TELEBRÃS,
da SISTEL e demais empresas do GRUPO TELEBRÃS que dela parti
ciparem como patrocinadoras, e seus respectivos 	 benefíciiI
rios; II - promover o bem-estar social de seus destinatãrios.
O patrim -Onio inicial da FUNDAÇÃO consta da presente escritu-
ra. Participam da FUNDAÇÃO; I. Patrocinadores; II. Destinatã
rios, compreendendo esses como: a) contribuintes; b) benefi-
ciãrios. São responsSveis pela administração e fiscalização'
da FUNDAÇÃO: I - O Conselho de Curadores; II: a Diretoria Exe
outiva, composta de Diretor-Superintendente ( seu represen
tante em juizo ou fora dele); Diretor de Seguridade; Diretor
Financeiro e 'Dire-tor de Contabilidade e Controle; III -
Conselho Fiscal. A reforma estatutãria dar-se-ã de acordo coo
os artigos 70 e 71. Em caso de extinç -ão da FUNDAÇÃO, não se
rã permitida a entrega de qualquer parcela do patrinfõnio aos
patrocinadores.

JOÃO FRANCISCO 6E CARVALHO KLIER

(N9 12 O 39 - 6-9-77- or$60',00)

- O INCRA pagara o- valor global
de Ur$.1.331.25-1,t0 (nom 3-11.1.0...) tre-
zentos e trinta e tun mil, duzentos e
dr:Oitenta cruzeiros), e as despesas
do 1::	 ela	 o C.J..•-
rerão por conta do Projeto Fundiárie
Norte e Nordeste - 08.04.13.2.1.203
Elemento de Despesas - 4120-037 -

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.P - TELEBRAS
m0 'F ALri

CONCURSõ PARA A CRIAÇÃO DA MARCA-SIMBOLO
(LOGOTIPO) DA FUNDAÇÃO TELEEKS DE SEGU-•

RIDADE SOCIAL.

1. DO CONCURSO

.1./ Este Edital irstitul. o concurso para a criação e seleção
da marca-símbolo da Fundação TELEBRAS de Seguridade So-
cial. - SISTEL.

A Fundação "e uma entidade com personalidade jurt
dica própria, de fins assistenciais, previdenci
ais e não lucrativos, a ser constituída em 1977,
por iniciativa da TÈLEIRRS, com sede em BresiUaf
DF.

Segunda-feira 19	 MARIO OPIC1AL (Seeão 1 - Parte RI) 	 Setembro de 1977 SCS3•

i"

tadõ dó Maranhão -
III A. - CRT-0124-09,1-77.
Objetivo - A EMATER-MA fiea

Incumbida da execução, articulada
Coni a Ceordenadoria Reglanal
INCRA - CR-12, dos serviços rela-
tivos à promoção da legislação espe-
cífica em toda a área territorial do
_Estado do .Marenhão.

Prazo -= 01 (luno) ano a partir da
data d3 sua publicação no Didrio Ofi-
cial da União, denominado "ano do
convênio".

Cláusula, Orçamentaria e Finan-
ceira o INCRA contribuirá .com
quantia de Cr$ .000.903,00 (selecontos
mil cruzeiros), colocando-a à disposi-
ção da EMATER-MA, e a contribui-
ção correrá g Omita do projeto:
1 O .04.18..1..1.101 	 (O o
pesa 3270, do Orçamento , _Programa
do INCRA para o exercício de 1977,
a.-qual só pederá ser movimentada de-
pois de aprovada pelo DD-DDC, Uni
Plane de Trabalho Integrado cio qual

' resultará, o Piano da Aolicação -
Empenho 9 23- de 23-7,77, compro-
Metenclo-se a EMATER-MA a Colo-
car à disposição do executor do pre-
sente convênio a ationtia de
600.-000,09 '(Cjiiinheintos inil cruzeiros),
necessf,ría à compleinentação -para a
execução do Plana de Trab?lho Inte-
grado, independentemente de outras
formas do participação.

Fundamento; Legais - O presente
convênio fel oprovado -pelo Ccnralho
de Diretores de TaTCRa eon sua 11)30.
Reunião, realizada em 4 de agosto
de 1977..

Brasilla-DF, 8 03 -agosto cie 1977. -
L02,:r0/,.'0 Vic;ra da Silva - foco Ba-
tista Silva Vraga.

Termo- de Contecao que eTUre si ce-
lca,ram o instituto .Necio11R1 ris Co-

o _Deforma 4gr67:a. -

INCRA, e a Firma Ceoznapa Foto,
gramc'zia 5 .4. - CriT-0120 .23-2-77
Objetivo- - Demarcação topogrãflea

-de Glebas e Lotes- da Imável
Gleba 4, Qin) constitui a to-

talideala do inadvel, co.raeterlentio como
terra devoluta, localizado n1 área de

deoee ço ' rosTioa.
-situado no Munic inio de 10:Iracema do
Norte, EL:todo de Goiás.

--Prate- - 210 (duzentos e dez) dias
Cocios e consecutivos, -contados a
partir do recebimento da ordem para
,inaild doo .serviços„ emitida pelo

Cláusula Orçamentária e Financeira
O1-11Crl:a pagará pelos serviços a

Importância de Cr$ 7.221. -G00,00 (sete
-milhões, trezentos e vinte e quatro
mil . q oltocentoe cruzeiros) -considera-
dos como valor global resultante da
proposta do INCRA. As despesas Cor-
rerão- por conta do _Freie-toa 01.04.13.
2.1.203 - Projetes Fundiários do
*Norte e Nordeste Projeto Fundiá-
rio Gurupi - Elemento de Despesa
4120 - Serviços era Regime.- de Pro-
gramação Especial, tenda corno Plano
de Aplicação- 037 - Outros Seeviços
de Terceiros- -- : do Orçamento Pra-
gramado INCRA aprovado para o
exerc ício de 1977 - Eminenho número
106'l-77 no valor de Cr$ 7.2".4.800,01.

Funda.meiCos Leias - Edital de-
".1ornada. cio Preços 9 91-77.

tatear,i,_coa, :e;	 1177.
Everton de Almeida - Pau!o Fer-

nandes de Freitas.

Tetmo Aditivo ao Connery:o celebrado
entre o Instituto N.2cioncl de Colo-
71i;:".eede e	 12.eforma,	 Agrária -
„INCRA e a 1Cmpre..:a ,1,1',"rasileira
.Peogr ira , Arizapccua;t
BRAP.d. - CRT-0101-W-3-77:.
Obkievo Prorroarrão de prazo

do Convênio firmado em 19 -de maio
d3 1970, para exe.roolá do um pro-
grama a- levantamento de zelos,. per-
manecendo cm .door ao d emais cláu-
sulas do Contrato Oriairoal,

Prazo - Fica prorrogado por mais
60 (sessenta) dia, a earetr de 6 de
agosto de 1977.

Fundamentos- Legais -- A, celebração
do presente Termo Adi tivo foi autoria
Sada pelo Conselho • de Diretores do

INCRA, em sua 108a . Reunião, reali-
zada em 4 de agosto do 1977.

Brasília-Dia 5 cie ageeto de 1977. -
Lourenço. Vieira da Silva - José Ira-
nau Cal7ral.

Oflcio 123-77.

Termo da Cenvëiiio que entre si cc-
lcorazn o 11litiásio iyacumal de Co-
lonivação e Reforma Agrarxi
INCRA o a Organização clas Coope-
rativas de Santa Catarina. -

Cli?.2-0113-2I-147.
Cbj'étivo - Cooperação técnico-fi-

nanceira entre-o 125.PCRA e as OCEC,
para a consecução do, meta preapue
que é a cia dar continuação ao Po
jato de Treinamento no meio rural,
com vistas a -poeparar mão-de-obra
quedificaaa em. contabilidade Le co-
operativas, orientar dirigentes o
outivas da cooperativas, capacitar os
conselheiros fiscais de cooperativas e
despertar os universitários o interesse
às práticas cooperativistas.

Prazo - A Partir da data de sua
assinatura até 30 de novembro do cor,
reme ano.

-Clausula Orçamentária e Financeira
- O INCRA contribuirá com a im-
portância de Cr$ 219.600,00 (duzentos
e dezenove mil e seiscentos eruzenos-a
que será.,destacada do seu Orçamento
- programa para o exercício de 1971,
Atividade 20.04.18..2.2.145, CR-10
Treinamento no Meia Rural - Ele-
mento de Despesa 3279- - Diversas
Transferencias Correntes - Empenho
na 391, de 11-7-77.

Fundamentos Legais - A celebra-
rão co pai-anoo licomo fel n,o
pelo Conselho de Diretores do INCRA,
em sua 107o Reunião, realizada em
1.6 da Rilho de 1977..

Ezazilia-DF, 19 cie agoeto de 1971.
- Lourenço Vieira da Silva - Ivo
Vanderlinclo.

Oficio 124-77.

Contrato que celebranr cidra si o
iNCRA o a Pirma SEVISEL - Ser-
viços de Vigilcineza a S2gurcinça
Ltda. - CW-0151-25-1-77.
ObetoUvo. - Prestação da Serviçor,

•cle Vigioancia e Segurança na Sede
da Divisão Territorial Técnica cie
.,-	 . no 'doa	 :,e A oorer
s-no Ed. Santo Antônio e no Es-
critório da Comissão de Discrimina-
cão de Terras ca União, na nua AI--
varo s-no..

Potreo - 1 (Mn) ano, a contar da
data da assinatura.	 1

Cláusula Orçamentária e Financeira i
- O preço glocal é da Cr$ 233.2Se,G0 I
(duzentos e trinta e tais mil, duzentos!
e oitenta cruzeiros) e o valor men-1
sal -é de Cr$ 19.449,00 (dezenove mil,'
quatrocentos e quarenta cruzeiros). Os
recursos -corierão por conta do Orça-
mento vigente nos exercidos da 1977
1978 da seguinte maneira; 1977 a
quantia de Cr$ -77.760,00, correndo a
despesa por cento, do Projete;;
13.2.1,203	 Elemento de Despesa
4120,007 - Serviços de Terceiros -
Empenho no 2.674-77 e no exercicá
de 1978- o complemento de Cr$ 	
151520,00.

Porto Velho-RO, 24 de agosto -cle
1977. Assinam: lavriia;des Martins
Lindos° - Manoel Maria .Pereira
Bezerra.

Ofício no 134.

Tcoono- de Contrato que enre si ("1,
lekarn, o INCRA e a Firma FPI-
PROTO - Sng.n1issia Sfe, Lida

ÇR2l-0125-22-x-77..
Ob;ictivo - Estabelecimento de uma

rede da pontos dá apoio para domar-
cação de parcelas rurais do imóvel
denominado Gleba Burareiro (Licita-
ção)_, localizado no- Município de
Porto Velho, Território Federal de
Roncrerna, compreendendo; poolga.ç.ao
eletrônica, fornecimento e implantação
de marcos de concreto.

.Patzei - 60 (sessenta) dias Come-1
-cutivos„ contados da -data da entrega I
.pelo INCRA dá Ordem de -Serviço.

Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos

Extrato do Contrato de Empreitada,
Global Reajustável, de Ti de julho de
1977, celebrado entre a Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos e a
firma Conbrás Engenharia Ltda., com
sede na rua Senador Dantas, 75 -
259 andar - salas 2509-16, objetivando
a Prestação de Serviços de Assessoria
Técnica à Fiscalização ,e a Execução,
de Ensaios Técnicos de Laboratório (lê!

concreto e aço 4 acompanhamento ris
estrutura do Centro de Triagem I' 1 -
cipal do Rio de Janeiro, situado ti
Av. Presidente Vargas na -3077 na t i-
dade do Rio de Jaeniro na valor de
Cr$ 624.000,00 (seiscentos e vinte e
quatro mil cruzeiros) . com prazo esti-
mado de 12 (doze) meses. com re-
cursos financeiros do Projeto de Mo-
clernzoeão do Sarvieo noded da AT'Én
Metropolitana do 'Grande Rie, consig-
nado no orçamenta da 'E.C.T.

(N9 11.007 - 3O8-77 - Cr$ 17,00).
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Setembro de 1977
tli...11111....7.3119.50.126C.017• - ,nnar+0936,94-711.7yettanYeeee,,e~L,	WweliSt..24.30121

Sie ojetivo é pr000rcionar azoo emerer:sdes das en !
pr:F'e71Cra:n	 a s„.11,Jentsro c1C.".;

cie prestaaos pela Prt,vieànois	 bi co-
nto ortros ateadime	 r:tr: o bem	 '
do en,oregaão e sou ..rx-z.00

,

• 

rsndação 5 'mantida pla 	 etar:re-
g,,ns n	 emoree,as Joriio TE2=;.:r,

a.2 O 'Concurso aterto a Lodo artista bras12:Lra
geiro radicado no Sresil, prefissloaal ou

2.3 2E0 ineWsidos oss.-puirt,z pr:"111,J-r.5:	 a' se-

	

rem ougas de acero ,=n o r,:sultudo	 L.a-áa
são julgadora do Coneurs.az

• 30..0.0,fr,00	 mil crzeirosi para o autor
do toabalho classificado em 19 lugar;
Co$ 1;).000,00 ides 'mil cru zeiros) Para o autor do
;-rE:balho nies-;Lfieedo em 2i, lugar; e
c-$	 (smido mil orueiroe) para O'aatorC,:-
trabarno elsaaif:icsdo em	 lugar.

1.4 O premia -5 indivisível 'e r.erã psgn ao Fator do tral-,alho
indvidual ou ro,nranatante ie squ4o, vando conjunto,

DO USO DANIàRZ4-5.1grtzw

maroa-símbolo da P'andação TrZUPAS de ,gsuuridade Social
SISTrE, dever parecer em todo o seu seteral de divulgação,
dnpresses, pez comersiais, an5noies, viatiews, unY,2o.Émes
baudras, bí',ndes ou on,Se quer mrs a presença da Punda;jo de
'V4 ser

1WWIFIC=1,0 DO. IsStamo

*;in Preto e &cinco sobro fundo branco associado a ly
5,stipo.

m Slrab°1 ') P X	 204gn nsgati7o	 rema no re
tera.

'1'este da recluó,.cm positIVÔ t 	 ... o .97.mbolo wwd,ste
grafica7nente ao teste de redação até 5/MJ.

Construção geemétria ao srLmboIo aiagrmação.

Alto.e taixO relevo - cor sobre cor m o sYmbOlo pCA:Mances
inalterado MeSMO COM undan0 de plzoaop

j
	

Pepotiçaodo sIMbolo criando um pairei Ctstc,:ativO e teste
de desZoque.

Em 'Sigla a logotipo anliáados a p ps1 oartD.
'SP VOrsn ere:e,t-rso ..aa marca.

Wk DA ADISSW.24jUDIIDNTRZU 1)0,S ,ERAWinzos

'B'ormá de-a:nrorertação do trabalne

dever sor.preseutrf.a ml -Facha ou car
tão de 30 a 40 cr.,
O concorrente poderá incluir tentas pr=ichns ou -cartões.,
no mesLo formato, quantas jtel5ar necessriss pera o desert
volvimcnto r.zu trataihoj "..er.zsaCc -cr~Jm,g'aQ do
-Ostra°,
Tada prancha SEuz- ar±Lrada zob pseUdóni rmo t devenQO acora,.
pal-illaz O trabalho	 gnvelope	 ndo co1Adc no voxso-

'prancha lg"ineipal l p2. si4diSnimo t nome e o ondereÇO
Oor antorá

f4f2 2n3lia.ucros

Og tgaTaallIÓS aeVdn ser ants5Ues 0111 envaope5
Ularnot 07011PlettateOh4Ot WAtClIQQ'alsa .rt„, extèKna
0-eZs'ler.0aMettotz -

ftCONWWQ ZW.QUPO ,U14-40:g44)41,g0

TrrAw0mmacb.r,!3Es : BRASILEIRAS i.A, ..-TELBRRISS
5e3 - 4 di 141 jraf. JI2P,An
C 2537.A?n,:7ZAL N9 1215/APT N7 11
70.o00 3P.NSILIA - rr

4.3 tx,ta e 1,=1 de Entl:eqe

17'E =barlos serEn rsoebidos at,5 as 17:1,00, horas do 

07.1M7.

A r,:mertn, soa feita por qualquer forma eu entregue-
diro;:.,,:te no l'rvtocolo da -TEUDEZ.S,,, situado no andarték
reo do 1:12. Jitran, em Bn:silia (endereço referido em 4.2)..

Co concorrontcs não residentes na C,aoital Vederal devem
• pwa, g..7.e seus trabaltos sej,en recáidos até ó dia.
e . f ra	 coo, no local mencion021 t -em nrestlia,

5. DD J=Am=70 DA comissi,,:. UDLGADORA

5,1 A copivs:o	 Oaf 	 será presidida por um Dirjtor da T.E•••••

LEAS e inuegrada per 4 . oUtros membros, escolhidos entre
professorps e profissionais de área de . comunionEtb, d re
conhecido cor.oeito.

5.2 A Co:rissão Julgadora adotará sua decisão pelo vOto . da mala
ria simples de seus membros a sua decisUe-é irresorriVale

5.3 n sru ezalusivo =te:rio, a Comi ,..sÃO poderá deixar da a,.
tribuir qualquer dos pr5'enios, caso considera n.o atendido
O ntveI p17etndido :109 trabalhas ou cw; condicSss de apre-,‘
sen.1;ro

O	 do julgar,Isato seirá publieado no:1 rez.r,cs
nz.i,-4 e% r.,,,wr-1 ocorreu a divulgav g..0 do Concurso.

CW:;It75LS CEEAIS

64.Um mwmo concorrente codera apresentar mais' da itm traba--.
11,o, decide que z.ob, diferentes_pseucexiVos, e , -ca enVER-Uo4
separador,.

C.	 ;".-5'mitldo o trabalho Ca cqUipepitlip5teSe em qu. ;:l oellVe
-e y.! de identifipJ,:ão indiesrá o representante da e5n4'í- e

vara fins de receber o-evontual.pagaIneUtO

3Oa tr,-.b.dhes cla:.sificudes (19 me t9 lugares)	 targd- ty„
ser	 celusiva da rundaço„ sem . qualqueg
outro Z;r:us que rá,0 o 5ngoaartu doo r.oiioe o 7U"s'4'Nellt

j ,yg os u ,.:us autores.

6,4 os t.: . x.lbos	 classificdos	 disposiãO	 Zr*
• ou cores polo prezo de 9'0 (noventa) dias, a cmita.r
J:.rulg ,aço do resultado,„ durante o qual serrlo devoj.sidW
• antn pondo do interessado,. 'indo- esse 'orer0 ,5,C2ãUI
cin:.radeg , in,:l.z:gmdentemente do qualquer aviSse

,
0,5 Cs concorrentes não classiticrder mto farZo ju.s à tlUal.4

in,:i biznão,.eej,a. a que título 4.2Qr, ;.1,nClUSi'Ve CM c2.5
• ee w:ontuà„1 arulaço CO Concurso.

6.6 c:2	 .1-,;,1t7.1dora decidir so7.;ro quoizquer
ç'ío ina.:e.14..as 5pa4ticipaç.ao e jUiwzonto finai do Concur
SO.

• parieil=.:ão no Concurso 51 ..p1ica na a:'.esSo da cOndiege4
deste Er,j.t,t1.

A eR:rE:ga dos prCraios serâ informada no nesmO aviso
publicar a decisão da Comissão ,UU15alcra,

619- lisnbuals esclarecimentos adicionais podarão ocr obtido
.diretamente na Asossworia . de ConunicaO:o Social da TEL2,.'
:52115, SCS= 4, Edifício ..5mbaixedor:, sala 207, em Brasília It

DP, ou através do-te gone (061) 225-751$,. ramal 254,. MO
A

11Par4.9a0Mar9à,al.
C2*360.10.0).

PREÇO DESTE EXEMPLAR: £4 3,00


